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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
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PROCESSO ADMINISTRATIVONº 66/2023

SECRETARIA E/OU DIVISÃO:
Secretaria Municipal de Administraçãoe Planejamento;

TIPO DE LICITAÇÃO
Menor Preço Global

OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E
EXECUÇÃO DE PROCESSO DE SELEÇÃO POR MEIO DE CONCURSO PÚBLICO
PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MUNICÍPIO DE
TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

PRAZO DE VIGÊNCIA:
365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias.

VALOR:
R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro mil reais) para até 1.000 inscrições e o valor de R$
55,00 (Cinquenta e cinco reais) para cada inscrição excedente.

FORMA DE PAGAMENTO:
O pagamento será realizado em 03 (três) parcelas, sendoa 1º (primeira) parcela de
50% (cinquenta por cento) do valor contratado até dois dias úteis após a realização
da homologação das inscrições, a 2º (segunda) parcela de 25% (vinte e cinco por
cento) até dois dias úteis apósa aplicação das provas teóricas, e os 25% (vinte e
cinco por cento) restante, na homologação final do concurso, incluindo os
excedentes ou supressões, se houver, mediante apresentação das Notas Fiscais,
acompanhada da comprovaçãode regularidade fiscal e trabalhista da empresa.
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Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná/PR, 18 de maio de 2023.

De: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor,

A prestação dos serviços públicos é a fundamentação da existência dos órgãos
governamentais e para poder realizar com excelência este objetivo há a necessidade imperiosa de
servidores públicos que desempenhem as atividades pertinentes a cada atribuição. Ainda, atrelada
a esta necessidade, tem a fundamentação constitucional onde é exigido que o Governo de

para que a população tenha acesso a saúde e educação de qualidade. Para tanto, emcondiç

regime de urgência, há a necessidade da contratação de servidores públicos, uma vez que
houveram pedidos de exonerações e aposentadorias, bem como criados cargos novos e estas
vagas necessitam de efetivação de servidores.

"Tendo em vista a vacância « criação de cargos, necessária se fazarealizaçãode concurso
público para o preenchimento das vagas no serviço público, uma vez que esta é a forma
constitucional definida para o preenchimento das vagas no serviço público, isso a fim de provê-
los e solucionar os problemas apresentados no funcionamento técnico e administrativo do
Município de Três Barras do Paraná. Vejamos o que regulamenta a Constituição Federal:

“Ant 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal é dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, do seguintes

em
HE a investiduna emcargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou
emprego, naforma prevista em ei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado

em lei de liore nomeação e exoneração;
HE+o prazo de validade do concurso público será de até dois amos, prorrogável uma ves, por

gal períodos”

O concurso público se destina ao provimento dos cargos de Assistente
Administrativo, Fiscal de Tributos, Operador de Máquinas, Motorista 1, Assistente Social

io de30h, Psicólogo 30h, Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, Agente Comuni
Saúde, Agente de Saúde, Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Física 20h,
Técnico em Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista 20h, Terapeuta Ocupacional 20h,

Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta 20h, Veterinário 20h e Pedreiro 40h. As vagas de
contratação imediata e de cadastro de reserva cada cargo serão discriminadas no Edital
do Concurso Público.

Ave
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Com base nos apontamentos anteriormente expostos, realizamos cotações de preços paraàexecução dos serviços, onde dos orçamentos obtidos, consideramos o de menor preço, o qual
evidenciou um investimento novalor de R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro mil reais) para até 1.000

inscriçõeseo valor de R$ 55,00 (Cinquenta e cinco reais) para cada inscrição excedente.

O tipo de execução dos serviços deverá ser de forma global. O pagamento deverá
conforme especificado no Projeto Básico em Anexo.

Diante ao exposto, vimos solicitar autorização para elaboração de procedimento
administrativo (licitação) objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA
ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE PRC
MEIO DE CONCU PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO
QUADRO DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

a possibilidade da contratação direta da empresa UNIVERSIDADE
DO PARANA - UNIOESTE, uma vez que o preçoofertado é o

«cado, bem

Solicitamos ais

ESTADUAL DOOI
menor com relação aos orçamentos obtidos estando compatíveis com os preços de
como a empresa atua no ramo de Educação superior - graduação e pós-graduação, a qualificando
pasa os serviços de interesse desta secretaria

Respeitosamente,

Anexos:
Termode Referência;
Orçamentos;
Decreto Municipal nº 5230/2023;
Decreto Municipal nº 5232/2023;
Decreto Municipal nº 5244/2023;
Decreto Municipal nº 5325/2023;
Decreto Municipal nº 5332/2023.
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TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

1.1, A elaboração deste Termo de Referência foi realizada de acordo comoestabelecido nos incisos|el do artigo 8º e no inciso II, do artigo 21, do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, publicado no DOU de
09/08/2000,

2. NECESSIDADES E OBJETIVOS

24. A prestação dos serviços públicos é a fundamentação da existência dos órgãos governamentais e
para poder realizar com excelência este objetivo há a necessidade imperiosa de servidorespúblicos
que desempenhem as atividades pertinentesa cada atribuição. Ainda, atrelada a esta necessidade,
tem a fundamentação constitucional onde é exigido que o Governo de condições para que a população
tenha acesso a saúde e educação de qualidade. Para tanto, em regime de urgência, há a necessidade
da contratação de servidores públicos, uma vez que houveram pedidos de exonerações e
aposentadorias, bem como criados cargos novos e estas vagas necessitam de efetivação de
servidores.

2.2. Tendo em vista a vacância e criação de cargos, necessária se faz a realização de concurso público
para o preenchimento das vagas noserviço público, uma vez que esta é a forma constitucional definida
para o preenchimento das vagas no serviço público, isso a fim de provê-lose solucionar os problemas
apresentados no funcionamento técnico e administrativo do Municipio de Três Barras do Paraná.
Vejamos o que regulamenta a Constituição Federal:

“Art 37, À administração pública direta e indiretade qualquer dos Poderas da União, dos Estados, doDistrito
Federal o dos Municipios obediecorá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidado

ncia 0, fambám, ao seguinte.

investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação próvia em concurso público de provas
ou de provase los, do acordo com a naturezae a complexidade do cargo ou emprego, naforma prevista
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livro nomeação e
exonoração;
H-o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período:”

23. O concurso público se destina ao provimento dos cargos de Assistente Administrativo,
Fiscal de Tributos, Operador de Máquinas, Motorista |, Assistente Social 30h, Psicólogo 30h,
Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, Agente Comunitário de Saúde, Agente de Saúde,
Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Fisica 20h, Técnico em Enfermagem,
Farmacêutico, Nutricionista 20h, Terapeuta Ocupacional 20h, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta
20h, Veterinário 20h e Pedreiro 40h. As vagas de contratação imediataede cadastro de reserva
cada cargo serão discriminadas no Edital do Concurso Público.

3. DO OBJETO

31. O presente Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviços técnicos
especializados para a elaboração, organização, planejamento e execução de processo de
seleção por meio de Concurso Público para provimento de cargos efetivos do Quadro do
Município de Três Barras do Paraná.

341,1. O concurso público será realizado e coordenado pela CONTRATADAe constará de Prova
ObjetivalEscrita para todos oscargos, Prova Prática para os cargos de motorista, operadorde
máquinas, Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, pedreiro e ProvadeTítulos para os cargos de
Assistente Social, Psicólogo, Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Física, Técnico em
Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista, Terapeuta Ocupacional, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta
e Veterinário.

3.1.2. Os requisitos mínimos para cada cargo do Concurso será conforme segue:
Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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E— CARGO REQUISITOS MÍNIMOS
ASSISTENTE :

| ADMINISTRATIVO Ensino Médio Complete: oOPERADOR DE| Alfabetizado (a) e Carteira Nacional de Habilitação categoria *C”(no
|

MÁQUINAS mínimo).
Ensino Fundamental Completo e Carteira|"Nacional de Habilitação

MOTORISTA | categoria “D”, no mínimo.
CARGA HORÁRIA: 40 horas oEnsino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEC|ASSISTENTE SOCIAL|qregistro no Conselho de Classe competente. |

PSICÓLOGO Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normasdo MEC
e registro no Conselho de Classe compet

AUXILIAR DE SERVIÇOS| Alfabetizado (a)
nte.

|GERAIS |

[COZINHEIRO
—

Alfabetizado (a).
pare COMUNITÁRIO | Ensino Fundamental Completo.

[AGENTE DE SAUDE Ensino Fundamental Completo.

Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas doMEC
ENFERMEIRO é registrono Conselho de Classe competente.
MÉDICO Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEC

EPA
| e registro no Conselho de Classe competente. oPROFISSIONAL DE | Ensino Superior Completo, Bacharel em Educação Fisica com diploma

EDUCAÇÃO FÍSICA expedido nas normas do MEC. 2)TÉCNICO EM|Ensino Médio Completo e Curso de Técnico em Enfermagem com
ENFERMAGEM

—|registro no Conselho de Classe competente. |

FARMAGSUTIGO Ensino Superior Completo com diploma expedido nas normas do MEGeregistro no Conselho de Classe competente. oEnsino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MECNUTRICIONISTA
|eregistro no Conselho de Classe competente.

TERAPEUTA | Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEG
OCUPACIONAL e registro no Conselho de Classecompetente.
FONOAUDIÓLOGO Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEC |

e registro no Conselho de Classe competente. —Ensino Superior Compleio com Diploma expedido nas normas do MECFISIOTERAPEUTA e registro no Conselho de Classe competente.
FISCAL DE TRIBUTOS|Ensino fundamental
PEDREIRO Alfabetizado.

Ensino superior completo, com diploma expedido pelo MECe registrado.
MÉDICO VETERINÁRIO

|

Fo cooho e classe competente

3.1.2. A metodologia de trabalho será desenvolvida de acordo com a proposta técnico-financeira
para organização, planejamento e execução do Concurso.

3.2. Os serviços estabelecidos e osprazos de cadaetapa para o Contrato serão executados de acordo
com asetapas descritas a seguir. que compõem o processo de Concurso Público (deverá ser elaborado
entre a CONTRATANTE e CONTRATADA), podendo ainda ser acrescido de situações não
apresentadas no quadro abaixo:

Ordem
* Discriminação das Etapas

01|Elaboração ePublicação do Edital
02|Impugnação do Edital de abertura do Concurso
03 | Abertura e período das Inscrições

— —
| 04 Pedidos de Bancas Especiais e Emergenciais GS ]

[05|Divulgação do deferimentodas Inscrições =]
Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 —CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
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05|Periodo para recursos da não homologaçãode inscrições
07|Respostas aos recursos de inscrições não homologadas
08|Edital Final de Homologação dasInscrições.
08|Indicação do local de provas e ensalamento

.
10 | Elaboração e aplicação das provas escritas, práticas e de titulos
11|Divulgação do Gabarito Provisório
12|Prazopara recursos ao Gabarito Provisório
13|Respostas de recursos contra o Gabarito Provisório
14|Divulgação do Gabarito Definitivo.
15|Divulgação doresultado da Prova Escrita
16 | Recursos do resultado da Prova Escrita
17 | Julgamento dos recursos da Prova Escrita —
18 | Convocação das Provas de Títulos e Prática
19 | Realização da Provasde Titulose Prática
20|Divulgaçãodo Resultado das Provas de Titulose Prática
21|Prazo para recursos dasProvasde Títulos e Prática E
22|Resultado Final das Provas de Titulos e Prática
23|Resultado Final do Concurso

3.24. A CONTRATADA deverá fornecer dados do processo seletivo em meios digitais para fins
de registro nos sistemas informatizados do Município e auxiliar nas questões relativas as
informaçõesa ser repassadas parao Tribunal de Contas doEstado do Paraná atravésdo Sistema
Integradode Atos de Pessoal (SIAP). Tal exigência tem a finalidade de assegurar a integralidadeeintegridade de dados do processo de seleção, vez que o registro das futuras admissões requer
a regularidade de tais dados nos sistemas informatizados do TCRIPR, conforme Instrução
Normativa vigente emitida por este órgão colegiado.

3.3, Na execução dos serviços, a CONTRATADA estará obrigada a observar todas as condições
estabelecidas neste Termo de Referência, bem comoa legislação federal, a estadual e a do Município
em relação ao objeto do contratado.

4. DAS INSCRIÇÕES DO CONCURSO

4.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a realização dasinscrições para o processo seletivo
público, conforme especificado nos itens a seguir.

4.2. As inscrições deverão ser realizadas via Internet, por um período de pelo menos 20 (vinte) dias
úteis, a ser determinado pelo Município, devendo a contratada disponibilizar aos candidatos, para
impressão:

4.24, O Edital do concurso e seus anexos;
4.2.2. O comprovantede inscrição e orientaçõesgerais aos candidatos;

4.23. O boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição,
4.2.4. O conteúdo programático;

4.2.5. A descrição do cargo pretendido;

4.2.6. Opção de reimpressão do comprovante de inscrição e do boleto bancário.

4.3. No processo de realização das inscrições, deverão ser solicitados, obrigatoriamente, os seguintes
dados:

a) Nome do Candidato;
b) Data de Nascimento;

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
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c) Sexo do Candidato;
d) Cargo Pretendido;
e) Número da Carteira de Identidade;
f) Número do CPF;
9) Endereço completo, telefone fixo, telefone celular e e-mail

44, O sistemade informação deverá admitir apenas a inscrição na qualo CPF informadoseja válido,
com verificação junto ao banco de dados da Receita Federal.

4.5. A CONTRATADA deverá fornecer ao Município, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar
do dia útil subsequente ao encerramento das inscrições, arquivo magnético em planilha eletrônica ou
editor de texto, contendo todos os dados referentes às inscrições realizadas a serem homologadas, a
relação contendo aquelas não homologadas, identificando o respectivo motivo da não homologação,
bem comodos candidatos isentos da taxa de inscrição, nos termos da Lei

4.6. A publicação dos editais de concurso em Órgão Oficial de imprensa ficará a cargo do Município,
inclusive no que refere aos custos gerados, cabendo à CONTRATADA apenas manter os editais em
site próprio. A formatação e emissão dos documentos ficarão sob responsabilidade do Município, sendo
que a elaboração será em conjunto com a CONTRATADA.

4.7. A contratada não poderá admitir inscrição paga fora do prazo estipulado no edital de abertura do
concurso, tampouco aquela recolhidafora dos meios definidos em edital

5. DAS PROVAS ESCRITA, PRÁTICA E DE TÍTULOS

5.1, É de responsabilidade da CONTRATADA a organizaçãoe realização de todas as etapas referentes
à prova escrita e prova de titulos.

8.2. As provas deverão ser constituldas de questões objetivas, inéditas ou de domínio público, de
múltipla escolha, com 05 (cinco) altemativas diferentes, com apenas uma opção correta, e de
elaboração de texto, quando couber.

8.2.1. Não poderão constar dentre as alternativas de respostasdas questões asopções "N.D.A',
“nenhuma alternativa

5.3. As questõesda prova escrita não poderão se repetir entre cargos aplicados em turnos ou datas
diferentes.

5.4. Da Composição das Provas Escritas
54.1. A prova escrita será composta de no mínimo 30 questões, abrangendo as seguintes áreas
de conhecimento, para todos os cargos:

di Quantidade de Peso Total de
1

 Sottogios Questões Individual|Pontos|Lingua Portuguesa 1 et) 40 60.00
Matemática 05 30 15,00|Conhecimentos Gerais -

[ 05| 30 1

Conhecimentos Especifc 05 — 20 10,00.
TOTAL DE PONTOS DA PROVA o [ 100,00

5.4.2. As questões poderão ter pesos diferenciadosentre si, conforme definido pelo Município no
edital de concurso.

54.3. É de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração do conteúdo programático o qual
deverá ser revisadoe aprovado pelo Município.

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Pataná - PR
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5.4.3.1. As questões deverão ser elaboradas, rigorosamente, em concordância com o
conteúdo programático divulgado e atribuições dos cargos.

5.44. É de responsabilidade da CONTRATADA providenciar a adaptação das provas, dos
equipamentos necessários e das salas especiais para os candidatos com deficiência, beneficiados
comareserva de vagas, conforme previamente deliberado pela Comissão de Concurso do
Municipio.

54.5. As provas escritas poderão ser aplicadas aos candidatos em datas, locais e horários
diferenciados desde que justificado, prevalecendo a opção por único local, sendo prerrogativa do
Município a definição das datas e horários de realização das provas
5.4.6. As provas aplicadas deverão ser disponibilizadas aos candidatos na forma definida pelo
Município.

5.4.7. A correção das provas escritas objetivas deverá ser realizada por meio de leitura
eletrônicalautomatizada de cartões resposta sendo que esses deverão ser devidamente

identificados com osdados pessoais do candidato e cargo pretendido, devendo, ainda, conter
campo específico para o colhimento da assinatura do candidato e dos fiscais de sala e, em
havendo redação, as folhas definitivas para fins de correção não poderão conter dados do
candidato, exceto código de identificação.

5.4.8. A CONTRATADA deverá fornecer os resultados da prova escrita, contendo o número da
inscrição, o nomedo candidato, o número do documento de identificação, a data de nascimento,
as notas dos candidatos, inclusive da redação quando houver, total de acertos nas questões
especificas para fins de desempate de nota e, caso seja a última etapado cargo,a classificação

final, obedecidos todos os critérios de desempates.

5.4.8.1. O desempate será realizado pela CONTRATADA, seguindo critérios objetivos
definidos em edital, devendo o relatório de resultado finalser entregue ao Município com os
desempates já realizados. Será utilizado o sorteio como último critério, sendo aplicado
somente se persistir o empate depois de aplicados todos os demais critérios. Caso seja
necessário utilizar o sorteio, ficará a cargo da Comissão Organizadora de Concurso realizá-
to.

5.4.9. É de responsabilidade da CONTRATANTE a disponibilização dos locaisde realização das
provas escritas, sendo que, na data de realização,esses deverão estar devidamente higienizados,
organizados, identificados e sinalizados para o recebimento dos candidatos.

5.4.9.1. O ensalamento dos candidatos deverá ser realizado respeitando-se a capacidade de
cada sala, garantindo um espaçamento minimo entre os candidatos, de formaa evitar a
comunicação entre eles e garantir a lisura do processo e um ambiente adequado ao
candidato.

5.4.9.2. O ensalamento dos candidatos com deficiência deverá ser feito de forma a respeitar
sua deficiência e a condição especial solicitada.

5.4.10. É de responsabilidade da CONTRATADA a contratação de profissionais habilitados e
capacitados para a elaboração das provas, sendo, também, de sua inteira responsabilidade, o total
sigilo do conteúdo das provas.

8.5. Serão realizadas provas práticas para os cargosde motorista, operador de máquinas, Auxiliar de
Serviços Gerais, Cozinheiro e pedreiro. A CONTRATANTE será responsável pelo local e fornecimento
de maquinário para aplicação da prova prática, ficando a cargo da CONTRATADA a aplicação e
avaliação.

5.5.1. Serão convocados para a prova prática somente os candidatos aprovados na prova objetiva,

45 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 — Três Barras doParaná — PR
CNPI 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraGntresbarras.pr.gov.br
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ou seja, atingir nota igual ou superior a 50,00 pontos,até o limite dos 40 (quarenta) primeiros
classificados e os empatados nessa classificação.

8.6. Fica sob responsabilidade da CONTRATADA a realização da Prova de Títulos para os Cargosde
Assistente Social, Psicólogo, Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Fisica, Técnico em
Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista, Terapeuta Ocupacional, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta e
Veterinário, devendoos requisitos para a realização ser expressos no Edital do Concurso.

8.6.1. Serão convocados para apresentação de titulos somente os candidatos aprovados na
prova objetiva, ou seja, atingir nota igual ou superior a 50,00 pontos, até O limite dos 40
(quarenta) primeiros classificados e os empatados nessa classificação.

8. DOS FISCAIS, APLICADORES E DEMAIS EQUIPES DE APOIO

641. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em cada um dos locais de realização das provas,
profissionais devidamente habilitados e capacitados para o desenvolvimento das seguintes atividades:

8.1.1. Aplicação das provas;

6.1.2. Coordenação dos locais de realização e das equipes envolvidas na aplicação dasprovas;
8.1.3. Recepção, organização, identificação e orientação dos candidatos;

8.1.4. Manutenção da segurança, de forma a garantir a integridade dos candidatos e dos locais de
prova

62. É de responsabilidade da CONTRATADA o recrutamento, seleção, treinamento, coordenação e
pagamento dos fiscais, examinadores e demais profissionais necessários paraarealização das provas
escrita.

6.2.1. Para a aplicação da prova escrita, a contratada deverá designar pelo menos2 (dois) fiscais
por sala com mais 50 (cinquenta) candidatos, acrescendo 1 (um) fiscal a cada20 (vinte) candidatos
adicionais.

6.2.2. Deverá designar, também, pelo menos 02 (dois) fiscais itinerantes, a cada 06 (seis) salas,
sendo 01 (um) do sexo masculino e 01 (um) do sexo feminino.

6.2.3, Deverá designar1 (um) fiscal por sanitário, que fará o controle do fluxo de candidatos para
seu uso, bem como para manter organizado e higienizado durante os trabalhos.

8.2.4. Deverá disponibilizar, ainda, aplicadores devidamente capacitados para a aplicação das
provas aos candidatos com deficiência, quando necessário.

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA (EXECUÇÃO) E PAGAMENTO

74. A execução dos serviços será realizada de acordo com o cronograma estabelecido entre o
Município e a Prestadora dos Serviços, devendo a execução ser realizada no máximo em 120 (cento e
vinte) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

744. A execução dos serviços previstos neste Termo de referência não poderão ser
subcontratados, devendo ser executado diretamente pela CONTRATADA, com exceção dos casos
previstos em lei específica.

7.2. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas e os encargos de natureza trabalhista,
previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobreos serviços objeto deste
Termode Referência.
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7.3. As despesas decorrentes da prestação de serviço, para as etapas do Concurso Público a serem
executadas durante a execução do objeto são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, exceto
as despesas com publicações.

7.4.0 pagamento será realizado em 03 (três) parcelas, sendo a 1º (primeira) parcela de 50% (cinquenta
por cento) do valor contratado até dois dias úteis apósa realização da homologaçãodas inscrições,a2º (segunda) parcela de 25% (vinte e cinco por cento) até dois dias úteis após a aplicação dasprovas
teóricas, e os 25% (vinte e cinco por cento) restante, na homologação final do concurso, incluindo os
excedentes ou supressões, se houver.

7.5. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos decrédito, ordensbancárias ou transferências eletrônicas,
disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no
caso de pagamento, o credor, devendoeste ser obrigatoriamente o prestador do serviços
contratado(IN nº 89/2013 — TCEIPR).

7.8. O valor de pagamento previsto neste contrato se refere a despesas de locomoção, de alimentação,
de estadias, de equipamentos, de encargos e de obrigações tributárias, sociais trabalhistas e
previdenciárias, incidentes, impostos e taxas, não sendo admitidos outros adicionais, e de quaisquer
outras despesas necessárias à plena execução do objeto.

7.7. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

7.8. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

7.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo
Município,o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a dala de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados
à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte
fórmula:

EM IxNxVP, onde:

EM= Encargos Moratórios devidos;
|= Índice de Compensação Financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula
I=[(TX/100)/365];

N= Número dedias entre a data prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento; e,
VP= Valor da prestação em atraso.

8. CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, FRETES,E DEMAIS DESPESAS

8.1. Os custos com impostos, taxas, transporte, despesas com hospedageme alimentação e demais
despesas serão de responsabilidade da empresa prestadora dos serviços.

9. PRAZO DE CONTRATAÇÃO

8.1. O prazo de contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado, devidamente justificado e fundamentado, conforme Artigo 57 da Lei 8.666/93.

10. DO VALOR

10.1. O valor global para execução dos serviços é o valor apresentado na proposta da prestadora dos
serviços, até o limite de 1.000 (mil) inscrições deferidas.

10.2. Caso o númerode inscrições seja superior às mencionadas no item anterior, será acrescido o
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valor de até R$ 70,00 (Setenta reais) para cada inscrição excedente homologada ou renegociado o
valor do Contrato.

10.3. Caso o número de inscrições seja inferior às mencionadas no item anterior, considerando o
número de inscrições homologadas, poderá ser renegociado, reduzindo o valor do contrato.

10.4. Nos casos especificados nos subitens 10.2 e 10.3, será lavrado termo aditivo, tanto a titulo de
equilrio econômico-financeiro inicial, como para a justa remuneração dos serviços. Não será limitado
ao estabelecido no 51º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/1993, pois trata-se da remuneração da
empresa pelos serviços prestadose não acréscimo ou alteração de objeto contratual

11.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. 0 Município se se obriga a:

114.41. Cumprir as obrigações previstas neste Termo de Referência;

11.1.2, Efetuar os pagamentos devidos à contratada nos prazos previstos;

11.1,3. Fiscalizar a execução deste contrato e subsidiar a contratada com todas as informações
necessárias aofiel e integral cumprimento do contrato;

111.4, Comunicar à contratada toda ocorrência que interfira na execução dos serviços;

111.5. Responsabilizar-se por ações judiciais decorrentes da execução do concurso público
previsto neste contrato, exceto no que tange às atividades de execução da CONTRATADA;

141.8. Responsabilizar-se pela revisão final e adequações necessárias das minutas de editais e
outros atos relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA, observando os padrões
previstos pela Administração Municipal e a legislação aplicável e comunicandoaesta última os
desacertose inconsistências existentes;

Subsidiar a CONTRATADA comas informações necessárias à elaboração dos editais do
so de seleção e das provas, através de documentos assumidos porpessoa designada pelo

representante da CONTRATANTE;

111.8. Fazer a revisão final e as adequações necessárias das minutas de editais e outros atos
relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA, publicando-os nos termos da lei e àssuas
próprias expensas;

11.1.9. Fornecer informações e documentos necessários 30 planejamento do concurso e à
elaboraçãoeaplicação das provas e à emissão dos editais necessários relativos ao mesmo;

11.1.10. Especificar disciplinas e nota das provas, bem como média para aprovação;

11.111. Responsabilizar-se pela homologação das inscrições efetuadas;

11.412. Disponibilizar estabelecimento e salas para a realização das provas, incluindo a
disponibilização de funcionários para portaria, segurança do prédio, zeladoria, limpeza,
assessoria, saúde, bem como de responsável pela abertura da escola e das salas onde se
realizarão as provas.

11.1,13. Efetuar o mapeamento e identificação das salas para a realização das provas.

11.1,14. Fazer os pagamentos previstos, conforme valorese prazos definidos neste contrato.

11.2. A CONTRATADA se obrigaa
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41.2.1. Cumprir o disposto neste Termo de Referência, obedecendo ao objeto e às disposições
legais contratuais, prestando-os com qualidade, continuidade e regularidade;

11.2.2. Realizar os trabalhosque lhe são atribuídos com estrita observância aos preceitos da
transparência, impessoalidade, moralidade, eficiência e legalidade, considerando as normas
legais municipais, estaduais e federais que norteiam o tema;

11.23. Possuir estrutura como leitora de gabaritoesistemade informação, apropridada e capaz
de atender as obrigações por parte da CONTRATADA;

11.2.4. Adaptaro sistema de informação com vistasàs necessidades da CONTRATANTE;

11.25. Observar as regras dispostas no Edital de Abertura do Concurso, o qual será elaborado
pelo Município em conjunto com a CONTRATADA;

11.26. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

41.27. Refazer, sem ônus, os serviços impugnados pela CONTRATANTE:

11.28. Elaborar a minuta do edital de abertura do concurso, com os anexos necessários, e o
cronograma de execução, obedecendo aos ditames estabelecidos pela CONTRATANTE;

11.2.9. Elaborar as minutas dos editais necessários, inclusive o da publicação do resultado das
provasa ser homologado pelo responsável pela CONTRATANTE;

11.2.10. Dar suporte oportunoe infraestrutura adequada para que candidatos realizem a inscrição
para o concurso por meio da internet, valendo-se de ambiente no site da CONTRATADA;

11.2.10.1. Fornecer o suporte necessário para o recolhimento da taxa de inscrição dos
candidatos através de Boleto gerado por meio da internet em site a ser divulgado pela
CONTRATADA, garantindo o fornecimento tempestivo e garantia de retorno de arquivos dos
inscritos.

11.2.41. Receber as inscrições dos candidatos, por meio eletrônico, com emissão de boletos com
registro. O recolhimento das taxas de inscrição devem ser efetivados em conta própria da
CONTRATANTE e em caso de impossibilidade técnica poderá mediante autorização da

CONTRATANTEser realizada em conta da CONTRATADA, que deverá proceder a devolução em
até 5 (cinco) dias úteis após a homologação das inscrições,

11.212. Receber e analisar os requerimentosde isenção de taxa de inscrição, de acordo com o
previsto na legislação e no Edital do Concurso;

11.2.13. Forecer arquivo digital dos candidatos inscritos, contendo todos os dadose informações
contidos na ficha de inscrição destes;

112.14. Adaptar as provase os locais de realização das provas, de acordo com as necessidades
declaradaspor candidatos com deficiência, após devidamente homologadas e autorizadas pela
Comissão Organizadora do Concurso;

11.215. Disponibilizar no site da CONTRATADA todas as informações referentes ao Concurso,
tais como: editais, visos, gabaritose outros, para consulta e impressão;

11.2.16. Disponibilizar o ensalamento dos candidatos para consulta e impressão via internet;

14.2.17. Elaborar, aplicare corrigir prova escrita para oscargos previstos no item 2.3, de acordo
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com as especificações descritas no item 5.4, bem comoorganizar, aplicar e apurar as provas
práticas nos cargos descritos no item 3.1

11.2.17.1. As provas escritas deverão ser elaboradas por profissionais comprovadamente
habilitados para as quais deverão ser consideradas as especificidades do cargo, tais como:
nível de escolaridade, conteúdo programático e atribuições e habilidades docargo;
11.2.17.2. A CONTRATADA deverá fornecer a Equipe Técnica com profissionais habilitados
para cada cargo.

11.2.18. Disponibilizar pessoal em número suficiente para a realização da atividade de fiscalização
e aplicação dasprovasnas salas indicadas;

11.2.19. Responsabilizar-se pelas demandas necessárias para a realização de Bancas Especiais
e de Bancas Emergenciais;

11.220. Responsabilizar-se pela designação de pessoa(s) responsável(is) pela aplicação da
Prova Prática;

11.2.21, Disponibilizar docentes qualificados para a elaboração e a revisão das provas do
concurso às expensas da CONTRATADA:

11.222. Responsabilizar-se pela seleção e pagamento dos fiscais responsáveis pela aplicação
das provas de conhecimentos;

11.2,23, Responsabilizar-se pelo pagamento do(s) aplicador(es) das Provas;

11.2.24, Responsabilizar-se pelo sígilo de provas e de gabaritos;

11.2.25. Reproduzir as provas em papel impresso, em número suficiente e de modo personalizado,
para todos os candidatos inscritos;

11.226. Providenciar as folhas de respostas, em forma e número suficiente, para serem
preenchidas pelos candidatos no dia das provas;

41.2.27. Providenciar as listas de candidatos inscritos, indicar o cargo pelo qual concorrem e
informar as salas onde farão asprovas;
11.2.28. Providenciaras atas relativas à aplicação das provas,à presença dos candidatos inscritos
é às possíveis ocorrências;

11.2.29, Proceder à leitura eletrônica das folhas de respostas em estrita fidelidade às respostas
indicadas pelos candidatos nas mesmas;

11.2.30. Publicar, no site da CONTRATADA e da CONTRATANTE, gabaritos (provisórios e
definitivos) antes do processamento final dos resultados, visando à plena transparência do
certame;

11.2.31. Exarar respostas e pareceres de possíveis recursos em todas asfases do concurso;

11.2.32. Emitir relatório final de resultado das provas de conhecimentos, conforme procedimentos
previstos no edital de abertura do concurso;

11.2.33, Responsabilizar-se pelo treinamento dos fiscais que aplicarão as provas;

11.2:34. Responsabilizar-se pela entrega das provas de acordo com o estabelecido;
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11.235. Responsabilizar-se pelo cronograma e etapas que compõem o processo, quanto aos
prazos legais e os definidos neste Termo de Referência;

11.2.36. Assumir a responsabilidade pela qualidade do serviço que executar, reservando a
Comissão Especial de Concurso do Município o direito de rejeitá-los, se não forem prestados nos
termos deste instrumento;

11.237. Disponibilizar link para acesso a informações do Concurso no site do Município;

11.2.38. Encaminhar à Comissão Especial de Concurso documentos como gabaritos, listas de
presença, atas e demais documentosnecessáriosà prestação de contas no prazo máximo de 20
dias do encerramento do Concurso.

11.2.39. Fornecer arquivo digital em formato “CSV” conforme layout do Sistema Integrado de Atos
de Pessoal - SIAP — Admissão do Tribunal de Contas do Estado do ParanálTCEIPR.

12. REQUISITOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Documentação fiscal: os serviços devem ser entregues acompanhados da documentação fiscal,
em duasvias, com especificação da quantidade entregues de cada serviço.

12.2. Os serviços devem ser entregues nas quantidades requeridas, obedecendo todas asdescrições,
inclusive no que diz respeito à apresentação declarada na proposta de preços da fornecedora,

12.3. Os componentes dos serviços devem ser entregues de acordo com os prazos estabelecidos no
neste Termo de Referência.

124. Ospreços devem estar descritos em documento especificado: unitário e preço total de acordo
comoespecificado no pregão.

13. DOS REQUISITOS DE PARTICIPAÇÃO

13.1. Os interessados deverão encaminhar, a documentação relacionada nos itensa seguir, para fins
de habilitação.

13 4. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:

1341 À. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado;

131.1,2. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de
documentação que identifique a Diretoria em exercício.

131.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo.

13.1.2,1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ)

13.1.2.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS,
emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos porLei,

131.23. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo
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único doartigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título
de substituição, e às contribuições devidas,por lei, a terceiros;

13.1.2.4. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011;

13.1.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da
licitante;

13.1.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da
licitante.

131.3, A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
131.31. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento
daspropostas, se outro prazo não constar no documento.

13,1.4, De formaa demonstrar sua Qualificação Técnica, os licitantes deverão apresentar:

a) Minimo 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica emitido por Órgão Público ou, onde
conste a comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e
compativeis em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto;
b) Indicação atravésde relação nominal do pessoal técnico adequado e disponíveis para
a realização dos serviços, devendo apresentar a comprovaçãode vínculo entre o técnico e
a CONTRATADA;
e) Comprovação da qualificação técnica de cada um dos membros apontados na relação
da equipe técnica apresentada, devendo apresentar diploma devidamente reconhecido pelo
MEC.

13.1.5. Requisito especial: Por tratar-se de dispensa de licitação (art. 24, inciso XIII, daLei Federal
nº 8666/93), a empresa interessada deverá comprovar os seguintesrequisitos:

a) Ser instituição brasileira
b) Estar incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do

desenvolvimento institucional
o) Inquestionável reputação ético profissional;
q) Não possuir fins lucrativos.

131.6. Requisitos especificos: Além das exigências já previstas em lei e considerando a
complexidade do serviço a ser executado, os interessados deverão comprov

a) Expressa previsão no estatutolcontrato social da empresa, para o fim de planejamento
e execução de concurso público.

b) Comprovação, através de declaração, de que possua sistemas/programas de
planejamento e execução de concurso, já utilizado e aprovado em outros concursos
público, sem falhas;

e) Prova de possuir certificação de segurança do site na internet.

14. ESCOLHA DA EMPRESA

14.1, Será escolhida a empresa que: 1º. Comprovar que atende a todos os requisitos exigidos neste
Termo de Referência: 2º Apresentar o menor valor global na proposta, através da seguinte forma:
Deverá ser consideradooestimado de 1.000 inscritos para preenchimento da proposta.

14.2, No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no 8 2º do
art 3º da Leinº. 8666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para
o qual todos os participantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

14,3. Apósanálise da escolha da proposta vencedora e aprovação/autorização!homologação do
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Chefe do Poder Executivo Municipal, deverá ser publicado na imprensa oficial o resultado do
processo de escolha.

1444. Por ocasião da assinatura do contrato a empresa deverá atualizar todasas suas certidões,

15. DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO

15.1. O gerenciamentoea fiscalização da execução do objeto do contrato decorrente do objeto cabe à
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, que determinará o que for necessário para
regularizar faltas ou defeitos, nos termos do artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e,na sua falta ou
impedimento, pelo seu substituto legal

154.1. Fica designado como gestor deste contrato o Sr. CLEBESON BORDIM, Secretário
Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF nº 000.278.879-95.

151.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores;
a) MARLICE CRISTINA MARIANO,Diretora do Departamento de Recursos Humanos, CPF

nº 047.299.269-43, fiscal titular,
b) CLEOZA ZANQUETA, Assistente Administrativo, CPF nº 000.279.269-90, fiscal suplente.

15.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização da prestação dos serviços. Na ausência
ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal suplente
assumirá a função até o retorno do titular.

15.2, Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos neste
Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as
especificações do edital.

15.3, Fica reservadoà fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular,
omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o fornecimento licitado,
desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.

15.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em
tempo hábil para a adoção de medidas convenientes,

15.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e
controle a serem adotadospela fiscalização, obrigando-sea fornecer-he todos os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos, soluções e comunicaçõesde que esta necessitar e que forem julgados
necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

15.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações
próximas e remotas perante o Municipio ou perante terceiros, do mesmo modo quea ocorrência de
irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do Município
ou de seusprepostos, devendo, ainda,o fornecedor, sem prejuizo das penalidades previstas, proceder
ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suasatividades.

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barrasdo Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraatresbarras.pr.gov.br
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COORDENADORIA GERAL DE CONCURSOS E PROCESSOS SELETIVOS

Oficio nº 315/2023-COGEPS
Cascavel, 18 de maio de 2023

arras do ParanáAssunto: Orçamentopara Realização de Concurso Público do mun
PR

pio de Três

Em atendimento ao solicitado no e-mail desta municipalidade, encaminhamos emanexo, a proposta
de Orçamento para realização do Concurso Público. Novalor de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil
reais), para uma projeção de 01 até 1.000 inscritos e deferidos. Sendo a presente proposta válida
por 60 dias. O orçamento foi elaborado com base nos cargos solicitados conformeas seguintes
explicações:

1. O Orçamento foi realizado de conformidade com a Resolução nº 002/2021- COU, de
12/05/2021, do Conselho Universitário — COU.

2. Segue a proposta:
de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais). O Orçamento foi elaborado para uma previsão
de 01 até 1.000 candidatos inscritos e com inscrição deferida; prevendo 30 candidatos por
sala em função da pandemia do Covid
Caso o número de inscritos ultrapasse o previsto, a UNIOESTE cobrará umadicional de R$
55,00 (cinquentaecinco reais) por candidato inscrito devendo ser renegociado o contrato
por meiode Termo Aditivo, caso o número de inscritos ultrapasse ao estabelecido e combase
noslimites estabelecidos no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/1993;

4. Caso o número de inscritos fique abaixo de 1.000 inscritos será concedido um desconto de
R25,00(vinte e cinco reais) por candidato até o limite de 200, ou seja, o número mínimo fica
de 800 candidatos deferidos e o desconto máximoaser concedido será de até 5.000 (cinco
mil reais)
A proposta está embasada conforme quadro de cargos descrito no termo de referênciae o
número de questõese tipode prova descritas para os cinco cargos.

6. Na proposta poderá ser considerada uma nota de corte, para que os candidatos sejam
considerados classificados

7. A proposta prevê para os cargos de Nível Médio o número de 30 questões objetivas de
múltipla escolha com quatro altemativas, sendo somente uma correta. Com provas de
Português, de Matemática e raciocinio lógico e Conhecimentos Especificos do emprego
público, conforme especificado no Termode Referência.

8. A proposta prevê para os cargos de Nível Superior o número de 40 questões objetivas de

múltipla escolha com quatro alternativas, sendo somente uma correta. Com provas de
Português, de Matemática e raciocínio lógico e Conhecimentos Específicos do emprego
público, conforme especificado no Termode Referência.

9, Aproposta prevê que as provas serão aplicadas em um único período (parte da manhã ou na
parte datarde).
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10. 'orma de pagamento: 50% será cfemado, após a Homologação das inscrições do Concurso
Público é 30%após a publicação da nota da Prova Objetiva e os 20% restante após a entrega
do relatório final

HI.Aprova foi prevista pra ser aplicada em um único dia e um único período e no município de
Barras do Paraná Pr.

12. A UNIOESTE elabora Concursos somente de forma completa com todas as etapas desde a
inscriçãoaté a homologação do certame;

13. Esta Coordenadoria auxilia na elaboração de todos os Editais que deverão ser publicados no
site de Concursos da UNIOESTEe no Diário Oficial do Município;

14.0 Cronograma para realização do Concurso deveserfeito de comum acordo com esta
Coordenadoria, a fim de ajustar todas as atividades do certamee dos prazos legais a serem
observados na forma da legislação aplicável os quais cumpriremos rigorosamente; desde que
não conflite com outrosconcursosjá em andamento;

15. As provas são elaboradaspor docentes credenciados pela UNIOESTEe cadastrados nesta
Coordenadoria, tendo a responsabilidade da claboração, revisão, acompanhamento e
responder à todos os recursos interpostos pelos candidatos;

ia Coordenadoria poderá realizar o Concurso na forma de dispensa de licitação e/ou
inexigibilidade por ser uma instituição pública de ensino, pesquisa e extensão possuindo em
seu Estatuto à prerrogativa de oferecer umaprestação de serviço de notório saber e técnica;

17. Possuímos toda documentação necessária para agilizar 0 processo, para a contratação de
rviçostécnicos, de natureza singular, com profissionais denotória espe:

16.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANA, pessoa jurídica de direito privado, com
sede a Rua Universitária nº 1619, Cascavel, Paraná, CEP: 85819-110, inscrita no CNPJ sob o nº
78.680.337/0001-84, Telefone (45) 3220-3000, e-mail: cogepsGdunioeste.br, neste ato devidamente

representada pelo Reitor Prof. Dr. Alexandre Almeida Webber, portador do RG nº 474.121.9 e
CPFIMF nº 941.238.109-34 e Professor Dr. Carlos Alberto Pincenti CPF 461.225.406-68,
coordenador da COGEPS

Nos colocamosà disposição para outras informações e esclarecimentos acerca do certame.
Atenciosamente,

Prof. Dr. CARLOS ALBERTO PIACENTI 4

Coordenador Geral de Concursos e Processos Seletivos da Unioeste
45 32207452 OU 45 999314602

AIC-- Jacqueline Pimentel Oenning ou Carmem

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ



—

da Unveridade Enaduade Londina.

OF.DIR.Nº. 164/2023 Londrina - PR, 18 de maiode 2023.

Ref.: Proposta para Realização de Concurso Público ao Município de Três Barras - PR

Exmo. Sr
Prefeito do Município
Três Barras - PR

A FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE LONDRINA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº.
03.061.086/0001-50, com sede à Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP: 86060-410, Londrina, Estado

do Paraná, vem através deste, apresentar proposta para realização de Concurso Público ao Município
de Três Barras do Paraná, conforme segue:

Esta proposta tem como objeto a execução de serviço de planejamento,
organização, elaboração e aplicação de Concurso Público para os cargos conforme e-mail enviado a esta
Fundação objeto de um edital e aplicação das provas objetivas em dols períodos, manhãetarde,
modo a distribuir os candidatos em atenção às medidas de enfrentamento à pandemia do COVID-19

quanto a manter o distanciamento social e não causar aglomeração.

[ Cargo Requisitos Avaliação
Agente Comunitário Saúde [Ensino Fundamental Prova Objetiva
Agentede Salide Ensino Fundamental Prova Objetiva.
Assistente Administrativo Ensino Médio Prova Objetiva.

[Assistente Social
o

Ensino Superior Prova Objetiva + Prova de Títulos
Auxiliar de Serviços Gerais Ensino Fundamental Prova Objetiva + Prova Prática
Cozinheiro - Ensino Fundamental Prova Objetiva + Prova Prática
Enfermeiro Ensino Superior Prova Objetiva + Prova de Títulos
Farmacêutico Ensino Superior Prova Objetiva + Prova de Títulos
Fiscal de Tributos | Ensino Fundamental Prova Objetiva.
Fisioterapeuta [Ensino Superior Prova Objetiva + Prova de Títulos.
Fonoaudiólogo | Ensino Superior Prova Objetiva + Prova de Títulos
Médico | Ensino Superior Prova Objetiva + Prova de Títulos.
Médico Veterinário Ensino Superior Prova Objetiva + Prova de Títulos
Motorista | Ensino Fundamental Prova Objetiva + Prova Prática
Nutricionista Ensino Superior Prova Objetiva + Prova de Títulos
Operador de Máquinas Ensino Fundamental Prova Objetiva + Prova Prática

VPedreiro Ensino Fundamental. Prova Objetiva + Prova Prática
Profissional de Educação Fisica. Ensino Superior Prova Objetiva + Prova de Títulos
Psicólogo Ensino Superior Prova Objetiva+ Prova de Títulos
Técnico em Enfermagem Ensino Técnico Prova Objetiva + Prova de Títulos
Terapeuta Ocupacional Ensino Superior Prova Objetiva+ Provade Titulos

01. DA COMPOSIÇÃO DA PROVA ESCRITA OBJETIVA:

A prova escrita para os cargos de Nível Fundamental, Médio e Técnico será

composta de 30 questõos de múltipta escolha com cinco alternativas (a, b, €, d, e), sendo apenas uma

correta e abrangendo as seguintes áreas de conhecimento:

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 88060-410 - FonejFax: (43) 3321-3262- Londrina - PR

EGif
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Conteúdos Quantidade de Questões
Conhecimentos Específicos 10
Conhecimentos Gerais 05
Matemática 05
Português 10

MÁXIMO DE PONTOS A SEREM OBTIDOS (nº questões x peso)

A prova escrita para os cargos de Nível Superior será composta de 30 questões
scolha com cinco alternativas (a, b, c, d, e), sendo apenas uma correta e abrangendo as

seguintes áreas de conhecimento:
de múltipla

Conteúdos Quantidade de Questões
Conhecimentos Específicos 15
Conhecimentos Gerais 5
Matemática 05
Português 05

MÁXIMO DE PONTOSA SEREM OBTIDOS (nº questões x poso)

Para a classificação final, a Comissão do Municipio em conjunto com a Comissão
da FAUEL deverá definir as fórmulas a serem aplicadas.

02. LIMITE DE CANDIDATOS PARA PROVA PRÁTICA:

Considerando a realização de prova prática para os cargos de Motorista,
Operador de máquinas, Auxillar de Serviços Gerais, Cozinheiro e Pedreiro, informamos queserão
convocados para realização das provas práticas somente 40 (quarenta) primeiros candidatos
aprovados na prova objetiva.

03, LIMITE DOS CANDIDATOS PARA PROVADE TÍTULOS:
Considerando a realização de Prova de Títulos para os cargos de Assistente

Social, Psicólogo, Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Fisica, Técnico em Enfermagem,
Farmacôutico, Nutricionista, Terapeuta Ocupacional, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta e Médico

Veterinário, informamos que serão convocados para realização das provas práticas somente 40

(quarenta) primeiros candidatos aprovados na prova objetiva.
A entrega será de forma on-line por meio de plataforma eletrônica especifica da

FAUEL, disponibilizado o acesso aos candidatos pelo endereço eletrônica www.fauelorg.br.
A plataforma eletrônica especifica da FAUEL para recebimento de títulos vincula

CPF e nºde inscrição do candidato, além de geração de número de protocolo de envio, de modo a

garantir procedimentos de segurança na prova de titulos. Todasasorientações aos candidatos quanto à

forma de entrega, formato e tamanho dos arquivos, entre outras informações para a prova de titulos

estarão devidamente estabelecidas em edital

A entrega dos titulos de modo eletrônico é proposta como medida de
enfrentamento ao coronavirus, de modoa evitar aglomeração de pessoas e o manuseio de documentos
fisicos no ato da entrega.

Rua Fernando de Noronha, 1426 — CEP: 86060-410 — Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - PR
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04, DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA:

Para execução dos serviçospropostos, apresentamos o valor de R$ 125.000,00

(centoevinte e cinco mil reais) para a participação de até 1.000 (mil) candidatos e o valor de R$ 50,00

(cinquenta reais) por candidato excedente.

Nestes valores, consideramos que9localpara
aplicação

dasprovasobjetivas
1 sem qualquer ônusàContratan!Ovalor do certame deverá ser pago em até 4 (quatro) parcelas fixas, mediante

apresentação das respectivas Notas Fiscais, sendo 20% do valor quando da publicação do edital de
abertura, 30% quando da homologação das inscrições, 30% quandoda aplicação dasprovas objetivas e
20% quando da homologação final do Concurso Público.Oatraso no pagamento de qualquer parcela pode implicar retardamento das
publicações do Concurso Público.

05. DO RECEBIMENTODAS INSCRIÇÕES:

Informamos que as inscrições serão realizadas exclusivamente pelo site da
FAUEL, atravésdo endereço eletrônico www.faueL org br.Ovalor arrecadado com asinscrições será devido ao CONTRATANTE devendo
a FAUEL receber pelos serviços executados mediante apresentação das respectivas notas fiscais. Tal

procedimento segue recomendação administrativa do Ministério Público!, que orienta a contratação dos

serviços tendo por base o estabelecimento de um valor contratual, com exclusão do repasse do valor

arrecadadoa titulo de inscrições.
Se porquestõesde ordem técnica, não for possivel o recebimento das inscrições

diretamente em conta bancária de titularidade da CONTRATANTE, a FAUEL receberá tais valores em
conta própria e repassará o montante arrecadado com as inscrições em até 10 (dez) dias úteis após o

encerramento dasinscrições, sendo deduzidos os custos fixos de cada boleto bancário pago,a titulo de
emolumentos bancários cobrados pelo Banco Central para geração e liquidação dos boletos.

06. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

Declaramos que, em nossos preços, estão incluídos todos os demais custos
diretos e indiretos para a perfeita execução do objeto, encargos sociais, administração, e qualquer outra

despesa incidente sobre os serviços, inclusive transporte da equipe de coordenação de provas da

FAUEL,

! Recomendação Administrativa nº 05/2010, emitida pelos Promotoresde Justiça, Drº Kele Cristiani Diogo Bahena e
Dr. Joel Carlos Beffa, do Núcleo Regional de Trabalho de Proteção ao Patrimônio Público do Norte Pioneiro, Santo
Antônio da Platina.

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 86060-410 - Fone/Fax; (43) 3321-3262 — Londrina - PR
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Na execução do objeto, observaremos rigorosamente as especificações das
normas técnicas ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior, assumindo, desde já, a
integral responsabilidade pela qualidade dos produtos.

A FAUEL possui disponibilidade para a realização do Certame em referência,

sempre observando os prazos mínimos estabelecidos em leis para cada etapa e conforme descrito no
ANEXO!

No caso deaceitação desta proposta, o Municipio deverá comunicar a FAUEL

sobre os procedimentos de contratação, assinatura do respectivo contrato e estabelecimento antecipado
do cronograma de atividades referentes aos serviços contratados (datas e prazos).

A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias.

Atenciosamente,oJus o ;de adsMto
Diretor Presidente

FAUEL

ANEXO1 - PREVISÃO DE CRONOGRAMA
ETAPAS TEMPO

e (estimado em dias)
| 01|Edital de Abertura | Elaboração: 20 dias corridos a partir do recebimento das

leis e do check list respondido (documento enviado pela
FAUEL ao órgão após assinatura do contrato)

| Divulgação: mínimo 05 dias úteis antes do início das
| inscrições, devendo ser feita no site da Fauel, no site da
|

Contratante e em Diário Oficial
02|Inscrições Recebimento: mínimo de 15 dias corridos

Pagamento: 1 dia útil além do prazo de recebimento de
| inscrições.

03|Homologação das Inscrições 07 dias corridosapós o último dia de pagamento das
inscrições

04|Recurso da Homologação das 02 dias úteis
inscrições

05|Ensalamento 0 dias úteis após a homologação das inscrições
06|Aplicação da Prova Objetiva No domingo seguinte apósa divulgação do ensalamento.

(Mínimode 10 dias corridos após a homologação das
| inscrições)

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 86080-410 - FonelFax: (43) 3321-3262 — Londrina - PR
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[07|Divulgação do Gabarito No dia útil seguinte à Aplicação das Provas Objetivas
Preliminar aa08|Recurso do Gabarito Preliminar|02 dias úteis |

09|Gabarito definitivo, Nota 14 dias corridosapós a divulgação do Gabarito Preliminar
preliminar da Prova Objetiva

[10|Recurso quanto às Notas da Prova|02 dias úteis
Objetiva

TT|Divulgação das Notas definitivas|20 dias corridos após a divulgação do edital de
da Prova objetiva e Convocação|convocação decorreção
para entrega de títulose realização |

da prova prática
12|Entrega de Títulos. Minimode 3 dias uteis para entrega

e 13 | Aplicação da prova prática No domingo seguinte a convocação |

14|Divulgação das notas preliminares | Mínimo de 15 dias após a realização das provas práticas |

da prova de títulos e prática
15|Recuso referente às Notas da 02 dias úteis

Prova prática e titulos
16|Divulgação das notas definitivas

|
07 dias corridos após o último dia de recebimento dos

da prova prática e títulose | recursosdas notas de prova discursiva
classificação final preliminar

17|Recurso referente à Classificação|02 dias úteis
final preliminar

18|Homologação final 07 dias corridos após o último dia de recebimento dos
recursos quanto à classificação final

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 86060-410 - FoneiFax: (43) 3321-3262 Londrina - PR Elfcn»
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FACULDADE ALFA UMUARAMA - UniALFA||),Credenciada pela Portaria n.º 1.390 de 14 de novembro de 2005

Av. Paraná, 7327 - Zona ll - Umuarama - PR - CEP 87502-000
Fone: (44) 3622-2500 - CNPJ: 10.718.171/0001-04

ORÇAMENTO
Pelo presente encaminhamos para análise de Vossas Senhorias, nossa proposta para
realização de Concurso Público para a Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná/PR.

REQUISITOS MÍNIMOS.

JPERADOR DE MAQUINAS Tabezado GC de Hab
GG TORISTA Tnsino Fundamer ira Nacional dc Habilitação € x

MOTORISTA 1 minimo. CARGA HORÁRIA: 40 horas

TE SO
Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEwregistro m

TESOCIAL Conselho de Classe compete
Ensino Superior Completo com Diploma cxpedido nas normas do MEC2opinion

Conselho de Classe competente.
HIVIÇOS GERAIS Alfabetizado (a)

COZINÍ Alfabetizado (a
AGENTE COMUNITÁRIOS DE Ensino Fundamental Completo

TE DE SAUDE
EnsinoFundamental Completo.

PERMEIRO as normas do MEC registro nompleto com Diploma expedido
Conselho de Cl

MEDICO Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEC «registro no
Conselho de Classe competente

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO
Ensina Superior Completo, Bacharel em Educação Fisica com diploma Expedido nas

normas do MEC,

TÉCNICO EMENFERMAGEM Ensino Medio Complsto o Cursa deTécnicoem Enfermagem com registro no Conselho
de Classe competente

FARMACÊUTICO Ensino Superior Completo com diploma expedido nas morenas do MEC 0 registro no
Conselho de Classe competente

TA DEUPACIONAL

Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEC
e resistro noNomacIONISTA pelo de Elsie competente

Ensina Superior Completo comDiploma expedido nas norma da MEC veRIsIo no
Conselho de Classe competeme,

FONOAUDIOLOGO ino Superior Complíto com Diploma expedido nas normas do Mi

Conselho de Classe competente.
E TERAPEUTA

Ensina Superior Completo com Diploma expertido nas normas do MEC w regis
Conselho de Classe competente

Valor do Orçamento: R$ 152.000,00 (centoe cinquenta cdois mil res
Será cobradacandidatos inscritos.

s), paraaté 1000
70,00 (setenta reais) porainda uma taxa de

candidato excedente a 1000 inscrições homologadas.

Validade do Orçamento: 60 dias
Umuarama/PR, 9 de maio de 2023.

DORIVAL MARCOS RODRIGUES

RGnº 7.208.417-9/SSP-PR / CPF 006.909.699-61
Ômega Sistema de Ensino Paranaense Ltda

CNPJ/MF: 10.718.171/0001-04

Ao Município de Três Barras do Paraná/PR
Av. Brasil, nº 245 — Centro
CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná/PR

Av. Paraná, nº 7327 - ZonaHI - Umuarama - PR
Fone: (44) 99131-3233 - CNPJ: 10.718.171/0001-04

http://concursos.alfaumuarama.edu. br - concursosgalfaumuarama.edu.br
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ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS - EIRELI

Endereço: Rua Dr. Sandino Erasmo de Amorim, 1365, Jardim Maria Luiza
Cidade: Cascavel, Estado: Paraná, CEP: 85.819-690
CNPJ nº 08.186.006/0001-07 CRA Nº 1982
Inscrição Estadual: Isento, Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº 66511000

ORÇAMENTO PARA CONCURSO PÚBLICO
A Comissão de Licitação
Município de Três Barras do Paraná, PR

Cascavel - PR, 4 de maio de 2023.

DESCRIÇÃO: Organizar e executar concurso público para cargos de provimento efetivo.

CARGOS 11, Enfermeiro
E Assistente Administrativo 12. Médico
A Fiscal de Tributos 13. Profissional de Educação Física 20h
& Operador de Máquinas 14. Técnico em Enfermagem
4. Motoristal 15. Farmacêutico
5. Assistente Social 30h 16. Nutricionista 20h
6. Psicólogo 20h 17. Terapeuta Ocupacional 20h
7. Auxiliar de Serviços Gerais 18. Fonoaudiólogo
8. Cozinheiro 19, Fisioterapeuta 20h
9. Agente Comunitário de Saúde 20. Veterinário 20h
10. Agente de Saúde 21. Pedreiro 40h

Valor da proposta: R$ 119.600,00 (cento e dezenove mil e seiscentos reais) para até 900
inscrições homologadas. Para cada candidato excedente a 900 inscrições será cobrada
uma taxa de R$ 100,00 (cem reais).

Validade: 90 (noventa dias).

Altaue Cêndido
lexandre Luiz Cândido

RG. 8.909.705-3/SSP-PR / CPF 065.380.869-00
ABCON- ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS- EIRELI

CNPJ nº 08.186.006/0001-07

RuaDr. Sandino Erasmo de Amorim, 1365 — Jardim Maria Luiza CEP: 85.819-690
Fone: (45) 9851-8797 WhattsApp - E-mail: contatoQinstitutobrasil.net.br



e IPPEC 10002inutituto de Pesquisas, Pós Graduação E

à Ensino de Cascavel

Ao setor de compras
Prefeitura Municipal deTrês Barras do Paraná - PR
Av. Brasil, nº 245 - Centro
CEP 85485-000 - Três Barras doParaná - PR

PROPOSTA COMERCIAL

1 Apresentamos abaixo o nosso orçamento paraefeito de consulta de preços, para a execução de
concurso público para cargos de Assistente Administrativo, Fiscal de Tributos, Operador de Máquinas,
Motorista |, Assistente Social 30h, Psicólogo 30h, Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, Agente
Comunitário de Saúde, Agente de Saúde, Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Física 20h,
Técnico em m, Farmacêutico, Nutricionista 20h, Terapeuta Ocupacional 20h,
Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta 20h, Veterinário 20h e Pedreiro 40h, conforme termo de referência.

Total LEÃO
(CEM MIL REAIS), para até 1.000 candidatos inscritos. Será cobrado um valor de R$90,00 (noventa reais) por
candidatoexcedente.

2 Declaro, para todos os fins, que:

21 Nos preços contidos na proposta incluem-se todos os custos e despesas, tais como: frete, custos
diretoseindiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargossociais,
trabalhistas, seguros, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto. O

IPPEC fornece inscrição através dosite: https://ippec.org.br com boleto registrado, sendo que as
despesas bancárias referente aos boletos serão por conta do órgão contratante.

22 O preço se encontra compatível com o de mi

indistintamente aos setores público e privado.
ado, bem como o mesmo é praticado

2.3  Avalidade da presente proposta financeira é de 120 dias.

24 As inscrições isentas serão computadas para cálculo dos inscritos excedentes, sendo assim
remuneradas pela contratante à contratada. O valor correspondente ao excedente de inscrições
homologadas deverá será pago ematé 5 dias após a publicação do edital de homologação das
inscrições. O pagamento pelo excedente das inscrições não será limitado ao estabelecido no 5 primeiro
do art. 65 daLei 8.666/93, pois trata-se da remuneração pelos serviços prestados e não acréscimo ou
alteraçãode objeto contratual.

2.5 Para fins do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal/1988, e no inciso Vdo
Art. 27 da Lei nº 8,666/1993, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

26 Até a presente data mexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo de
contratação pública, e que não está impedida de participar de licitação em qualquer Órgão ou Entidade
da Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de decl rrências posteriores.

3. PRAZO DE EXECUÇÃO: 05 dias corridos para início e 90 dias corridos para conclusão da execução,
contadosda data da emissão da Nota de Empenho ouassinaturado Contrato ou emissão da Ordem de
fornecimento /serviço, contando do que for emitido primeiro.

4. O IPPEC é uma entidadecivil sem fins econômicos, podendo ser contratado por Dispensa de
jação, combase noseu estatuto e no inciso XIII do Art. 24 da Lei n.º 8.666, de 21/06/93.

Rua Rio de Janeiro, n.º 713, Sala 01 - Centro - CEP 85.801-030 Cas
Fone: (45) 9910-0612 e-mail: ippecOippecorgbr  http://ippecor;

vel /PR
br



IPPEC 096
Inetituto de Pesquisas, Pós Graduação

à Ensino do Cascavel

Fundando em 02de dezembro de 1997, reconhecido como instituição de utilidade pública pela Lei
municipal n.º 2.941/99 de e temsua Inscrição Municipal sob n.º 418579, possui registro no Conselho
Regional de Administração, sob nº3.105-PR. Dentre osserviços prestados, destacamos recentemente

Os concursos realizados para os seguintes município:

[cimvi - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE DO ITA)
MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO -SC

[
MUNICÍPIO DE PORTO ANASTÁCIO /MS

728
E UMUARAMA/PR 754 || 2019 [municípi

[2020 [Município
2021|MUNICÍPIO DE PORTO MURTINHO/MS 809
20197[MUNICÍPIO DE UMUARAMA /PR : [es]2020|MUNICÍPIO DE INDIA PR 1.167
2022.| MUNICÍPIO DE PALMITOS/SC 1.297

S 1.2992019
2019. [MUNICÍPIO DE NÃO-ME-TOQUE/RS
2019 [MUNICÍPIO DE CACOAL/RO

“2021|GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA/SC
2022|MUNICÍPIO DE SAUDADES /SC
2021
2021
2022
2021
2020

|

2019. |COHAVEL- COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE GASCAVEL/PR

—

[MUNICÍPIO DE ITAPEMA/SC
ÍPIODE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU - PR 7

GOVERNO DO ESTADO DESANTA CATARINA/SC. o 16731)
5 O pagamento dos serviços deverá ser efetuado, em2 (duas) parcelas, sendo a primeira parcela
após a publicação do edital de Abertura (50% do valor do contrato) e a segunda parcela após a
homologação final (50% dovalor do contrato).

DADOS DO INSTITUTO:
Razão Social: Instituto de Pesquisas, Pós-Graduação e Ensino de Cascavel- IPPEC
CNPJ:02.276.193/0001-33 Insc. Estadual: Isento Insc. Municipal: 5280200

RuaRio de Janeiro, n.º 713, Sala 01 - Centro
EP 85.801-030 - Cascavel /PR

Fone: 45 99910 0612 CRA-PR: 3.105
Dados bancários: Cooperativa Sicredi - Agencia 0710, Conta corrente 13541-5
Site: https://ippecorgbr e-mail: ippecOippecorgbr

Cascavel - PR, 10de maiode 2023.

Rua Rio de Janeiro, n.º 713, Sala 01 - Centro -CEP 85,801-030 - Cascavel /PR
Fone: (45) 99910-0612 e-mail: ippecOippecorgbr  http://ippecorgbr



ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

PUBLICADO) EO DECRETO Nº 5230/2023-2S/04)2022 Data: 24/01/2023
Jornal Bm
Pagina,
Ecição.

— SÚMULA: Determina providências para a realização
de Concurso Público, e dá outras
providências.

Ass. Resp dhasecl

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de
Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas porlei.

o CONSIDERANDO OS PEDIDOS DAS
SECRETARIAS DE:

a) Assistência Social;
b) Agricultura e Meio Ambiente;
c) Administraçãoe Planejamento;
d) Fazenda;
e) Viação e Obras Públicas;
1) Educaçãoe Cultura;
9) Saúde,

DECRETA
Art. 1º, Fica determinado que no exercício de 2023 deverá ser realizado

Concurso Público para provimento efetivo de vagas existentes no Quadro de
Pessoal do município de Três Barras do Paraná, Estado Paraná.

Art, 2º. As vagas que serão realizadas o concurso público são como abaixoe especificamos:

[item [Especificação NdeVagas [CargaHorária | Simbolo ]
1—Pssistente

Administrativo saci ="
|

Ss
iT—Joperador de Máquinas|03 CR E 16
TT Motorista 03+CR E 15
NV Assistente Social 01+6R 40 19
VW Psicólogo 01*CR 20 16
M Auxiliar de Serviços

Gerais 04+CR “0 2

Vi [Cozinheiro "O=CR 40 2
vii Jagente Comunitário |

Saúde 7 | 05+CR “0 154
|

IX JAgente de Saúde | 01+CR 40 151
IX Enfermeiro | 02+cR 40 !

18-a
[XI Médico [oserTT 40 L 24



| ESTADO DO PARANÁ

| Reefoitura Municipal de Qrês Barcas do faraná

é CAPITAL DO FEIJÃO

xr Profissional de T

Educação Fisica se a jd
Xi Técnico em

Eterna 03+CR “0 15

XIV Farmacêutico D1*CR 40 Ba
XV—Nutricionista 01+CR 20 18
XV Irerapeuta Ocupacional|01+CR 20 16
XVil Professor CR 20 PDA-B-C

Art. 3º. O Departamento de Licitação deverá realizar certame,para a
contratação de empresa especializada para a realização do referido Concurso Público.

Art. 4º. O Departamento de Recursos Humanos será o responsável pela
coordenação do Concurso Público, e a sua junção documental.

Ant. 5º, Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do
Paraná, 24 de janeiro de 2023.

Preféito Municipal
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Três Barras do Flcaná
CAPITAL DO FEIJÃO

DECRETO Nº 5232/2023
Data: 25/01/2023

SÚMULA: Alteraoart. 2º do Decreto nº 5230/2023
de 24/01/2023, que determinou
providências para a realização de
Concurso Público, e dá outras
providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de
Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, nouso de suas atribuições que lhee são conferidas por lei.

DECRETA
Art. 1º O artigo 2º do Decreto nº 5230/2023 de 24/01/2023, que

determinou providências para a realização de Concurso Público passa a
vigorar com a seguinte redação:

j «Art, 2º, AS vagas que serão realizadas o concurso público
são como abaixo especificamos:

ltom|Especificação [Nede Vagas TCargaHorária | Simbolo
t Assistente |

Administrativo dad CR 40 a
il JOperadorde Máquinas|03+CR| 20 16
dit otorista | 03+CR 40 15
W Assistente Social MI*CR| 30 18.b

o V Psicólogo 01+CR 20 16
VI” Auxiliar de Serviços

Beats 04+CR “0 2
Vi Cozinheiro 01+CR 40 2
Vit Agente Comunitário

[Saúdo ||
05+CR 40

Ix "Agente de Saúde 01+CR 40
X Enfermeiro 02 +CR 40
XI lédico 01+CR 40
XIl Profissional de

Educação Fisica Bier 2 15

Xl frécnico em
Enfomisgei 03 +CR “0 15

XV Farmacêutico 07+CR 40 têa
XV Nutricionista O1+CR | 20 18
XVI Terapeuta Ocupacional | 01+CR | 20 16
Xvil Professor [ CR [ 20 PD-A-B-C
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ESTADO DO PARANÁ

Peteitura Municipal de Três Barras do Puraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Dá
Art. 2º, Ratificam-se as demais disposições do Decreto nº 5230/2023 de

|
24/01/2023.

|

Art 3º, Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
| disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do
Paraná,25 de janeiro de 2023.

Gers Íscb Gusso
Prefeito Municipal



ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Três Barras do flaraná
CAPITAL DO FEIJÃO

DECRETO Nº 5244/2023
Data: 06/02/2023

Caloalzoda
Jornal

Au
2 SÚMULA: Acrescenta cargo ao Decreto nº

Pagina 2) 5230/2023 de 24/01/2023, alterado pelo
Edição, Decreto nº 5232/2023 de 25/01/2023, que

determinou providências para a realização
Ass, Resplhsável de Concurso Público, e dá outras

providências.

e GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de
Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições quelhe
são conferidas por lei, CONSIDERANDO O CONTIDO NO OFÍCIO No
003/2023 DE 06/02/2023

DECRETA
Art. 1º Fica acrescentado cargoao Decreto nº 5230/2023 de 24/01/2023,

alterado pelo Decreto nº 5232/2023 de 25/01/2023, que determinou
providências para a realização de Concurso Público, como abaixo
especificamos:

Item|Especificação Nº de Vagas O Horária Símbolo
Xvi Fonoaudiólogo CR 40 18a
XIX Fisioterapeuta CR | 20 16 J

o Art, 2º. Ratificam-se as demais disposições do Decreto nº 5230/2023 de
24/01/2023, e do Decreto nº 5232/2023 de 25/01/2023.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Paraná, 06 de fevereiro de 2028.

Prefeito Municipal



ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal do Três Barras do
PUBLICAD(

Bacamá
CAPITAL DO FEIJÃO seiLagãoes Jomal

Páginad65
DECRETO Nº5325/2023 Edição 2?

Data: 17/04/2023
Tex Mete unsável

SÚMULA: Acrescenta cargos ao Decreto nº 5230/2023 de 24/01/2023,
alterado pelo Decreto nº 5232/2023 de 25/01/2023, combinado com o
Decreto nº 5244/2023 de 06/02/2023, que determinou providências para a
realização de Concurso Público, e dá outras providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná,
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas porlei,
CONSIDERANDO A NECESSIDADE DA INCLUSÃO DE CARGOS NO CONCURSO

PÚBLICO.

DECRETA

Art. 1º Fica acrescentadocargos ao Decreto nº 5230/2023 de 24/01/2023,
alterado pelo Decreto nº 5232/2023 de 25/01/2023, combinado com o Decreto nº
5244/2023 de 06/02/2023, que determinou providências para a realização de
Concurso Público, como abaixo especificamos:
item [Espocificação NºdeVagas [Carga Horária [Símbolo
XIX VETERINÁRIO (A) 01 +CR 20 16
XX [FISCAL DE TRIBUTOS  [01+CR 40 16

Art. 2º. Ratificam-se as demais disposições do Decreto nº 5230/2023 de
24/01/2023, e do Decreto nº 5232/2023 de 25/01/2023, e 5244/2023 de 06/02/2023.

Art, 3º, Este Decreto entra em vi
disposições em contrário.

x na data de sua publicação, revogadas as

Gabinete do Prefeito Municipal e do Paraná, 17 de abril de 2023.

GERSO [FRANCISCO GUSSO
Préfeito Municipal
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Mreleituca Municipal do Três Barras do Furaná
CAPITAL DO FEIJÃO

PUBLICADO EM:

Aot0ujaçaa DECRETO Nº 5332/2023
sornal, Data: 24/04/2023
Pagina, .

Edição. SÚMULA: Acrescenta cargos ao Decreto nº 5230/2023 de 24/01/2023,
| alterado pelo Decreto nº 5232/2023 de 25/01/2023, combinado com o

—a Decreto nº 5244/2023 de 06/02/2023, e o Decreto nº 5324/2023 de
17/04/2023, que determinou providênciasparaarealização de Concurso
Público, e dá outras providências

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná,
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas porlei,e CONSIDERANDO A NECESSIDADE DA INCLUSÃO DE CARGOS NO CONCURSO
PÚBLICO.

DECRETA

Art, 1º Fica acrescentado cargos ao Decreto nº 5230/2023 de 24/01/2023,
alterado pelo Decreto nº 5232/2023 de 25/01/2023, combinado com o Decreto nº
5244/2023 de 06/02/2023, e o Decreto nº 5324/2023 de 17/04/2023, que
determinou providências para a realização de Concurso Público, como abaixo

| especificamos:
tem [Especificação NdeVagas—[CargaHorária [Simbolo
Xi [Pedreiro 01+ CR 40 7

Art, 2º. Ratificam-se as demais disposições do Decreto nº 5230/2023 de
24/01/2023, alterado pelo Decreto nº 5232/2023 de 25/01/2023, combinado com o
Decreto nº 5244/2023 de 06/02/2023, e o Decreto nº 5324/2023 de 17/04/2023.

Art, 3º, Este Decreto entra em vi
|

r na data de sua publicação, revogadas ase disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jrês/Barras do Paraná, 24 de abril de 2023.EGGhsso
ito Municipal
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cemucomuto

Três Barras do Paraná/PR 19 de maio de 2023.

DE: Gabinete do Prefeito Municipal
PARA:—Secretaria da Fazenda/Departamento de Contabilidade

Departamentode Licitações
Assessoria jurídica

Preliminarmente a autorização solicitada, o presente processo deverá tramitar pelos
setores competentes com vistas:

a) Indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face a despesa;
b) Elaboração de Impacto Orçamentário Financeiro;
c) Elaboraçãoda minuta doinstrumento convocatório da licitação.
d) Ao exame c aprovação da minuta indicada no item “c”.

)
GERSO CISCOIGUSSO

Prefeito Municipal

“Após, voltem-me conclusos.

245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 — Três Barrasdo Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — prefeitura(Dtresbarras,pr.gov.br
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Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ
eeeção

REMESSA

Conforme manifestação do Exmo. Sr. Prefeito no Processo Administrativo nº
66/2023 (página 34), remeto os Autosao:
a)—Departamento de Contabilidade para manifestação sobre o solicitado no item
“a” do referido memorando.

b) Secretaria Municipal de Finanças para manifestação sobre o solicitado no
item “b”do referido memorando.

Três Barras do Paraná/PR, 19 de maio de 2023.

&
vanesdAWicAanda Lgad ENNING

Diretora do Departamento de Licitações

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212

—
CEP 85485-000

—
Três Barras do Paraná — PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura(dtresbarras,pr.gov.br



ESTADO DO PARANÁisÊ Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO=

Três Barras do Paraná, 23 de maio de 2023.

De: Dpto de Contabilidade
Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor,

Em atenção aocontido no Processo Administrativo sob nº 066/2023, em
especial, as páginas nº 034 e 035, informa a existência de previsão orçamentária
suficiente paraarealização das despesas pretendidasaté o limite requerido, ou seja,
R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), conforme dotação abaixo relacionada

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

Atenciosamente,

* LOLeomar À. Rotta
Contador

CRCNºPR-052743/0

Barras do Paraná - PRAv. Brasil, 245 EsCNP.



Prefeitura CHunicipal de Vrês Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

Três Barras do Paraná/PR, 23 de maio de 2023.

De: Secretaria Municipal da Fazenda
Para: Prefeito Municipal

Excelentissimo Senhor,

De posse do Processo Administrativo com O objetivo de "PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO,
PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE PROCESSO DE SELEÇÃO POR MEIO DE CONCURSO

PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ" passamosa analisar o IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO.

Consta no processoa informação do Departamento de Contabilidade, a qual relata
a existência de dotação orçamentária suficiente para a contabilização do valor requerido.

O valor máximo apresentado na solicitação da abertura de procedimento licitatórioefixado na solicitação de R$ 84.000,00 (C-nta e quatro mil reais) está dentro dos limites
orçamentários desta municipalidade, sendo o mesmo compatível com as condições
financeiras, podendo ser devidamente suportado sem causar prejuízos às ações em
execução, atendendo dessa forma, o disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)

Respeitosamente,

q)CARMENaenf ONGARO
Municipal da Fazenda

: (45) 3235-1212

—
CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR

efeitura(atresbarraspr.gov.br
Fone)

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-m:
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cama oo reuxo

TERMO DE RECEBIMENTO E JUNTADA

Certifico que recebi e juntei, nesta data, oriundo do Departamento de
Contabilidade e da Secretaria de Finanças, os autos relativos ao Processo
Administrativo nº 66/2023 atendendo aos itens “a” e “b” da manifestação do Sr.
Prefeito (pág. 34).

Três Barras do Paraná/PR, 23 de maio de 2023.

edVANE: MACAGNA (o
$

NING
Diretora do Departamento deLicitações

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: 212 CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraDiresbarras.pr.gov.br
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ESTADO DO PARANÁ

| / Peefeitura Municipal do Qrês Barras do Prá
| CAPITAL DO FENJÃO

HJPLICADO EM:a) 4
2, a 22

DECRETO Nº 5184/2022

sormal mf? Data 26/12/2022

vagina 3 1 Súmula: Constitui e designa a Comissão Permanente
de Licitações para o periodo de 05/01/2023 à
31/12/2023, e dá outras providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito do Município de
Três Barras do Paraná, Estado do Parená, no uso da competência prevista no inciso
11, do artigo 30 da Constituição Federal, bem como as atribuições de que trata o inciso
V, do artigo 56 da Lei Orgênica do Município e, para cumprir o disposto no artigo 37,
inciso XXI, da Constituição Federal, com observância do disposto nas Leis federais nº
8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 4º, Fica nomeados e designados a Comissão
Permanente de Licitações do Município ce Três Barras do Paraná, Estado do Paraná,
para o periodo de 05 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023, com a
finalidade de dirigir e julgar os procedimentos licitatórios nas modalidades previstas na
Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, bem como chamamento público e os
registros cadastrais.

Art. 2º, A comissão ora constituida e designada será
composta pelos seguintes membros:

Presidente: VIVIANE RODRIGUES — CPF 033.631.199-09
Secretário: FERNANDO HENRIQUE PIZZATO - CPF nº 081.574.749-73;
Membro: MIRIA KUHNEN MENCATTO - CPFnº 076.456.549-45
Membro Suplente: LUANA CRISTINA REFFATTI - CPF nº 826.090.809-30;

Art. 3º. Na ausência ou impedimentos do Presidente, o
Secretário assumirá a presidência e convocará um membro suplente para compor a
Comissão.

Parágrafo Único. As substituições dos componentes da
Comissão serão realizadas de acordo

«:1
a classificação disposta dos membros no

Art. 2º, competindo ao Presidente a convocação do Membro Suplente eaalocação
nas funções de Secretário o: Membro.

Art 4º. As é ões da Comissão serão tomadas com a
presença dos 03 (três) membros, e mesiante voto singular de cada um deles.

Am. Se membros da Comissão responderão
solidariamente pelos atos decisórios “= adotar, salvo se a posição divergente for
devidamente registrada em sta lavrada

1.
respectiva reunião. F
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Art. 6º. Esta

modalidades Concurso e Leilão, on:
especificas para tal.

missão Permanente não poderá atuar nas
entualmente serão nomeadas Comissões

Art. 7º. A investidura dos membros da Comissão será de
05/01/2023, até a data de 31/12/2023. «dada a recondução da totalidade de seus
membrospara o período subsequente

Parágrafo único, Com base no 82º 6 3º do Art. 1º,
da Lei Municipal nº 1254/15, de 21/15, combinada com a Lei Municipal nº
2319/2022 de 09/08/2022, que acres entaram dispositivos a Lei nº 085/94, ficaº concedido um percentual de 50% (cinc; =rta por cento) aos membros titulares,e 30%
(trinta por cento) aos membros suplen!-=,sobre o vencimento base.

Art. 8º. Es” Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadasas disposições “orirárias, surtindo seus efeitos a partir de 05
de janeiro de 2023.

Gabinete do Prefeito Municipal, de Tre- “ras do ParanáiPR, em 26 de dezembro de
mp2

7
|

07)
GERSO F:nNiCISEO GussO

cipal
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MINUTA DO EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2023

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

Prestação de serviços técnicos especializados para a elaboração, organização, planejamento e
execução de processo de seleção por meio de concurso público para provimento de cargos efetivos do
Quadro do Município de Tres Barrasdo Paraná

2. SOLICITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

3. DA JUSTIFICATIVA

A prestação dos serviços públicos é a fundamentação da existência dos órgãos
governamentais e para poderrealizar com excelência este objetivo há a necessidade imperiosa de
servidores públicos que desempenhem as atividades pertinentes a cada atribuição. Ainda, atrelada a
esta necessidade, tem a fundamentação constitucional onde é exigido que o Governo de condições
para que a população tenha acesso a saúdee educação de qualidade. Para tanto, há a necessidade
da contratação de servidores públicos, uma vez que houveram pedidos de exonerações e
aposentadorias, bem como criados cargos novos e estas vagas necessitam de efetivação de
servidores,

Tendo em vista a vacância e a criação de cargos, necessária se faz a realização de concurso
público para o preenchimento das vagas no serviço público, uma vez que esta é a forma
constitucional definida para o preenchimento das vagasno serviço público, isso a fim de provê-los é
solucionar os problemas apresentados no funcionamento técnico e administrativo do Município de
Três Barras do Paraná. Vejamoso que regulamenta a Constituição Federal

“Art 37. A administração pública cirota e indireta do qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distnto Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiênciae, também, ao seguinte:
E
1 a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público do
provas ou de provasetitulos, de acordo com a natureza é a comploxidado do cargo ou omprego, naforma
prevista em eí ressalvadas às nomeações para cargo em comissão decfarado em leide livia nomeação o
exoneração;lo prazo do validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual periodo;”

O concurso público se destina ao provimento dos cargos de Assistente Administrativo, Fiscal
de Tributos, Operador de Máquinas, Motorista 1, Assistente Social 30h, Psicólogo 30h, Auxiliar de
Serviços Gerais, Cozinheiro, Agente Comunitário de Saúde, Agente de Saúde, Enfermeiro, Médico,
Profissional de Educação Fisica 20h, Técnico em Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista 20h,
Terapeuta Ocupacional 20h, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta 20h, Veterinário 20h e Pedreiro 40h. As

vagasde contratação imediata e de cadastro de reserva cada cargo serão discriminadas no Edital do
Concurso Público.

As formasde execução do objeto estão discriminadas no Termo de Referência!Projeto Básico
(Anexo 1) e na minuta do contrato de prestação de serviços (Anexo Il), os quais trazem todasas
demais condições para o cumprimento do objeto.

4. RAZÃO DA DISPENSA

Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso XIII da Lei
n. 8.666/93, ondese verifica ocasião em queé cabível a dispensa de licitação

“An 24 É dispensável a citação:
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Xl - na contratação do instituição brasileira incumbida regimental ou ostatutariamento da pesquisa, do
onsino ou do dosanvolvimento institucional, ou do instluição dedicada à recuperação social do preso,
desde quo a contratada detenha inquestionável reputação ético profissional e não tenha fins lucrativos;
(Redação

dada
pela Lei nº 8.883, de 1994)"

Demonstrada a necessidade da realização de concurso público e considerando que o
Municipio de Três Barras do Paraná não possui material humano especializado com experiência para
a realização dos serviços, necessário se faz a contratação de empresa idônea que possa executar
nos moldes necessitados pela Administração Pública, a atividade de desenvolvimento institucional
que é o caso do objeto, ou seja, a realização do objeto.

Considerando a relevância e singularidade do objeto, os documentos juntados e a notória
qualificação e especialização comprovada através de Atestados de Capacidade Técnica, caracteriza-
se a contratação dos serviços através de Processo de Dispensa de Licitação, que justificável e
legalmente amparada está a contratação, atendendo aos interessese necessidades do Municipio de
Três Barrasdo Paraná

5. FUNDAMENTO LEGAL

Artigo 24, XIII, da Leinº 8.666/93 e suas alterações.

8. CONTRATADA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE - CNPJNº 78.680.337/0001-84

7. PREÇO

O valor dosserviços totaliza a importância de R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro mil reais) para até
1.000 inscrições e R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) para cada inscrição excedente.

8. JUSTIFICATIVA DO EXECUTOR E PREÇO

Temos de forma justificada a relevância e singularidade do objeto. A executora pretendida se
trata de instituição genuinamente brasileira de cunho científico, de inquestionável reputação ético-
profissional, declarada de utilidade pública e sem fins lucrativos, com finalidades destinadas a
desenvolvero ensino para a formação de cidadãos críticos e criativos, aptos a inserção em setores
profissionais e para a participação no processo de desenvolvimento dos povos, promover a produção
e a difusão do conhecimento no campo da ciência, da tecnologia, das artes, das letras e da filosofia,
manter corpo académico qualificado e infraestrutura necessários ao desenvolvimento indissociável do
ensino, da pesquisa e da extensão universitária. A entidade atua em processos de seleção de
concurso público junto a outras entidades, inclusive em outros estados da federação, conforme
relação de atestadosde capacidade técnica fornecidos em nomeda instituição, como já demonstrado
com documentos apensos. Além disso a instituição possui em seu corpo docente profissionais com
notória especialização qualificados para atender as exigências na prestação dos serviços, restando
demonstrado os requisitos para a contratação por Dispensa de Licitação.

Observamosque foram realizadas pesquisas de preços em empresas especializadas, tendo a
empresa UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE apresentado o menor
preço. Também foi consultado as contratações da instituição junto ao sitio do TCE/PR, onde
evidenciou que os preços praticados a outros órgãos da Administração Pública está compatível com o
preço apresentado na proposta. Dessa forma, os preçospropostos estão compativeis com os preços
de mercado.

Ainda, quanto ao preço seria contrassenso e economicamente inviável, agora, que essa
Administração, estando ciente do objeto a contratar, efetuar uma licitação para tal mister. A instituição
se propõe, através de sua proposta, executaras ações pertinentes ao concurso público pelo valor e
condições apresentadas. Sem falar na possibilidade de uma possivel vencedora nãotera técnica
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necessária, bem como a idoneidade ética e moral questionada por órgãos fiscalizadores. Assim
sendo, a entidade tem capacidade de atender na sua totalidade o conjunto do objeto da presente
contratação, com preços compativeis com os de mercado.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00.

10. PRAZOOprazo devigência e execução será de 12 (doze) meses.

11. PARTE INTEGRANTE

Faz parte integrante dopresente o seguinte anexo:

a) Termo de ReferêncialProjeto Básico:
b) Minuta do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços

Local e Data.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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ANEXO| - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

1.1, A elaboração deste Termo de Referência foi realizada de acordo comoestabelecido nos incisos|eIl do artigo 8º e noinciso II, doartigo 21, do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, publicado no DOU de
09/08/2000.

2. NECESSIDADES E OBJETIVOS

2.1. A prestação dos serviços públicosé a fundamentação da existência dos órgãos governamentais
e para poder realizar com excelência este objetivo há a necessidade imperiosa de servidores públicos
que desempenhem asatividades pertinentes a cada atribuição. Ainda, atreladaaesta necessidade.
tem a fundamentação constitucional onde é exigido que o Governo de condições para que a
população tenha acesso a saúde e educação de qualidade. Para tanto, em regime de urgência, há a
necessidade da contratação de servidores públicos, uma vez que houveram pedidos de exonerações
e aposentadorias, bem como criados cargos novos e estas vagas necessitam de efetivação de
servidores,

22. Tendo em vista a vacância e criação de cargos, necessária se faz a realização de concurso
público para o preenchimento das vagas no serviço público, uma vez que esta é a forma
constitucional definida para o preenchimento das vagasno serviço público, isso a fim de prové-los e
solucionar os problemas apresentados no funcionamento técnico e administrativo do Município de
Três Barras do Paraná. Vejamos o que regulamenta a Constituição Federal

Art 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrto Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impossoalidado, moralidade,
publiicado o eficiência o, também, ao seguinte:
RE

Wa investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação próvia om concurso público do
provas ou de provas e titulos, de acordo com a nalureza e a comploxidado do cargo ou emprego, na forma
prevista em fe, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em foi do livre nomeação e
exoneração;
h-o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma voz, por igual poríodo,

2.3. O concurso público se destina ao provimento dos cargos de Assistente Administrativo,
Fiscal de Tributos, Operador de Máquinas, Motorista |, Assistente Social 30h, Psicólogo 30h
Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, Agente Comunitário de Saúde, Agente de Saúd
Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Física 20h, Técnico em Enfermagem,
Farmacêutico, Nutricionista 20h, Terapeuta Ocupacional 20h, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta
20h, Veterinário 20h e Pedreiro 40h. As vagas de contratação imediata e de cadastro de reserva
cada cargo serão discriminadas no Edital do Concurso Público.

3. DO OBJETO

3.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviços técnicos
specializados para a elaboração, organização, planejamento e execução de processo de

seleção por meio de Concurso Público para provimento de cargos efetivos do Quadro do
Município de Três Barras do Paraná

3.11. O concurso público será realizado e coordenado pela CONTRATADAeconstará de Prova
ObjetivalEscrita para todos os cargos, Prova Prática para os cargos de motorista, operador de
máquinas, Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, pedreiro e Prova deTítulos para os cargos de
Assistente Social, Psicólogo, Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Fisica, Técnico em
Enfermagem, Farmaceutico, Nutricionista, Terapeuta Ocupacional, Fonoaudiólogo, FisioterapeutaeVeterinário.
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3.1.2. Os requisitos mínimos para cada cargo do Concurso será conforme segue:
CARGO REQUISITOS MÍNIMOSrua Ensino Médio Completo.

OPERADOR DE|Alfabetizado (a) e Carteira Nacional de Habilitação categoria "G” (no
MÁQUINAS mínimo).

Ensino Fundamental Completo e Carteira Nacional de Habitação
MOTORISTA | categoria *D”, no mínimo.

L CARGA HORÁRIA: 40 horas
Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MECASSISTENTE SOCIAL|q registro no Conselho de Classe competente EeEnsino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MECFSICULOCO,
e registro no Conselho de Classe competente.

AUXILIAR DE SERVIÇOS | Alfabetizado (a)
GERAISO aro

ebeizado 6)
AGENTE COMUNITÁRIOo Ensino Fundamental Completo

AGENTEDE SAUDE|Ensino Fundamental Completo

Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEGENFERMEIRO e registro no Conselho de Classe competente.
MÉDICO Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEC

e registro no Conselho de Classe competente.
PROFISSIONAL DE|Ensino Superior Completo, Bacharel em Educação Fisica com diploma
EDUCAÇÃO FÍSICA expedido nas normas do MEC.

ETÉCNICO EM| Ensino Médio Completo e Curso de Técnico em Enfermagem com
ENFERMAGEM registro no Conselho de Classe competente.

Ensino Superior Completo com diploma expedida nas normas do MEC
|FARMACÉUTICO

e registro no Conselho de Classe competente. |

Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEGNUTRICIONISTA e registro no Conselho de Classe competente. —

TERAPEUTA Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEC
[ocupacioNaL e registro no Conselho de Classe competente.

Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEC|FONOAUDIÓLOGO e registro no Conselho de Classe competente.
Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MECFISIOTERAPEUTA e registro no Conselho de Classe competente.

[FISCAL DE TRIBUTOS|Ensino fundamental,
PEDREIRO Alfabetizado.

Ensino superior compleio, com diploma expedido pelo MEC &MÉDICO VETERINÁRIO|registrado no conselho de classe competente

3.1.2. A metodologia de trabalho será desenvolvida de acordo com a proposta técnico-financeira
para organização, planejamento e execução do Concurso.

3.2. Os serviços estabelecidos e os prazos de cada etapa para o Contrato serão executados de
acordo com as etapas descritas a seguir, que compõem o processo de Concurso Público (deverá ser
elaborado entre a CONTRATANTE e CONTRATADA), podendo ainda ser acrescido de situaçõesnão
apresentadas no quadro abaixo

Ordem | Discriminação dasEtapas
01 | Elaboração e Publicação do Edital
02|Impugnação do Edital de abertura do Concurso
03|Abertura é periodo das Inscrições
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04|Pedidos de Bancas Especiais e Emergenciais E|
05

—|Divulgação do deferimento das Inscrições
06 || Períodopara recursos da não homologação de Inscrições
07|Respostas aos recursos de inscrições não homologadas
08|Edital Final de Homologação dasInscrições.
09

—|Indicaçãodo local de provas e ensalamento
10 | Elaboração e aplicação das provas escritas, práticase de titulos

11 | Divulgação do Gabarito Provisório
42 | Prazo para recursos ao Gabarito Provisório
13|Respostas de recursos contra o Gabarito Provisório
14—|Divulgação do Gabarito Definitivo
15|Divulgação do resultado da Prova Escrita
16|Recursos do resultado da Prova Escrita
17|Julgamento dos recursosda Prova Escrita

[18|Convocação das Provasde Títulos e Prática
19|Realização da Provas de Títulos e Prática
20|Divulgação do Resultado das Provas de Títulos e Prática
21.|Prazo para recursos das Provas de Títulos e Prática

[[22"|Resultado Final dasProvasde Títulos e Prática
23|Resultado Final do Concurso

3.2.1. A CONTRATADA deverá fornecer dadosdo processo seletivo em meios digitais para fins
de registro nos sistemas informatizados do Município e auxiliar nas questões relativas as
informações a ser repassadas para o Tribunal de Contas do Estado do Paraná através do
Sistema Integrado de Atos de Pessoal (SIAP). Tal exigência tem a finalidade de assegurar à
integralidade e integridade de dados do processo de seleção, vez que o registro das futuras
admissões requer a regularidade de tais dados nos sistemas informatizados do TCRIPR,
conforme Instrução Normativa vigente emitida por este órgão colegiado.

3.3, Na execução dos serviços, a CONTRATADA estará obrigada a observar todas as condições
estabelecidas neste Termo de Referência, bem como a legislação federal, a estadual e a do
Município em relação ao objeto do contratado.

4. DAS INSCRIÇÕES DO CONCURSO

4,1. É de responsabilidade da CONTRATADA a realização das inscrições para o processo seletivo
público, conforme especificado nos itensa seguir.

4.2. Asinscrições deverão ser realizadas via Intemet, por um período de pelo menos 20 (vinte) dias
úteis, a ser determinado pelo Municipio, devendo a contratada disponibilizar aos candidatos, para
impressão:

4.21. O Edital do concursoe seus anexos;
4.2.2. O comprovante de inscriçãoe orientações gerais aos candidatos;

4.2.3. O boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição;
4.2.4. O conteúdo programático;

4.2.5. A descrição do cargo pretendido;

4.2.6. Opção de reimpressão do comprovante de inscrição e do boleto bancário.

4.3. No processo de realização das inscrições, deverão ser solicitados, obrigatoriamente, os
seguintes dados:
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a) Nome do Candidato;
b) Data de Nascimento;
c) Sexo do Candidato;
d) Cargo Pretendido;
e) Número da Carteira de Identidade;
f) Número do CPF;
9) Endereço completo, telefone fixo, telefone celular e e-mail,

4.4. O sistema de informação deverá admitir apenasa inscrição na qual o CPF informadoseja válido,
com verificação junto ao banco de dados da Receita Federal,

4.5. A CONTRATADA deverá fornecer ao Município, no prazo máximo de 7 (sete)dias úteis, a contar
do dia úti subsequente ao encerramento das inscrições, arquivo magnético em planilha eletrônica ou
editor de texto, contendo todos os dados referentes às inscrições realizadas a serem homologadas, a
relação contendo aquelas não homologadas, identificandoo respectivo motivo da não homologação,
bem como dos candidatos isentosda taxa de inscrição,nos termosda Lei,

4.6. A publicação dos editais de concurso em Órgão Oficial de imprensa ficará a cargo do Município,
inclusive no que refere aoscustos gerados, cabendo à CONTRATADA apenas manter os editais em
site próprio. A formatação e emissão dos documentosficarão sob responsabilidade do Município,
sendo que a elaboração será em conjunto com a CONTRATADA.

477. A contratada não poderá admitir inscrição paga fora do prazo estipulado no edital de abertura do
concurso, tampouco aquela recolhida fora dos meios definidos em edital

5. DAS PROVAS ESCRITA, PRÁTICAE DE TÍTULOS

5.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a organização e realização de todas as etapas
referentes à prova escrita e prova de títulos.

8.2, As provas deverão ser constituídas de questões objetivas, inéditas ou de domínio público, de
múltipla escolha, com 05 (cinco) altemativas diferentes, com apenas uma opção correta, e de
elaboração de texto, quando couber

5.2.1. Não poderão constar dentre as alternativas de respostas das questõesas opções "N.D.A”,
“nenhuma alternativa”.

5.3, As questões da prova escrita não poderão se repetir entre cargos aplicados em turnos ou datas
diferentes,

5.4. Da Composição dasProvas Escritas

5.4.1. A prova escrita será composta de 30 questões, abrangendo as seguintes áreas de
conhecimento, para todos os cargos:

a Quantidade de||PesoContoúnico: Questões Individual
Lingua Portuguesa 15 40
Matemática 05 30
Conhecimentos Gerais 05 30

Conhecimentos Específicos 05 20
TOTALDE PONTOS DA PROVA, —

5.4.2. As questões poderão ter pesos diferenciados entre si, conforme definido pelo Município no
edital de concurso.
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5.4.3, É de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração do conteúdo programático o qual
deverá ser revisadoe aprovado pelo Município,

5.4.3.1. As questões deverão ser elaboradas, rigorosamente, em concordância com o
conteúdo programático divulgado e atribuições dos cargos.

5.4.4. É ce responsabilidade da CONTRATADA providenciar a adaptação das provas, dos
equipamentos necessários e das salas especiais para os candidatos com deficiência,
beneficiados com a reserva de vagas, conforme previamente deliberado pela Comissão de
Concurso do Município,

5.4.5. As provas escritas poderão ser aplicadas aos candidatos em datas, locais e horários
diferenciados desde que justificado, prevalecendo a opçãopor único local, sendo prerrogativa do
Município a definição das datase horários de realização das provas.

5.4.6. As provas aplicadas deverão ser disponibilizadas aos candidatos na forma definida pelo
Município.

5.4.7. A correção das provas escritas objetivas deverá ser realizada por meio de leitura
eletrônicalautomatizada de cartões resposta sendo que esses deverão ser devidamente

identificados com os dados pessoais do candidato e cargo pretendido, devendo, ainda, conter
campo específico para o colhimento da assinatura do candidato e dos fiscais de sala e, em
havendo redação, as folhas definitivas para fins de correção não poderão conter dados do
candidato, exceto código de identificação.

5.4.8. A CONTRATADA deverá fornecer os resultados da prova escrita, contendo o número da
inscrição, o nome do candidato, o número do documento de identificação, a data de nascimento,
as notas dos candidatos, inclusive da redação quando houver, total de acertos nas questões
especificas para fins de desempate de nota e, caso seja a última etapa do cargo, a classificação
final, obedecidos todos os critérios de desempates.

54.81. O desempate será realizado pela CONTRATADA, seguindo critérios objetivos
definidos em edital, devendo o relatório de resultado final ser entregue ao Município com os
desempates já realizados. Será utilizado o sorteio como último critério, sendo aplicado
somente se persistir o empate depois de aplicados todos os demais critérios. Caso seja
necessário utilizar o sorteio, ficará a cargo da Comissão Organizadora de Concurso realizá-
to.

5.4.9. É de responsabilidade da CONTRATANTEa disponibilização dos locais de realização das
provas escritas, sendo que, na data de realização, esses deverão estar devidamente
higienizados, organizados, identificados e sinalizados para o recebimento dos candidatos.

54.94. O ensalamento dos candidatos deverá ser realizado respeitando-se a capacidade
de cada sala, garantindo um espaçamento mínimo entre os candidatos, de forma a evitar a
comunicação entre eles e garantir a lisura do processo e um ambiente adequado ao
candidato.

O ensalamento dos candidatos com deficiência deverá ser feito de forma a respeitar
iência e a condição especial solicitada

548,
sua dei

5.440. É de responsabilidade da CONTRATADA a contratação de profissionais habiitados e
capacitados para a elaboração das provas, sendo, também, de sua inteira responsabilidade, o
total sígilo do conteúdo das provas.

5.5. Serão realizadasprovaspráticaspara oscargos de motorista, operador de máquinas, Auxiliar de
Serviços Gerais, Cozinheiro e pedreiro. A CONTRATANTE será responsável pelo local e
fornecimento de maquinário para aplicação da prova prática, ficando a cargo da CONTRATADA a
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aplicação e avaliação.

5.5.1. Serão convocados para a prova prática somente os candidatos aprovados na prova
objetiva, ou seja, atingir nota igual ou superior a 50,00 pontos, até o limite dos 40 (quarenta)
primeiros classificados e os empatados nessa classificação.

8.6, Fica sob responsabilidade da CONTRATADA a realização da Prova de Titulos para os Cargos de
Assistente Social, Psicólogo, Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Física, Técnico em
Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista, Terapeuta Ocupacional, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta e
Veterinário, devendo os requisitos para a realização ser expressos no Edital do Concurso.

5.6.1. Serão convocadospara apresentação de titulos somente os candidatos aprovados na
prova objetiva, ou seja, atingir nota igual ou superior a 50,00 pontos, até O limite dos 40
(quarenta) primeiros classificadose os empatados nessa classificação.

6. DOS FISCAIS, APLICADORES E DEMAIS EQUIPES DE APOIO

6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em cada um dos locais de realização das provas,
profissionais devidamente habilitados e capacitados para o desenvolvimento das seguintes
atividades:

8.1.1. Aplicação das provas;
8.1.2. Coordenação dos locais de realização e dasequipes envolvidas na aplicação das provas;
8.1.3. Recepção, organização, identificação e orientação dos candidatos;

8.1.4, Manutenção da segurança, de forma a garantir a integridade dos candidatose dos locais
de prova

6.2. É de responsabilidade da CONTRATADA o recrutamento, seleção, treinamento, coordenação e
pagamento dos fiscais, examinadores e demais profissionais necessários para a realização das
provas escrita

6.2.1. Para a aplicação da prova escrita, a contratada deverá designar pelo menos 2 (dois)
fiscais por sala com mais 50 (cinquenta) candidatos, acrescendo 1 (um) fiscal a cada 20 (vinte)
candidatos adicionais,

6.2.2. Deverá designar, também, pelo menos 02 (dois) fiscais Itinerantes, a cada 08 (seis) salas,
sendo 01 (um) do sexo masculino e 01 (um) do sexo feminino.

6.2.3. Deverá designar 1 (um) fiscal por sanitário, que fará o controle do fluxo de candidatos para
seu uso, bem como para manter organizado e higienizado durante os trabalhos,

6.2.4, Deverá disponibilizar, ainda, aplicadores devidamente capacitados para a aplicação das
provas aos candidatos com deficiência, quando necessário.

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA (EXECUÇÃO) E PAGAMENTO

74. A execução dos serviços será realizada de acordo com o cronograma estabelecido entre o
Município e a Prestadora dos Serviços, devendo a execução ser realizada no máximo em 120 (cento
e vinte) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

744. A execução dos serviços previstos neste Termo de referência não poderão ser
subcontratados, devendo ser executado diretamente pela CONTRATADA, com exceção dos
casos previstos em lei específica.
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7.2. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesase os encargos de natureza trabalhista,
previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste
Termo de Referência

7.3. As despesas decorrentes da prestação de serviço, para as etapas do Concurso Público a serem
executadas durante a execução do objeto sãode inteira responsabilidade da CONTRATADA, exceto
as despesas com publicações.

7.4. O pagamento será realizado em 03 (três) parcelas, sendo a 1º (primeira) parcela de 50%
(cinquenta por cento) do valor contratado até dois dias úteis após a realização da homologação das
inscrições, a 2º (segunda) parcela de 25% (vinte e cinco por cento) até dois dias úteis após a
aplicação das provas teóricas, e os 25% (vinte e cinco por cento) restante, na homologação final do
concurso, incluindo os excedentes ou supressões, se houver.

7.5. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências
eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua
destinação e,no caso de pagamento, o credor, devendo esteser obrigatoriamente o prestador
de serviços contratado (IN nº 89/2013 — TCEIPR).

7.8. O valor de pagamento previsto neste contrato se refere a despesas de locomoção, de
alimentação, de estadias, de equipamentos, de encargos e de obrigações tributárias, sociais
trabalhistas e previdenciárias, incidentes, impostos e taxas, não sendo admitidos outros adicionais, e
de quaisquer outras despesas necessárias à plena execução do objeto.

7.7. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

7.8. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

7.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo
Município, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação da seguinte fórmula:

EM= IXNxVP, onde;

EM= Encargos Moratórios devidos;
Índice de Compensação Financeira = 0,0016438, computado com base na fórmula
(TX/100)/365];

N= Número dedias entre a data prevista para o pagamento é a data do efetivo pagamento; e,
VP= Valor da prestação em atraso.

8. CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, FRETES, E DEMAIS DESPESAS

8.1. Os custos com impostos, taxas, transporte, despesas com hospedagem e alimentação e demais
despesas serão de responsabilidade da empresa prestadora dos serviços.

9. PRAZO DE CONTRATAÇÃO

9.1. O prazo de contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado, devidamente justificado e fundamentado, conforme Artigo 57 da Lei
8666/93

10. DO VALOR
1026

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraQtresbarras.pr.gov.br



ss Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
o ESTADO DO PARANA

10.1, O valor global para execução dos serviços é o valor apresentado na proposta da prestadora dos
serviços,até o limite de 1,000 (mil) inscrições deferidas,

10.2. Caso o número de inscrições seja superior às mencionadas no item anterior, será acrescido o
valor de até R$ 70,00 (Setenta reais) para cada inscrição excedente homologada ou renegociado o
valor do Contrato.

10.3. Caso o número de inscrições seja inferior às mencionadas no item anterior, considerando o
número de inscrições homologadas, poderá ser renegociado, reduzindo o valor do contrato.

10,4. Nos casos especificados nos subitens 10.2 e 10.3, será lavrado termo aditivo, tantoatitulo de
equilibrio econômico-financeiro inicial, como para a justa remuneração dos serviços. Não será
limitado ao estabelecido no $1º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/1993, pois trata-se da remuneração
da empresa pelos serviços prestados e não acréscimo ou alteração de objeto contratual,

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

111.1, O Municipio se se obriga a:
111,1.1. Cumprir as obrigações previstas neste Termo de Referência,

11.1.2. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nosprazos previstos;

111,3. Fiscalizar a execução deste contrato e subsidiar a contratada com todas as informações
necessárias ao fiel e integral cumprimento do contrato;

111.4. Comunicar à contratada toda ocorrência que interfira na execução dos serviços;

111.5. Responsabilizar-se por ações judiciais decorrentes da execução do concurso público
previsto neste contrato, exceto no que tangeàs atividades de execução da CONTRATADA;

11.1.8. Responsabilizar-se pela revisão final e adequações necessárias das minutas de editais e
outros atos relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA, observando os padrões
previstos pela Administração Municipal e a legislação aplicável e comunicando a esta última os
desacertos e inconsistências existentes;

11.1.7. Subsidiar a CONTRATADA comas informações necessárias à elaboração dos editais do
processo de seleção e das provas, através de documentos assumidos por pessoa designada
pelo representante da CONTRATANTE;

11.1.8. Fazer a revisão final e as adequações necessárias das minutas de editais e outros atos
relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA, publicando-os nos termos dalei e às
suas próprias expensas;

1.1.9. Fornecer informações e documentos necessários ao planejamento do concurso e à
elaboração e aplicação das provase à emissão dos editais necessários relativos ao mesmo;

11.,1.10. Especificar disciplinas e nota das provas, bem como média para aprovação;

111.41. Responsabilizar-se pela homologação das inscrições efetuadas;

111.12. Disponibilizar estabelecimento e salas para a realização das provas, incluindo a
disponibilização de funcionários para portaria, segurança do prédio, zeladoria, limpeza,
assessoria, saúde, bem como de responsável pela abertura da escola e das salas onde se
realizarão as provas.
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11,1.43. Efetuar o mapeamento e identificação das salas para a realização das provas.

11.1.14. Fazer os pagamentos previstos, conforme valores e prazos definidos neste contrato.

11.2. A CONTRATADA se obriga a

11.21. Cumprir o disposto neste Termo de Referência, obedecendoao objeto e às disposições
legais contratuais, prestando-os com qualidade, continuidade e regularidade,

41.22. Realizar os trabalhos que lhe são atribuídos com estrita observância aos preceitos da
transparência, impessoalidade, moralidade, eficiência e legalidade, considerando as normas
legais municipais, estaduais e federais que norteiam o tema;

11.23. Possuir estrutura como leitora de gabarito e sistemade informação, apropridada e capaz
de atender as obrigações por parte da CONTRATADA;

11.2.4. Adaptar o sistema de informação com vistas às necessidades da CONTRATANTE;

11.25. Observar as regras dispostas no Edital de Abertura do Concurso, o qual será elaborado
pelo Município em conjunto com a CONTRATADA;

11.26. Manter, durante toda a execução docontrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitaçãoe qualificação exigidas na contratação;

11.27. Refazer, sem Onus, os serviços impugnados pela CONTRATANTE;

11.28. Elaborara minuta do edital de abertura do concurso, com os anexos necessários, e o
cronograma de execução, obedecendo aos ditames estabelecidos pela CONTRATANTE;

11.28. Elaborar as minutas dos editais necessários, inclusive o da publicação do resultado das
provas a ser homologado pelo responsável pela CONTRATANTE;

11.2.10. Dar suporte oportuno e infraestrutura adequada para que candidatos realizem a
inscrição para O concurso por meio da internet, valendo-se de ambiente no site da
CONTRATADA;

11.2.10.1. Fornecer O suporte necessário para o recolhimento da taxa de inscrição dos
candidatos através de Boleto gerado por meio da internet em site a ser divulgado pela
CONTRATADA, garantindo o fornecimento tempestivo e garantia de retorno de arquivos dos
insoritos

11.241, Receber as inscrições dos candidatos, por meio eletrônico, com emissão de boletos
com registro. O recolhimento das taxas de inscrição devem ser efetivados em conta própria da
CONTRATANTE e em caso de impossibilidade técnica poderá mediante autorização da
CONTRATANTE ser realizada em conta da CONTRATADA, que deverá proceder a devolução
em até 5 (cinco) dias úteis após a homologação das inscrições;

11.2.12. Recebere analisar os requerimentos de isenção de taxa de inscrição, de acordo com o
previsto na legislação e no Edital do Concurso;

11.2.13. Fomecer arquivo digital dos candidatos inscritos, contendo todos os dados e
informações contidos na ficha de inscrição destes;

11.244. Adaptar as provas e os locais de realização das provas, de acordo com as
necessidades declaradas por candidatos com deficiência, após devidamente homologadas e
autorizadas pela Comissão Organizadora do Concurso;
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112.15. Disponibilizar no site da CONTRATADA todas as informações referentes ao Concurso,
tais como: editais, visos, gabaritos e outros, para consulta e impressão;

11.2.16, Disponibilizar o ensalamentodos candidatos para consulta e impressão via internet,

11.217. Elaborar, aplicare corrigir provaescrita para os cargos previstos no item 2.3, de acordo
com as especificações descritas no item 5.4, bem como organizar, aplicar e apurar as provas
práticas noscargos descritos no item 3.1.

41.2.17.1. As provas escritas deverão ser elaboradas por profissionais comprovadamente
habiltados para as quais deverão ser consideradasas especificidades do cargo, tais como:
nível de escolaridade, conteúdo programáticoeatribuiçõese habilidades do cargo;

11.2.17.2. A CONTRATADA deverá fornecer a Equipe Técnica com profissionais habilitados
para cada cargo.

11.218. Disponibilizar pessoal em número suficiente para a realização da atividade de
fiscalização e aplicação das provas nas salas indicadas,

11.2.19. Responsabilizar-se pelas demandas necessárias para a realização de Bancas Especiaisede Bancas Emergenciais,

11.2.20. Responsabilzar-se pela designação de pessoa(s) responsável(is) peia aplicação da
Prova Prática;

11.2.21. Disponibilizar docentes qualificados para a elaboração e a revisão das provas do
concurso às expensas da CONTRATADA;

11.2.22. Responsabilizar-se pela seleção e pagamento dos fiscais responsáveis pela aplicação
das provas de conhecimentos;

11.223. Responsabilizar-se pelo pagamento do(s) aplicador(es) das Provas;

11.224. Responsabilizar-se pelo sigilo de provas e de gabaritos;

11.2.25. Reproduzir as provas em papel impresso, em número suficiente e de modo
personalizado, para todos os candidatos inscritos;

11.2.26. Providenciar as folhas de respostas, em forma e número suficiente, para serem
preenchidas pelos candidatos no dia dasprovas;
41.2.27. Providenciar aslistas de candidatos inscritos, indicar o cargo pelo qual concorrem e
informar as salas onde farão as provas;

11.2.28. Providenciar as atas relativas à aplicação das provas, à presença dos candidatos
inscritos e às possíveis ocorrências;

11.228. Procederà leitura eletrônica das folhas de respostas em estrita fidelidade às respostas
indicadas pelos candidatos nas mesmas;

41.2.30. Publicar, no site da CONTRATADA e da CONTRATANTE, gabaritos (provisórios e
definitivos) antes do processamento final dos resultados, visando à plena transparência do
certame;

11.2.31, Exarar respostas e pareceres de possíveis recursos em todas as fases do concurso;

11.232. Emitir relatório final de resultado das provas de conhecimentos, conforme
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procedimentos previstos no edital de abertura do concurso;

11.2.33, Responsabilizar-se pelo treinamento dos fiscais que aplicarão as provas;

11.2.34. Responsabilizar-se pela entregadas provas de acordo com o estabelecido;

11.2.35. Responsabilizar-se pelo cronograma e etapas que compõemoprocesso, quanto aos
prazos legaise os definidos neste Termo de Referência,

36. Assumir a responsabilidade pela qualidade do serviço que executar, reservando a
ão Especial de Concurso do Município o direito de rejeitá-los, se não forem prestadosnos

termos deste instrumento;

11.2.37. Disponibilizar link para acesso a informações do Concurso no site do Município;

11.2.38. Encaminhar à Comissão Especial de Concurso documentos como gabaritos, listas de
presença, atas e demais documentos necessários à prestação de contas no prazo máximo de 20
dias do encerramento do Concurso.

11.2,39. Fornecer arquivo digital em formato "CSV" conforme layout do Sistema Integrado de
Atos de Pessoal — SIAP — Admissão do Tribunal de Contas do Estado do ParanálTCEIPR.

12. REQUISITOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Documentação fiscal: os serviços devem ser entregues acompanhados da documentação fiscal,
em duas vias, com especificação da quantidade entregues de cada serviço.

422. Os serviços devem ser entregues nas quantidades requeridas, obedecendo todas as
descrições, inclusive no que diz respeito à apresentação declarada na proposta de preços da
fornecedora.

12.3, Os componentes dos serviços devem ser entregues de acordo com os prazos estabelecidos no
neste Termo de Referência.

12.4. Ospreços devem estar descritos em documento especificado: unitário e preço total de acordo
com o especificado nopregão.
13. DOS REQUISITOS DE PARTICIPAÇÃO

13.1, Os interessados deverão encaminhar, a documentação relacionada nos itensa seguir, para fins
de habilitação.

13141. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:

13,1.1,1, Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado;

13.1.1.2. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de
documentação que identifique a Diretoria em exercício.

13.12. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

13.1.2.1, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ).

131.22. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —
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FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

134.23, Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)epela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os
créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do
parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 dejulho de 1991, às contribuições
instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;

13.1.24. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei
12.440/2011;

13,1.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da
licitante;

13.1.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da
licitante.

131,3. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
13.1.3.1. Certidão negativade falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) diasda data limite para recebimento
das propostas, se outro prazo não constar no documento.

13,1,4, De forma a demonstrar sua Qualificação Técnica, os licitantes deverão apresentar.

a), Mínimo 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica emitido por Órgão Público ou,
onde conste a comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e
compatíveis em características, quantidadese prazos com o objeto;
b) Indicação através de relação nominal do pessoal técnico adequado e disponíveis para
a realização dos serviços, devendo apresentar a comprovaçãode vinculo entre o técnico e
a CONTRATADA;
c) Comprovação da qualificação técnica de cada um dos membros apontados na
relação da equipe técnica apresentada, devendo apresentar diploma devidamente
reconhecido pelo MEC.

131.5. Requisito especial: Por tratar-se de dispensa de licitação (art. 24, inciso Xl, da Lei
Federal nº 8.666/93), a empresa interessada deverá comprovar os seguintes requisitos:

a) Ser instituição brasileira;
b) Estar incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do

desenvolvimento institucional;
e). Inquestionável reputação ético profissional;
d) Não possuir fins lucrativos.

131.6. Requisitos específicos: Além das exigências já previstas em lei e considerando a
complexidade do serviço a ser executado, os interessados deverão comprovar

a) Expressa previsão no estatutolcontrato social da empresa, para o fim de
planejamento e execução de concurso público.

b) Comprovação, através de declaração, de que possua sistemas/programas de
planejamento e execução de concurso, já utilizado e aprovado em outros concursos
público, sem falhas;

c) Prova de possuir certificação de segurança do site na internet

14. ESCOLHA DA EMPRESA
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141. Será escolhida a empresa que: 1º. Comprovar que atende a todos os requisitos exigidos
neste Termo de Referência; 2º Apresentar o menor valor global na proposta, através da seguinte
forma: Deverá ser considerado o estimado de 1.000 inscritos para preenchimento da proposta

142. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no $ 2º do
art. 3º da Lei nº. 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público,
paraoqual todos os participantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

143. Após análise da escolha da proposta vencedora e aprovação!autorização'nomologação do
Chefe do Poder Executivo Municipal, deverá ser publicado na imprensa oficial o resultado do
processo de escolha.

14.4. Por ocasião da assinatura do contrato a empresa deverá atualizar todas as suas certidões.
15. DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO

15.1. O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do contrato decorrente do objeto cabe
à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, que determinará o que for necessário para
regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou
impedimento, pelo seu substituto legal

15.1.1. Fica designado como gestor deste contrato o Sr. CLEBESON BORDIM, Secretário
Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF nº 000.278.879-95.

151.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:
a) MARLICE CRISTINA MARIANO,Diretora do Departamento de Recursos Humanos, CPF.

nº 047.299.269-43, fiscal titular,
b) CLEOZA ZANQUETA, Assistente Administrativo, CPF nº 000.279.269-90, fiscal suplente.

154.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização da prestação dos serviços. Na ausência
ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal suplente
assumirá a função até o retorno do titular,

15.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos neste
Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as
especificações do edital.

153.Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.

15.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em
tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

15.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação
e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

15.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral
e exclusiva da CONTRATADA, no que conceme ao objeto da respectiva contratação, às implicações
próximas e remotas perante o Municipio ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do Município
ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas,
proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas
atividades.
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ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
xxx12023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2023

CONTRATO. ADMINISTRATIVO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, REGIME DE
EXECUÇÃO POR PREÇO GLOBAL, QUE
ENTRESI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ E A EMPRESA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO
PARANÁ - UNIOESTE.

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do
Paraná/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJIMF) sob o nº
78.121.936/0001-58, neste ato representado pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, Sr. GERSO

FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, portador do CPFnº 409.886.600-59 e Carteira
de Identidade nº 902.308.139-2 SSPIRS, residente e domiciliado nesta cidade, doravante designado
CONTRATANTE; de outro lado, a empresa UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ-UNIOESTE, personalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos, autorizada pela Lei Estadual

nº 8.680, de 30 de dezembro de 1987, instituída pelo Decreto nº 2.352, de 27 de janeiro de 1988,
transformada em autarquia pela Lei Estadual nº 9.683, de 16 de julho de 1991, e reconhecida pela
Portaria Ministerial nº 1.784-A, de 23 de dezembro de 1994, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob nº 78.680.337/0001-84, com sua sede estabelecida a Rua
Universitária, nº 1619, C: I'PR, CEP: 85819-110, tendo como Representantes Legais ao fim
assinado, o Reitor Prof. DR. ALEXANDRE ALMEIDA WEBBER, portadordo CPF nº 775.001.649-04 e
Carteira de Identidade nº 474.121-9 SSPIPR e o Coordenador da COGEPSo Prof. Dr. CARLOS
ALBERTO PIACENTI, portador do CPF nº 461.225 .406-68, doravante designada CONTRATADA.

As partes acima nomeadas e qualificadas, tem entre si, JUSTAS e ACORDADAS, celebrar o
presente Contrato de Prestação de Serviços, com fulcro no art. 24, XIII, da Lei Federal nº 8.666/93,
em decorrência do processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº XX/2023, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1, Este Contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
PARA A ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE PROCESSO DE
SELEÇÃO POR MEIO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS
DO QUADRO DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

Parágrafo Primeiro - O concurso público será realizado e coordenado pela CONTRATADA e
constará de Prova ObjetivalEscrita para todos os cargos, Prova Prática para os cargos de
motorista, operador de máquinas, Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, pedreiro e Prova de
Títulos para os cargos de Assistente Social, Psicólogo, Enfermeiro, Médico, Profissional de
Educação Física, Técnico em Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista, Terapeuta Ocupacional,
Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta e Veterinário.

Parágrafo Segundo — Este contrato reger-se-á pelas normasde Direito Público, em especial pela Lei
Federal nº 8.668/93 e suas alterações e, subsidiariamente, por legislação cabível.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA METODOLOGIA

2.1. A metodologia de trabalho deste contrato será desenvolvida de acordo com a proposta para
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organização, planejamento e execução do Concurso, de acordo com a proposta apresentada ao
CONTRATANTEe que é parte integrante do procedimento de Dispensa de Licitação nº XX/2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor global para execução dos serviçosé de R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro mil reais)

3.2.1. Caso o númerode inscrições seja superior às mencionadasno item anterior, poderá ser
acrescido o valor de R$ 55,00 (Cinquenta e cinco reais) para cada inscrição excedente
homologada ou renegociado o valor do Contrato.

3.2.2. Caso o númerode inscrições seja inferior às mencionadas no item anterior, considerando
o número de inscrições homologadas, poderá ser renegociado, reduzindo o valor deste contrato.

3.3, Noscasos especificados nos subitens 3.2.1 e 3.22, será lavrado termo aditivo ao presente
contrato, tanto a titulo de equilibrio econômico-financeiro inicial, como para a justa remuneração dos
serviços. Não será limitado ao estabelecido no 81º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, pois trata-
se da remuneração da CONTRATADA pelos serviços prestados € não acréscimo ou alteração de
objeto contratual

CLÁUSULA QUARTA- DAS INSCRIÇÕES E DOS RECURSOS FINANCEIROS

441. As taxas de inscrições dos candidatos serão emitidas por meio eletrônico, com emissão de
boletos com registro. O recolhimento das taxas de inscrição serão efetivadas em conta corrente
própria da CONTRATANTE e,em caso de impossibilidade técnica, poderá mediante autorização da
CONTRATANTE, ser realizada em conta corrente da CONTRATADA, que deverá proceder a
devolução dos valores do montante arrecadado em até 5 (cinco) dias úteis após a homologação das
inscrições.

4.2. Os recursos financeiros para pagamento do objeto do presente contrato correrão por conta da
dotação orçamentária 03.01.04.122.0003.2.006.3.3.90.39.00 e dos valores arrecadados da cobrança
da taxa de inscrição.

CLÁUSULA QUINTA- DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços estabelecidosneste Contrato serão executados, em regime de execução por preço
global, de acordo com as etapas descritas a seguir, que compõem este processo de Concurso
Público, podendo ainda ser acrescido de situações não apresentadas no quadro abaixo:[Ordem 7 Discriminação das Etap:[ 01|Elaboração e Publicação do Edital

02 Impugnação do Edital de abertura do Concurso
03 Abertura e periodo das Inscrições

[04|Pedidos de Bancas Especiais e Emergenciais
05

—|Divulgaçãodo deferimento das Inscrições.
06 Período para recursos da não homologação de Inscrições
07

—|Respostas aos recursos de inscrições não homologadas.

[08|Editai Final de Homologação das Inscrições
09|Indicação do localde provase ensalamento
10|Elaboração e aplicação das provas escritas, práticase de títulos
11|Divulgação do Gabarito Provisório
12|Prazo para recursos ao Gabarito Provisório
13 "| Respostas derecursos contra o Gabarito Provisório
14|Divulgação do Gabarito Definitivo
15

—|Divulgação do resultado da Prova Escrita
16|Recursos do resultado da Prova Escrita
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47 | Julgamento dos recursos da Prova Escrita.
]

18|Convocação dasProvasde Títulos é Prática
19|Realização da Provas de Títulos e Prática
20|Divulgação do Resultado dasProvasdeTitulos e Prática
21|Prazo para recursos das Provas de Titulos e Prática
22

—|Resultado Final das Provasde Títulos e Prática
23|Resultado Final do Concurso

5.2. Os prazos que compreendem cada etapa descrita deverá seguir o cronograma do Concurso
Público a ser elaborado entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, devendo cada etapa respeitar os
prazos mínimos estabelecidos pela legislação.

5.3, Na execução dos serviços, a CONTRATADA estará obrigada a observar todas as condições
estabelecidas neste contrato, no Edital de Dispensa de Licitação nº XX/2023 e seus anexos, bem
comoa legislação federal, a estadual e a do Município em relação ao objeto do presente contrato

5.4, Salvo o que tiver sido expressamente modificado pelo presente instrumento, os serviços
contratados deverão ser efetuados de acordo com o Processo de Dispensa de Licitação nº XX/2023,
os quais, após terem sido rubricados pelas partes contratantes, passam a integrá-lo como se
estivessem transcritos nele.

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS

8.1. O prazo global estimado para execução integral dosserviçosé de até 120 (centoevinte) dias,
contados a partir da assinatura do contrato.

6.2. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, tendo o seu inicio a partir da sua
assinatura.

8.3. Os prazos previstos nos itens 6.1 e 6.2 desta cláusula poderão ser prorrogadosporigual periodo,
visando o pleno preenchimento das vagas ofertadas e de outras que forem criadasno decorrer do
periodo de validade do Concurso Público.

Parágrafo Primeiro — Correrão por conta da CONTRATADA todasas despesase os encargos de
natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os
serviços objeto deste contrato.

Parágrafo Segundo — As despesas decorrentes da prestação de serviço, objeto deste contrato, para
as etapas do Concurso Público a serem executadas durante a execução do objeto são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, exceto as despesas com publicações.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

744.0 CONTRATANTE, subsidiariamente as obrigações constantes no Termo de Referência (Anexo
1) da Dispensa de Licitação nº XX/2023, se obriga a:

7.14. Cumprir as obrigações previstas na Dispensa de Licitação nº XX/2023 e seus Anexos;

7.1.2, Efetuar os pagamentos devidos à contratada nos prazosprevistos neste contrato;

74.3. Fiscalizar a execução deste contrato e subsidiar a contratada com todas as informações
necessárias ao fiel e integral cumprimento do contrato;

7.1.4. Comunicar à contratada toda ocorrência que interfira na execução dos serviços;

ar-se por ações judiciais decorrentes da execução do concurso público
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previsto neste contrato, exceto no que tange às atividades de execução da CONTRATADA;

74.8. Responsabilizar-se pela revisão final e adequações necessárias das minutas de editais e
outros atos relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA, observando os padrões
previstos pela administração municipal e a legislação aplicável e comunicando a esta última os
desacertose inconsistências existentes,

7.1.7. Subsidiar a CONTRATADA com as informações necessárias à elaboração dos editais do
processo de seleção e das provas, através de documentos assumidos por pessoa designada
pelo representante da CONTRATANTE;

7.1.8. Fazera revisão final e as adequações necessárias das minutas de editais e outros atos
relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA, publicando-os nos termos dalei e às
suas próprias expensas;

7.1.9. Formecer informações e documentos necessários ao planejamento do concurso e à
elaboração e aplicação dasprovase à emissão dos editais necessários relativos ao mesmo;

7.110, Especificar disciplinas e nota das provas, bem como média para aprovação;

74,11, Responsabilizar-se pela homologação das inscrições efetuadas;

71.42. Disponibilizar estabelecimento e salas para a realização das provas, incluindo a
disponibilização de funcionários para portaria, segurança do prédio, zeladoria, limpeza,
assessoria, saúde, bem como de responsável pela abertura da escola e das salas onde se
realizarão as provas,

7.1.13. Efetuar o mapeamento e identificação dassalas para a realização das provas.

7.114, Fazer os pagamentos previstos, conforme valores e prazos definidos neste contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA, subsidiariamente as obrigações constantes no Termo de Referência (Anexo 1)

da Dispensa de Licitação nº XX/2023, se obriga a:

8.1.1. Cumprir o disposto na Dispensa de Licitação nº XX/2023 e Anexos, obedecendo ao objeto
e às disposições legais contratuais, prestando-os com qualidade, continuidade e regularidade;

8.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo de
Dispensa de Licitação nº XX/2023,

8.1.3. Refazer, sem ônus, os serviços impugnados pela CONTRATANTE;

8.1.4. Elaborar a minuta do edital de abertura do concurso, com os anexos necessários, e o
cronograma de execução, obedecendo aos ditames estabelecidos pela CONTRATANTE;

8.1.5. Elaborar as minutas dos editais necessários, inclusive o da publicação do resultado das
provas a ser homologado pelo responsável pela CONTRATANTE;

8.1.6. Dar suporte oportunoe infraestrutura adequada para que candidatos realizemainscrição
para o concurso por meio da internet, valendo-se de ambiente no site da CONTRATADA:

8.1.7. Disponibilizar pessoal em número suficiente paraa realização da atividade de fiscalização
e aplicação das provas nas salas indicadas.
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8.1.8. Responsabilizar-se pelas demandas necessárias para a realização de Bancas Especiais e
de Bancas Emergenciais;

8.1.9. Disponibilizar docentes qualificados para a elaboração e a revisão das provas do concurso
às expensas da CONTRATADA;

8.1.10. Responsabilizar-se pela seleção e pagamento dos fiscais responsáveis pela aplicação
das provas de conhecimentos;

8.1.11. Responsabilizar-se pelo sigilo de provase de gabaritos;

81.12. Reproduzir as provas em papel impresso, em número suficiente e de modo
personalizado, para todos os candidatos inscritos;

8.113. Providenciar as folhas de respostas, em forma e número suficiente, para serem
preenchidas pelos candidatosno dia das provas;

8.1.14. Providenciar as listas de candidatos inscritos, indicar os cargos pelos quais concorrem e
informar as salas onde farãoas provas;

8.1.15. Providenciar as atas relativas à aplicação das provas, à presença dos candidatos
inscritoseàs possíveis ocorrências,

8.1.16. Procederàleitura eletrônica das folhas de respostas em estrita fidelidade às respostas
indicadas pelos candidatos nas mesmas;

8.1.17. Publicar, no site da CONTRATANTE, gabaritos (provisórios e definitivos) antes do
processamento final dos resultados, visando à plena transparência do certame;

8.1.18. Exarar pareceres sobre recursos contra as questõesdas provas;

8.1.19. Emitir relatório final de resultado dasprovasde conhecimentos, conforme procedimentos
previstos no edital de abertura do concurso;

8.1.20. Responsabilizar-se pelo treinamento dos fiscais que aplicarão as provas;

8.1.21. Responsabilizar-se pela entrega das provas de acordo com o estabelecido;

8.1.22. Responsabilizar-se pelo cronograma e etapas que compõem o processo, quanto aos
prazos legais e os definidos neste contrato;

8.1.23. Assumir a responsabilidade pela qualidade do serviço que executar, reservando a
Comissão Especial de Concurso do Município o direito de rejeitá-los, se não forem prestados nos
termos deste instrumento;

8.1.24. Disponibilizar link para acesso a informações do Concurso no site do Município;

8.1.25. Encaminhar à Comissão Especial de Concurso documentos como gabaritos, listas de
presença, atas e demais documentos necessários à prestação de contas no prazo máximo de 20
dias do encerramento do Concurso, bem como auxiliar o Departamento de Recursos Humanos
nas questões relativas as informações a ser repassadas para o Tribunal de Contas do Estado do
Paraná através do sistema Integrado de Atos de Pessoal (SIAP)

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizado em 03 (três) parcelas, sendo a 1º (primeira) parcela de 60%
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inscrições, a 2º (segunda) parcela de 20% (vinte por cento) até dois dias úteis apósa aplicação das
provas teóricas, e os 20% (vinte por cento) restante, na homologação final do concurso, incluindo os
excedentes ou supressões, se houver.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá informar o número do empenho nanota fiscal, que
deverá ser entregue à Secretaria Municipal da Fazenda; caso isso não ocorra, não haverá
pagamento.

Parágrafo Segundo - Para efetivação do pagamento das parcelas, a CONTRATADAdeverá
comprovar que estão mantidas todas as condições demonstradas quando da habiltaçãopordispensa
de licitação, as quais deverão ser mantidas durante o período de execução do ajuste, a não
apresentação suspenderá o devido pagamento até que se regularize.

9.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências
eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua
destinação e, no caso de pagamento,o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador
de serviços contratado (IN nº 89/2013 - TCEIPR).

9.3. O valor de pagamento previsto neste contrato se refere a despesas de locomoção, de
alimentação, de estadias, de equipamentos, de encargos e de obrigações tributárias, sociais
trabalhistas e previdenciárias, incidentes, impostos e taxas, não sendo admitidos outros adicionais, e
de quaisquer outrasdespesas necessárias à plena execução do objeto.

9.4. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidaspelo fornecedor.

9.5. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

9.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo
Municipio, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação da seguinte fórmula:

M= IXNxVP, onde:

EM= Encargos Moratórios devidos;
Índice de Compensação Financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula

EHTX/100)1365];
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento; e,
VP= Valor da prestação em atraso,

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO

10.1. Os preços serão fixose irreajustáveis, a não ser sob condições especiais e previstas neste
contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DOS RECURSOS

11.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantesdesta contratação provêm da
receita própria do Município e dos valores arrecadados através da cobrança da taxa de inscrição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

42.1. A CONTRATADAnão poderá cedero presente contrato, todo ou parte, a nenhuma pessoa
2228

P 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
: prefeiturairesbarras.pr.gow. br

Av, Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-ma



nes Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

enem oo reuso

física ou jurídica, sem autorização prévia e por escrito do CONTRATANTE

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a uma
ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia escrita do CONTRATANTE, deverá
obrigatoriamente reassumir a prestação de serviço no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da
notificação ou aplicação da multa, sem prejuizo de outras sançõescontratuais.

Parágrafo Segundo — Se for concedida a SUBCONTRATAÇÃO no todo ou em parte pelo
CONTRATANTE, isto não reduz ou elimina as responsabilidades e as obrigações da CONTRATADA

em decorrência do contrato, nem implica estabelecer vinculo entre o CONTRATANTE e o
SUBCONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

131. As sanções administrativas decorrentes de inadimplência das obrigações contratuais
encontram-se disciplinadas na legislação que rege a matéria pertinenteaeste contrato.

13.2, Relativamente à aplicação de multas, os percentuais aplicáveis são os seguintes:

13.2.1. Multa de 0,067% (zero virgula zero sessenta e sete por cento) sobre o valor total do
serviço correspondente pordia de atraso na entrega dos serviços objeto do Contrato, que deverá
ser descontada do pagamento, até a totalidade da multa ou cobrada judicialmente, conforme o
caso. Após O prazo de 05 (cinco) dias de atraso, sem justificativa, O instrumento contratual
poderá, a critério do CONTRATANTE, ser rescindido, sendo aplicadas, cumulativamente, as
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

13.2.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor deste instrumento contratual, se os serviços
prestados estiverem em desacordo com as especificações contidas no contrato, a qual deverá
ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso.

132.3. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor deste instrumento contratual, pela
descontinuidade dos serviços,a ser cobrada pordia parado, por problemas técnicos,até o limite
de 10 (dez) dias.

13.2.4, Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor deste contrato, pelo descumprimento das
demais cláusulas do mesmo, a ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso, exceto
sanções já fixadas, sem prejuizo de responsabilidade civil e criminal que couber.

132.5. Multa de 2% (dois por cento), a critério do CONTRATANTE, sobre o valor deste
instrumento contratual, se houver rescisão por culpa ou requerimento da CONTRATADA sem
causa justificada ou amparo legal.

Parágrafo Primeiro - A Multa será cobrada pelo CONTRATANTE conformeo estabelecido pela
legislação pertinente.

Parágrafo Segundo — Caso a CONTRATADAnão venhaarecolher a multa devida dentro do prazo
determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas ou será
descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

4.1. Se forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades/multas previstas na
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para
apuração dos fatos e respectivas sanções, se necessárias, mediante prévia notificação ao
CONTRATADO dosatosa serem realizados.

Parágrafo Único — É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente,
23126
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“quando não concordar com as penalidades aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caibaodireito de indenização de qualquer espécie,
nos seguintes casos

15.1.1. Quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato a quaisquer
empresas ou consórcio de empresas sem a prévia e expressa anuência do Contratante:

15.1.2. Quando houver atraso dos serviços por periodo igual ou superior a 15 (quinze) dias, sem
manifestação da CONTRATADA ou justificativa aceita pelo CONTRATANTE;

15.1.3. Quando houver inadimplência de clausulas de condições contratuais por parte da
CONTRATADAe desobediência da determinação da CONTRATANTE,

15.1.4. Nas demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

15.1.5, Se houver rescisão administrativa, reconhecer-se-ão os direitos da CONTRATANTE
previstos no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

15,1.6. A inexecução parcial ou total do contrato acarretará à contratada sanções conforme
previsto na Lei n.º 8.666/1993, e nos termos do presente contrato, principalmente nos seguintes
casos

a) Não efetivação de inscrições por falha no sistema informatizado de realização das
inscrições ou de funcionários da contratada;

b) Incorreções na relação para homologação das inscrições fornecida ao órgão contratante
pela contratada;

c) Incorreções na elaboração de questões que levem a anulação das mesmas;
d) Incorreções nos resultados das provas fornecidos pela contratada ao órgão contratante,
e) Quebra de sigilo com relação às questões ou resultados de provas;
f) Contratação de profissional não habilitado para elaboração ou aplicação de qualquer

etapa das provas;
9) Disponibilização de quantidade insuficiente de profissionais para organização,

coordenação, aplicação e fiscalização de provas.

Parágrafo Primeiro — A rescisão do contrato, motivada por qualquer dos itens relacionados, implicará
a apuração de perdase danos, sem embargos daaplicação das demais penalidades legais cabíveis

Parágrafo Segundo — Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua
assinatura, a CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o objeto deste contrato
inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA FISCALIZAÇÃO

16.1. A CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, exercerá
ampla, irrestrita e permanente fiscalização sobre a execução do presente contrato.

16.2. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção.
verificaçãoe controle a serem adotados pela contratante.

16.3. A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem as
responsabilidadeúnicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne 30objeto deste
contrato.
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16.4. A fiscalização poderá avaliar a atuação de qualquer empregado da CONTRATADAe exigir a
sua dispensa, se verificar que sua conduta é prejudicial ao bom andamento dos serviços, objeto deste
termo, devendo ser providenciada a sua substituição no prazo de vinte e quatro horas, a contar da
data da notificação expedida pela contratante, a qual ficará isenta de responsabilidade se dela
originar-se qualquer tipo de ação judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES

17.1. Serão incorporadas ao contrato, por TERMOS ADITIVOS, modificações necessárias durante a
sua vigência, decorrentes de obrigações da CONTRATADA, nos prazosou nos valores para os fins
de direito, com anuência expressa de ambasas partes,

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS TRIBUTOS

18.1. Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou
contribuição de melhoria) após a assinatura deste Contrato, que reflita comprovadamente nos preços
ora contratados, facultará às partes a sua revisão para mais ou para menos, por mútuo e expresso
acordo, observadaa legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS

19.1. A CONTRATADA fica obrigadaaaceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e
supressões que se fizerem nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato
atualizado nos termos da lei

19.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no subitem anterior,
salvo supressões resultantes de acordo celebrado entreaspartes,
19.3. As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados por meio de
elaboração de Termo Aditivo acrescidoaeste instrumento contratual

19.4, No caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADAjá houver adquirido materiais para
aplicação nos mesmos antes do recebimento da Ordem de Supressão, pagarhe- o
CONTRATANTE os valores de tais materiais pelos preços de aquisição, regularmente comprovados,
os quais passarão à propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

20.1. Este contrato de prestação de serviçosse fundamenta no Artigo 24, inciso XIII, e Artigo 26, da
Lei 8.666/93, fundadono Processo de Dispensa de Licitação nº XX/2023.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

214. Ao firmar este instrumento, declaram a CONTRATANTEe a CONTRATADA ter plena ciência
de seu conteúdo, bem como dos documentos vinculados ao presente contrato,

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já
acordado entre as partes que sempre prevalecerão os mencionadospor extenso.

22.2. A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que estabelece o
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

23.1, Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislaçãoEr
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em vigore aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

2441. As partes elegem o Foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, com renúncia a
qualquer outro para solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente, porsi é seus sucessores, em vias iguais e
rubricadas para os fins de direito na presença das testemunhas a seguir firmadas.

Local e data.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATADA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE
PROF. DR. ALEXANDRE ALMEIDA WEBBER
Reitor
CONTRATADA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE
PROF. DR. CARLOS ALBERTO PIACENTI
Coordenador da COGEPS
CONTRATADA

Testemunhas:

1 2
Nome: Nome:
CPF: CPF:
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RESOLUÇÃO Nº 037/2011-COU, DE 26 DE MAIO DE 2011.

Homologa o Ato Executivo nº 033/2011-
GRE, de 15 de abril de 2011, que
aprovou, ad referendum do CoU, as
atribuições das Pró-Reitorias, dos
cargos de Direção de Pró-Reitorias e
dos Órgãos Suplementares e de Apoio.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Estadual do
Oeste do Paraná (Unioeste) deliberou, em reunião
extraordinária realizada no dia 26 de maio do ano de 2011, e o
Reitor, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais;
e

Considerando o contido no processo CR nº 33338/2011, de
18 de abril de 2011;

RESOLVE:

Art. 1º Homologar o Ato Executivo nº 033/2011-GRE, de
15 de abril de 2011, que aprovou, ad referendum do COU, as
atribuições das Pró-Reitorias, das Diretorias de Pró-Reitorias
e dos Órgãos Suplementares e de Apoio, conforme o Anexo desta
Resolução.

Art. 2º Fica alterada a Resolução nº 032/1996-CoU, de
17 de dezembro de 1996, no que contraria o disposto no Anexo
desta Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Cascavel, 26 de maio de 2011.

Alcibiades Luiz Orlando. ES
Reitor



ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 037/2011-cou.

CAPÍTULO 1

DAS COMPETÊNCIAS DOS PRÓ-REITORES, DOS DIRETORES DE PRÓ-
-REITORIAS E DIRETORES DE ÓRGÃOS SUPLEMENTARES E DE APOIO.

Seção 1

Dos Pró-Reitores

Art. 1º Compete aos pró-reitores da Universidade
Estadual do Geste do Paraná (Unioeste) as seguintes
atribuições:

1- Supervisionar, coordenar e fiscalizar as
atividades universitárias, nas áreas respectivas;

II - cumprir e fazer cumprir as disposições do
Estatuto, Regimento Geral da Universidade e respectivos
regimentos internos;

III - cumprir e fazer cumprir as deliberações dos
Conselhos Superiores e as instruções ou determinações do
reitor, relacionadas com sua área de atuação;

IV - apresentar ao reitor e aos órgãos colegiados
superiores, quando solicitado, relatório circunstanciado das
atividades desenvolvidas, relacionadas com sua área de
atuação;

v- integrar os Conselhos superiores da
Universidade, na forma disposta no Estatuto;

vI- planejar, executar e controlar atividades
relacionadas com os fins próprios e específicos da Reitoria;

VII - acompanhar e supervisionar as poreraas a”
institucionais definidas pelos conselhos superiores;

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 037/2011-COU.



VIII - operacionalizar ações pertinentes às pró-
-Reitorias, visando atender o planejamento institucional, em
sentido de implementar os Programas estabelecidos;

IX- gerir a aplicação dos recursos destinados às
atividades da Pró-Reitoria;

x- delegar competências, atendendo aos
dispositivos legais;

XI - executar outras atividades correlatas previstas
no regimento.

Seção II
Dos Diretores de Pró-Reitorias

Art. 2º Compete aos diretores de Pró-Reitorias:

1- administrar, planejar, dirigir, orientar,
coordenar e controlar as atividades de diretoria;

II - estudar o funcionamento dos serviços e sugerir
modificações;

III - operacionalizar ações pertinentes à Diretoria,
visando atender ao planejamento institucional, no sentido de
implementar os Programas estabelecidos;

Iv - elaborar as propostas orçamentárias de sua
unidade;

v- prestar informações e emitir pareceres sobre
assuntos técnicos, administrativos e financeiros, relacionados
com a unidade;

vI- atender e orientar o público de sua área de
atividade;

VII - participar de reuniões com outros. (ONadministradores;
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VIII - promover reuniões com pessoal de sua unidade,
para discussão de programas de trabalho;

IX -|despachar expedientes burocráticos da unidade;

x- elaborar relatórios;
XI - cumprir e fazer cumprir as normas e

regulamentos;

XII - executar outras atividades correlatas.

Seção III
Dos Diretores de Órgãos Suplementares e de Apoio

Art. 3º Compete 30s Diretores de Órgãos Suplementares e
de Apoi:

1- administrar e representar o órgão;

1 - elaborar a proposta orçamentária anual do
órgão;

III - controlar a aplicação dos recursos
orçamentários consignados ao órgão;

Iv - assegurar a ordem e a disciplina no âmbito do
órgão, inclusive em relação aos docentes em atividade no
mesmo;

v- supervisionar e fiscalizar,
administrativamente, as atividades dos servidores que atuam no
órgão, no exercício de suas respectivas funções;

VI - opinar, juntamente com o responsável pela
unidade a que estiver vinculado, sobre licenças e férias do
respectivo pessoal em atividade no órgão suplementar ou de
apoio;

VII - promover a divulgação das atividades do órgão; «&
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VIII - responsabilizar-se e zelar pela guarda e
conservação dos equipamentos e instalações do órgão;

IX - apresentar, anualmente, o plano de trabalho e
relatório de atividades, nele assinalando as providências
indicadas para maior eficiência e eficácia das respectivas
atividades;

x- cumprir e fazer cumprir o Regimento do órgão e
as disposições estatutárias e regimentais que lhe sejam
aplicáveis;

XI -—desempenhar outras funções inerentes ao cargo,
de acordo com o disposto no Estatuto, no Regimento Geral e no
Regimento próprio.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DAS PRÓ-REITORIAS

Seção 1

Da Pró-Reitoria de Planejamento

Art. 4º A Pró-Reitoria de Planejamento (Proplanj é
unidade da Reitoria, responsável pela análise da evolução da
Universidade, e tem por atribuições:

1- planejar, coordenar e organizar ações com vista
ao planejamento estratégico da Universidade;

II - convocar e dirigir equipes multidisciplinares e
representativas da estrutura universitária, para diagnosticar,
analisar e propor melhorias na definição de objetivos e
procedimentos;

III - propor medidas corretivas ou preventivas quanto
ao funcionamento dos canais de comunicação interna, o fluxo de
documentos e processos;
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Iv -

—
elaborar e acompanhar o planejamento e controle

orçamentário e de custos;

v- organizar, coordenar e acompanhar os processos
de elaboração, execução e implementação dos planos diretores e
planos de desenvolvimento institucional;

VI - elaborar, estudar e propor, permanentemente,
adequação da estrutura organizacional da Instituição;

vII - monitorar as ações com vistas à avaliação
instituciona

VIII - elaborar e estudar obras e serviços de
engenharia para a Unioeste;

1X - elaborar orçamento para execução de obras no
âmbito da Unioeste;

x- acompanhar e fiscalizar os serviços
empreiteiros ou não, emitindo os devidos relatórios e
atestados de faturas, como também os laudos técnicos em
consonância com os projetos arquitetônicos e de engenharia.

Parágrafo único. A Pró-Reitoria de Planejamento conta
com:

I - Diretoria de Desenvolvimento Institucional;
II - Diretoria de Avaliação Institucional;
III - Diretoria de Planejamento Físico;
IV - Divisões.

Subseção 1

as da Diretoria de Desenvolvimento Institucional

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 0:



Art. 5º Compete à Diretoria de Desenvolvimento
Institucional, além das atribuições previstas para o cargo de
diretor de Pró-Reitoria:

1- assessorar, planejar, sugerir, coordenar e
tomar decisões quanto às ações, visando ao desenvolvimento
universitário com relação às normas e rotinas para a melhoria
de processos e trâmite interno e externo de documento:

II - organizar, planejar e orientar quanto às
informações institucionais, com relação ao ambiente
interno/externo da Universidade, bem como os indicadores da
instituição e indicadores externos;

III - assessorar a Pró-Reitoria quanto à elaboração
do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Projeto
Político-Pedagógico Institucional (PPPI) e outros que possam
ser importantes para o desenvolvimento da Universidade;

Iv -  normatizar e padronizar os controles internos
das unidades por meio de manualização das rotinas
universitária, procedendo à atualização periodicamente;

v- confeccionar e manter atualizados os
organogramas, —rluxogramas e outros instrumentos de
gerenciamento das unidades da instituição;

vI- elaborar e coordenar a consolidação das
propostas ao orçamento-programa da Universidade;

VII - acompanhar a execução do orçamento e a produção
de dados para a sua reformulação e aperfeiçoamento;

VIII - analisar e emitir pareceres em processos de
relotação, remoção, alteração de regime de trabalho, concessão
de Tide, afastamento para pós-graduação de docentes;

IX -|elaborar relatório de ocupação de carga-horária
docente visando ao levantamento das necessidades de
contratação de docentes efetivos e colaboradores;

x- exercer o acompanhamento e controle das
atividades docentes;
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XI - propor implementação de sistemas informatizados
para fins de melhoria da eficiência e eficácia das atividades
da Diretoria;

XII - providenciar relatórios de acompanhamento e de
resultados.

Subseção II
Das Competências da Diretoria de Avaliação Institucional

Art. 6º Compete à Diretoria de Avaliação Institucional,
além das atribuições previstas para o cargo de diretor de Pró-
-Reitoria:

1- administrar e representar a Comissão de
Avaliação;

II - propor uma política de avaliação para a
Universidade, com colaboração dos demais órgãos da reitoria e
unidades administrativas;

III - realizar palestras de sensibilização à
participação voluntária no processo avaliativo, promovendo
encontros com as populações envolvidas para propiciar
condições de construção de cultura avaliativa;

IV - superintender, coordenar e orientar todas as
atividades vinculadas ao setor;

v- coordenar, fornecer dados e elaborar projetos
na área de avaliação institucional;

VI - promover e coordenar as discussões sobre
dimensões, critérios e indicadores de avaliação interna;

vII - analisar relatórios e avaliar as dinâmicas,
procedimentos e mecanismos da avaliação institucional,
propondo melhorias quanto à eficiência, eficácia e
articulação; aANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 037/2011-Coy.



VIII - atuar junto aos órgãos do estado e nacional nas
discussões de avaliação do ensino superior no Estado do Paraná
(planejamento de políticas estaduais para o Sistema de

Educação Superior do Estado do Paraná), e outros que se façam
necessários, participando, como membro da Comissão Especial de
Avaliação do Ensino Superior do Estado do Paraná (CER/PR);

IX- prestar informações solicitadas pelo Inep;

x- levantar e sistematizar dados estatísticos
sobre todas as unidades da Unioeste, fornecendo-as para a
comunidade interna e externa;

XI — publicar, anualmente, o boletim de dados;

XII - cumprir e fazer cumprir a legislação externa e
interna;

XIII - executar outras atividades correlatas.

Subseção III
Das Competências da Diretoria de Planejamento Físico

Art. 7º Compete à Diretoria de Planejamento Físico,
além das atribuições previstas para o cargo de diretor de Pró-
-Reitoria:

1- planejar, elaborar e coordenar os projetos de
arquitetura, engenharia, urbanização e infraestrutura na área
física da Universidade, com base no plano diretor;

II - elaborar orçamentos referentes aos projetos de
obras, reformas e serviços de sua competência;

III - fiscalizar e controlar as obras contratadas com
terceiros;

IV - elaborar estudos, pareceres e perícias técnicas
de sua competênci.
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v- realizar acompanhamento, supervisão e avaliação
técnica de obras;

VI - executar obras, reformas e serviços.

Seção II
Reitoria de Extensã

Art. 8º A Pró-Reitoria de Extensão (Proex) é unidade da
Reitoria responsável pela extensão universitária, e tem por
atribuições:

1- planejar, organizar, coordenar e certificar as
atividades relacionadas à extensão, incluindo-se as atividades
culturais e esportivas;

II - elaborar e submeter aos Conselhos Superiores a
proposta de política extensionista e cultural da Universidade;

III - coordenar a captação de recursos financeiros
para a viabilização de programas, projetos, prestação de
serviços e eventos, segundo as políticas nacionais e estaduais
de extensão universitária, as diretrizes do Fórum de Pró-
-Reitores de Extensão, contribuindo para o compromisso social
da Universidade;

IV - elaborar e organizar eventos, palestras e
cursos;

v- implementar a política de regionalização das
ações de extensão;

vI - representar a Universidade em conselhos ou
comissões federais, estaduais ou municipais;

VII - incentivar o desenvolvimento de atividades
extensionistas multidisciplinares, em todas as suas formas;

VIII - captar recursos financeiros e fazer a gestão
das bolsas de extensão e demais formas de fomento. «8
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Parágrafo único. A Pró-Reitoria de Extensão conta com:

1 - Diretoria de Apoio e Fomento à Extensão;

II - Diretoria de Extensão e Cultura;

III - Divisões.

Subseção I

Das Competências da Diretoria de Apoio e Fomento à Extensão

Art. 9º Compete à Diretoria de Apoio e Fomento à
Extensão, além das atribuições previstas para o cargo de
diretor de Pró-Reitori.

1- assessorar, aos diversos setores da
Universidade, na elaboração de projetos para a prestação de
serviços e integração da comunidade;

II- garantir as diretrizes na política nacional de
extensão na Unioeste;

HI - viabilizar parcerias para projetos com
objetivos institucionais;

IV - promover a articulação da Unioeste com as
instituições públicas e privadas para a implementação de
atividades de extensão;

v- coordenar e controlar os eventos de extensão,
apoio e fomento de programas especiais de extensão;

vI- expedir e registrar certificados;
VII - promover atividades de integração da

comunidade acadêmica;

VIII - divulgar editais de seleção de projetos e
bolsistas;
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IX - presidir o comitê gestor de bolsas de extensão,
entre outras atividades correlatas.

Subseção II
Das competências da Diretoria de Extensão e Cultura

Art. 10. Compete à Diretoria de Extensão e Cultura,
além das atribuições previstas para o cargo de diretor de Pró-
-Reitoria:

1- planejar, coordenar e controlar a realização de
atividades extensionistas no âmbito da Universidade;

II - elaborar ou apreciar projetos de extensão;

III - providenciar os encaminhamentos e aprovações
pelos Conselhos Superiores;

IV - monitorar a execução e prestação de contas;

v- articular as ações extensionistas com as
esferas de ensino e pesquisa;

vI - proporcionar suporte administrativo e de
pessoal para a realização das atividades propostas e
aprovadas;

VII - coordenar, supervisionar, elaborar, avaliar e
divulgar atividades culturais (festivais de teatro e de
música, feiras temáticas, mostras, feiras, etc.), promovidas
pela Universidade ou em parcerias com outras instituições;

VIII - estabelecer contatos para o estabelecimento de
cooperação cultural e educacional;

IX -

—
desenvolver e/ou promover atividades artístico-

-culturais, esportivas, lazer, desenvolvimento regional e de
assuntos estudantis;
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x- providenciar a infraestrutura e as parcerias
necessárias à realização dos eventos e atividades afetas;

XI - representar a Universidade perante outras
entidades, conselhos ou comissões culturais, federais,
estaduais e municipais, entre outras atividades correlatas.

Seção III
Das Competências da Pró-Reitoria de Graduação

Art. 11. A Pró-Reitoria de Graduação (Prograd) é
unidade da Reitoria responsável pelas atividades referentes ao
ensino de graduação, e tem por atribuições:

1- planejar, organizar e coordenar as atividades
relacionadas ao ensino, nos cursos de graduação;

11 - monitorar o funcionamento dos cursos e o
controle acadêmico;

III - expedir documentos relacionados à vida
acadêmica e diplomação;

IV -  exarar manifestação em processos;
Vv- supervisionar, coordenar e fiscalizar as

atividades acadêmicas de graduação;

VI - supervisionar, coordenar e fiscalizar as
atividades referentes à expedição e registro de diplomas;

vII - elaborar proposta de quantitativo de vagas para
os cursos de graduação;

VIII - elaborar proposta de calendário acadêmico;

IX - elaborar proposta de vagas para monitoria;

x- coordenar programa de bolsas. ss
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Parágrafo único. A Pró-Reitoria de Graduação conta com:

1- Diretoria de Assuntos Acadêmicos;

II - Diretoria de Ensino;

III - Diretoria de Registros de Diplomas;

IW- Divisões.

Subseção I

Das Competências da Diretoria de Assuntos Acadêmicos

Art. 12. Compete à Diretoria de Assuntos Acadêmicos,
além das atribuições previstas para o cargo de diretor de Pró-
-Reitori,

1- dirigir, orientar e controlar as fases do
processo de vida acadêmica;

II - fixar diretrizes gerais para as Secretarias
Acadêmicas no que se refere às atividades de matrícula e
documentação, e ao acompanhamento de suas atividades;

III - elaborar proposta de calendário acadêmico a ser
apreciada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão;

Iv - operacionalizar, em conjunto com o órgão
competente, os processos de seleção e admissão aos cursos de
graduação, exceto os de concurso vestibular;

v- manter o cadastro central de todo o sistema
acadêmico de graduação da Universidad:

vI - elaborar estatísticas e relatórios semestrais
sobre discentes e atividades acadêmicas;

VII - controlar o cumprimento dos currículos dos
cursos de graduação;
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VIII - relacionar, no início de cada período letivo,
os alunos em condições de se graduar;

IX -—articular-se com a Diretoria de Ensino para a
consecução de projetos comuns;

x- emitir pareceres quanto à aplicação e
interpretação das normas acadêmicas;

XI - elaborar e revisar minutas de resolução quanto
às rotinas acadêmicas;

XII - assessorar o Pró-Reitor em assuntos de sua
competência, entre outras atividades correlatas.

Subseção II
Das Competências da Diretoria de Ensino

Art. 13. Compete à Diretoria de ensino, além das
atribuições previstas para o cargo de diretor de Pró-Reitoria:

I- dar suporte aos colegiados de curso para o
andamento das atividades didáticas e o cumprimento das
políticas de ensino estabelecidas pelos Conselhos Superiores;

II - implantar e manter atualizado o sistema
informatizado de arquivo de programas de disciplinas;

III - supervisionar o acompanhamento de alunos em
situações especiais;

pras dar suporte às atividades académicas de
monitoria, estágio curricular obrigatório e não obrigatório;

vm elaborar projetos que visem à melhoria do
desempenho acadêmico;

VI - dar suporte aos coordenadores de curso nos
assuntos relacionados a projetos político-pedagógicos;
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VII - orientar os coordenadores de curso nos
processos de criação de novos cursos e programas;

VIII - orientar os coordenadores de curso nos
processos de alterações de estruturas curriculares;

IX- propor normas referentes aos assuntos de sua
competência;

x- articular-se com os órgãos competentes para a
consecução de projetos comuns;

XI - assessorar o pró-reitor em assuntos de sua
competência, entre outras atividades correlatas.

Subseção III
Das Competências da Diretoria de Registro de Diplomas

Art. 14. Compete à Diretoria de Registro de Diplomas,
além das atribuições previstas para o cargo de diretor de Pró-
-Reitoria:

1- fixar diretrizes gerais para as Secretarias
Acadêmicas referentes ao registro de diplomas, bem como o
acompanhamento periódico do desempenho das atividades;

II - acompanhar a emissão de documentos oficiais,
como:

ay receber e conferir documentos componentes de
processos de registro de diploma:

) acompanhar processo para a expedição e o
registro de diplomas de curso da Unioeste;

e) orientar sobre os procedimentos para a expedição
e a montagem do processo de registro dos diplomas de outras
instituições de ensino.
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III - atualizar, constantemente, os arquivos das
grades curriculares de cada curso, de Portarias ou Decretos de
reconhecimento dos cursos e cemais documentos, quando
necessário, para efeito de registro de diplomas;

1v - planejar a elaboração e a execução das rotinas
referentes ao processo de registro, expedição e arquivo dos
processos de registro de diplomas.

Seção IV

Das Competências da Pró-Reitoria de Recursos Humanos

Art. 15. A Pró-Reitoria de Recursos Humanos (PRORH) é a
unidade da Reitoria que tem por atribuições:

1- formular e propor as políticas de Administração
e desenvolvimento de Recursos Humanos;

11 - planejar, coordenar, executar, controlar e
supervisionar atividades de dimensionamento e seleção de
pessoal, capacitação e desenvolvimento, cadastro e lotação,
pagamento e concessão de benefícios aos servidores, cargos e
salários;

III - articular suas atividades com os demais órgãos
da Universidade, em consonância com a legislação vigente.

Parágrafo único. A Pró-Reitoria de Recursos Humanos
conta com:

1- Diretoria de Desenvolvimento Humano;

1 - Diretoria de Pagamento e Registro;

III - Divisões.

Subseção 1 se
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Das Competências da Diretoria de Desenvolvimento Humano

Art. 16. Compete à Diretoria de Desenvolvimento Humano,
além das atribuições previstas para o cargo de Diretor de Pró-
-Reitoria:

I- controlar, supervisionar, aplicar e orientar
as atividades relacionadas à avaliação de desempenho e de
estágio probatório dos servidores;

1 - desenvolver e aplicar atividades relacionadas
ao plano de capacitação e desenvolvimento dos agentes
universitários;

III - analisar, controlar e propor estratégias para
o dimensionamento e a seleção de pessoal;

Iv - controlar e aplicar as progressões e as
promoções dos servidores;

v- conceder e controlar a aplicação do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (Tide);

vI - analisar e propor alterações de melhorias nos
planos de carreira, cargos e salários dos servidores;

VII - instituir normas e programas visando à
melhoria da qualidade de vida no trabalho, à segurança no
trabalho e à readaptação funcional;

VIII - acionar meios para garantir o desenvolvimento
e a implantação de política de assistência aos servidores;

IX - realizar as atividades inerentes aos processos
de admissão de pessoal;

x- realizar as prestações de contas exigidas
pelos órgãos competentes;

xr - assessorar o Pró-Reitor nos assuntos de sua
competência e executar outras atividades correlatas.
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Subseção II
Das Competências da Diretoria de Pagamento e Registro

Art. 17. Compete à Diretoria de Pagamento e Registro,
além das atribuições previstas para o cargo de diretor de Pró-
-Reitoria:

1- planejar, coordenar, executar e controlar as
atividades relativas à alimentação do banco de dados da vida
funcional dos servidores ativos;

II - efetuar o cadastro e controle de lotação e
exercício dos servidores;

III - gerenciar e manter a folha de pagamento normal
e suplementar;

Iv - emitir as guias de recolhimento dos encargos
trabalhistas e sociais;

v- realizar a supervisão do controle de presença
dos servidores da Universidade;

VI - controlar e acompanhar implantações de
vantagens judiciais e demais benefícios;

VII - proceder à emissão de certidões;
VIII - instruir os processos de aposentadorias;
IX - assessorar o Pró-Reitor nos assuntos de sua

competência e executar outras atividades correlatas.

Seção v

Das Competências da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação

Art. 18. A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação
(PRPPG) é unidade da Reitoria e tem por atribuições: a&S
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I- planejar, coordenar, acompanhar, incentivar e
avaliar todas as atividades referentes ao ensino de pós-
-graduação, à pesquisa e à capacitação docente;

II - definir as diretrizes e políticas de pesquisa e
pós-graduação na Universidade;

III - gestionar, junto às agências de fomento, apoio
aos programas de pós-graduação e capacitação desenvolvidos na
Universidade;

IV - coordenar e promover a divulgação da produção
científica;

Vv- captar recursos financeiros e coordenar bolsas
de pesquisa e de pós-graduação;

VI - emitir pareceres em processos;
VII - propor políticas de incentivo à pesquisa e à

pós-graduação;

VIII - coordenar e/ou orientar a elaboração de
projetos institucionais no campo da pesquisa, a serem
encaminhados aos órgãos de Fomento;

IX - auxiliar na elaboração de projetos de novos
cursos de pós-graduação, em cooperação com os respectivos
Centros, e seus Colegiados de curso.

Parágrafo único. A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
-Graduação conta com:

1- Diretoria de Pesquisa;

II - Diretoria de Pós-Graduação;

II - Divisões.

Subseção 1 eCompetências da Diretoria de Pesquisa
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Art. 19. Compete à Diretoria de Pesquisa, além das
atribuições previstas para o cargo de diretor de Pró-Reitoria

1- coordenar os Seminários de Pesquisa da
Universidade;

II - atender e orientar professores e alunos do
Programa de Iniciação Científica da Universidade;

III - estimular o desenvolvimento de pesquisas por
parte da comunidade universitária;

IV - estabelecer a programação global para as
pesquisas, a serem realizadas na Universidade;

v- coordenar e/ou orientar a elaboração de
projetos institucionais, no campo da pesquisa, a serem
encaminhados aos órgãos de fomento;

vI - realizar o acompanhamento dos projetos de
pesquisa em execução;

VII - cadastrar e manter atualizadas as informações
referentes às pesquisas realizadas pelos grupos e docentes da
Universidade;

VIII - acompanhar a utilização dos recursos destinados
ao desenvolvimento de pesquisas;

IX- elaborar relatórios para a divulgação dos
resultados de pesquisas e de trabalhos desenvolvidos pelos
docentes;

x- incentivar a pesquisa ligada aos cursos de pós-
-graduação;

XI - propor novas regulamentações relacionadas às
atividades de pesquisa, bem como alterações naquelas
existentes;

XII - assessorar o Pró-Reitor em assuntos de sua
competência

XIII - executar outras atividades correlatas.
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Subseção II
Das Competências da Diretoria de Pós-Graduação

Art. 20. Compete à Diretoria de Pós-Graduação, além das
atribuições previstas para o cargo de diretor de Pró-Reitoria:

1- estimular a formação de novos cursos de Pós-
-Graquação;

II - acompanhar os processos de qualificação, em
nível de pós-graduação, stricto sensu, de Docente e de Agente
Universitário;

III - estabelecer a programação global para o
funcionamento dos cursos de pós-graduação;

Iv - manter atualizadas as informações sobre o
desenvolvimento dos cursos de pós-graduação;

v- acompanhar a elaboração de listas de ofertas de
disciplinas, organizando os horários com a colaboração dos
respectivos Centros e Colegiados de Cursos;

VI - elaborar a proposta do calendário escolar da
Universidade para a pós-graduação;

vII - incentivar e orientar a criação e o
credenciamento de cursos de pós-graduação;

VIII - controlar e executar os convênios relacionados
à pós-graduação, com órgãos oficiais de fomento, quanto ao
pagamento de bolsas e recursos financeiros;

IX - propor novas regulamentações relacionadas à
pós-graduação, bem como alterações naquelas existentes;

xo assessorar o Pró-Reitor nos assuntos de sua
competência, entre outras atividades correlatas.

as
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Seção VI

Das Competências da Pró-Reitoria de Administração e Finanças

Art. 21. A Pró-Reitoria de Administração e Finanças
(Praf) é unidade da Reitoria, e tem por atribuições:

1- planejar, coordenar, executar, orientar e
controlar as atividades relativas à contabilidade, finanças,
patrimônio, segurança, transporte, copa e zeladoria, compras e
convênios;

II- dar suporte aos campi e HUOP às questões
administrativas e financeiras;

TII - atualizar os programas específicos relacionados
com as diretrizes globais da Instituição;

Iv - decidir sobre parcelamentos e prorrogação de
prazo para pagamentos;

v- responsabilizar-se pelo controle e pela
movimentação dos recursos financeiros da Universidade.

Parágrafo único. A Pró-Reitoria de Administração e
Finanças conta com:

1 - Diretoria de Contabilidade e Finanças;
11 - Diretoria de Administração;

III - Diretoria de Convênios;

IV - Diretoria de Compras;

v- Divisões.

Subseção I
Das Competências da Diretoria de Contabilidade e Finanças ag
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Art. 22. Compete à Diretoria de Contabilidade e
Finanças, além das atribuições previstas para o cargo de
diretor de Pró-Reitoria:

1- manter o registro contábil de todos os atos e
fatos administrativos que criem ou extingam direitos e
obrigações, ou possam ter repercussão imediata ou mediata
sobre o patrimônio da Universidade;

II - Manter o controle da execução orçamentária em
estreita obediência ao cronograma de desembolso;

III - levantar balancetes mensais e o balanço geral
da Universidade, providenciando suas remessas aos órgãos
competentes;

IV - cumprir as normas e os princípios contábeis,
visando à proteção e ao controle da situação patrimonial,
financeira e orçamentária da Universidade;

v- acompanhar, controlar e classificar todas as
receitas arrecadadas pela Unioeste;

vz - solicitar a liberação e pagamento de créditos
da Universidade originários de dotações orçamentárias;

vII - proceder à emissão, à conferência e à
liberação de cheques e boletins de crédito;

VIII - emitir recibos para pagamentos diversos,
adiantamentos, reembolsos e outros de sua competência;

IX - analisar e conferir as notas de liquidação de
empenho, objetivando o controle de seu pagamento nos
respectivos vencimentos;

x realizar as conciliações bancárias;

xr = elaborar fluxos de caixa e outros
demonstrativos financeiros;

XII - elaborar prestação de contas de recursos
arrecadados por meio de concursos e de prestações de serviços; «&
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XIII - analisar o orçamento de projetos resultantes
de convênios celebrados entre a Unioeste e outros órgãos;

x1v - analisar planilhas orçamentárias de eventos,
cursos e programas;

Xv - analisar e controlar as solicitações de
recursos para viagens de servidores, adotando as providências
necessárias para o pagamento;

XVI - manter atualizadas as certidões da
Universidade perante os órgãos de todas as esferas de governo;

XVII - fixar diretrizes gerais dos campi e HUOP;

XVIII - executar outras atividades—correlatas
previstas no regimento.

Subseção II
Das Competências da Diretoria de Administração

Art. 23. Compete à Diretoria de Administração, além das
atribuições previstas para o cargo de diretor de Pró-Reitoria:

1- registrar e acompanhar a execução dos
contratos em geral;

1 - coordenar os serviços de:

a) transportes;
b) segurança;
ci copa:

dj|zeladoria;
e) reprografia; &£) telefonia.
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III - operacionalizar, em conjunto com os órgãos
interessados, a contratação de seguros para bens móveis,
imóveis e acidentes pessoais;

Iv - elaborar e manter atualizado o cadastro de
bens móveis e semoventes da Universidade;

v- inventariar, anualmente, todos os bens móveis
e semoventes da Universidade;

vI - sugerir normas de controle de fiscalização
sobre o cadastramento, a entrega, movimentação e baixa de bens
móveis e semoventes;

VII - sugerir a alienação de bens móveis e
semoventes, obsoletos ou sucateados;

VIII - emitir termos de responsabilidade que são
assinados pelas direções e chefias no ato de recebimento dos
bens móveis e semoventes;

IX - realizar, periodicamente, o controle físico e
financeiro dos bens, em consonância com os valores contábeis
escriturados;

x- coordenar a elaboração de processos de
alienação de bens móveis em geral;

x1- supervisionar a execução dos serviços e
tarefas relacionados com a administração de material da
Universidade;

XII - fixar diretrizes gerais para os campi e HUOP;

XIII - executar outras atividades correlatas
previstas no Regimento.

IIISubseçi

Das Competências da Diretoria de Convênios «&
ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 037/2011-CoU.
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Art. 24. Compete à Diretoria de Convênios, além das
atribuições previstas para o cargo de diretor:

T- monitorar as estratégias, políticas e demandas
internas da Universidade, de modo a ampliar a captação de
recursos;

II - participar da definição das estratégias de
gestão dos recursos da Universidade;

III - orientar a formulação de projetos;
1 - viabilizar o encaminhamento das proposições aos

órgãos de fomento;

v- formalizar e controlar os termos pactuados por
meio de convênios, contratos e outros instrumentos congêneres,
e seus aditivos;

VI - acompanhar, detalhadamente, a execução dos
planos de trabalhos aprovados pelas agências de fomento,
visando ao cumprimento de seus objetivos, em face da
legislação vigente, e elaborar a respectiva prestação de
contas;

VII - submeter aos órgãos de fomento proposta de
remanejamento de recursos e rubricas;

VIII - solicitar prorrogações de prazo, mediante
justificativa ser elaborada pelo coordenador;

IX- executar outras atribuições correlatas;
x- orientar os campi e HUOP sobre as atividades

relacionadas a todas as fases dos convênios, contratos e
outros instrumentos congêneres.

Subseção IV

Das Competências da Diretoria de Compras ES
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Art. 25. Compete à Diretoria de Compras, além das
atribuições previstas para o cargo de diretor:

1- planejar, formular, coordenar e supervisionar
as práticas institucionais relativas às contratações de bens e
serviços;

II - cumprir e fazer cumprir as normas de
padronização de materiais e de compras;

III - representar a Universidade perante os
fornecedores nacionais e estrangeiros;

IV - estabelecer a programação das compras em
estrita observância às disponibilidades orçamentárias;

V- viabilizar e dar apoio logístico aos processoslicitatórios;
VI - instruir as condições necessárias para a

correta descrição dos bens e serviços;
VII - realizar pesquisas de preço;
VIII - organizar os processos de compras;

IX- formalizar os contratos e suas publicações;

x- manter o sistema de registro de preços, a fim
de atender o maior número possível de demandas;

XI - viabilizar as importações;

XII - organizar e manter atualizado o cadastro de
fornecedores da Universidade;

XIII - orientar os campi e HUOP sobre as atividades
relacionadas às compras, e executar outras atribuições
correlatas.

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 037/2011-Coy.
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CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS SUPLEMENTARES E DE APOIO

Seção 1

Das Competências da Coordenadoria Geral de Concursos e
Processos Seletivos

Art. 26. A Coordenadoria Geral de Concursos e Processos
Seletivos é unidade da Reitoria responsável por concursos e
processos seletivos, e tem por atribuições:

1 -|coordenar e executar as atividades relativas aos
concursos públicos, aos processos seletivos simplificados e ao
vestibular da Unioeste;

II - realizar concursos públicos e processos
seletivos externos à Unioeste;

III - propor política de seleção e de admissão de
candidatos às vagas iniciais dos cursos de graduação da
Unioeste;

Iv - realizar, em pareceria com a Pró-Reitoria de
Graduação, o processo de transferências externa:

v- propor regulamentos e instrumentos para as
atividades de concursos e processos seletivos;

vI - manter entrosamento regional e estadual com as
instituições de ensino médio;

VII - gerar conhecimento estatístico a respeito do
acesso ao ensino superior, e do perfil da população que
ascende aos cursos de graduação, sendo chefiada por um
coordenador geral.

AS
ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 037/2011-cou.



30

Seção II
Das Competências da Editora

Art. 27. A Editora é órgão de apoio da Reitoria,
vinculado ao Gabinete do Reitor, e tem por atribuições:

1- criar e desenvolver projetos editoriais;
II - zelar pelo cumprimento da política, plano e

padrão editorial das obras publicadas;

III - adotar as providências necessárias para a
execução dos serviços editoriais;

1 - obter e divulgar, para comunidade acadêmica,
informações sobre fontes de recursos disponíveis para a
atividade editorial;

v- elaborar e apresentar ao Conselho Editorial o
plano anual de metas;

vI - apresentar à sociedade, sob a forma de
publicações diversas, o conhecimento científico e cultural
produzido pela Universidade;

VII - incentivar a descoberta de novos autores e
promover sua divulgação;

VIII - buscar acordos de cooperação técnico-
-científica e intercâmbio com entidades congêneres, com vistas
à coedição de títulos de interesse comum e à divulgação e
distribuição de publicações;

IX - acompanhar o processo de revisão editorial;

di acompanhar a execução gráfica;
xr - examinar e avaliar as propostas de publicações

recebidas pela Editora;

XII - indicar especialista para a apreciação de
trabalhos, por solicitação dos consultores “ad hoc”;

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 057/2011-cou.
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XIII - convocar e presidir as reuniões do Conselho
Editorial da Editora;

XIV - emitir pareceres sobre assuntos de sua
competência;

Xv - promover a contínua integração entre os órgãos
que compõem a Editora;

XVI - apresentar, periodicamente, relatórios de
atividades;

XVII - cumprir e fazer cumprir a legislação externa e
interna;

XVIII - executar outras atividades correlatas, sendo
dirigida por um diretor.

Seção III
Das Competências da Gráfica Universitária

Art. 28. A Gráfica Universitária é um órgão de apoio da
Reitoria, vinculado ao Gabinete do Reitor, e tem por
atribuições:

1- administrar, planejar, dirigir, orientar,
coordenar e controlar as atividades da Gráfica;

II - estudar o funcionamento dos serviços e sugerir
modificações;

III - elaborar as propostas orçamentárias de sua
unidade;

Iv - prestar informações e emitir pareceres sobre
assuntos técnicos, administrativos e financeiros, relacionados
com a unidade;

v- atender e orientar o público de sua área de
atividade;

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 037/2011-cou.e
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VI - promover reuniões com o pessoal de sua unidade,
para discussão de programas de trabalho;

VII - despachar expedientes burocráticos da unidade;

VIII - elaborar relatórios;
IX- cumprir e fazer cumprir as normas e

regulamentos;

x- elaborar o planejamento dos serviços gráficos a
serem executados;

XI - coordenar as atividades de editoração;
XII - coordenar as atividades de impressão de

materiais;
XIII - exercer outras atribuições correlatas, sendo

dirigida por um diretor.

Seção IV

Das Competências do Núcleo de Tecnologia da Informação

Art. 29. O Núcleo de Tecnologia da Informação é órgão
de apoio da Reitoria, vinculado ao Gabinete do Reitor, e tem
por atribuições:

1- coordenar, orientar e supervisionar os
trabalhos das unidades de Tecnologia de Informação dos campi e
do HUOP;

II - dar suporte técnico aos equipamentos instalados
ma Reitoria;

III - planejar, desenvolver e dar suporte aos
sistemas administrativos desenvolvidos no Núcleo;

Iv - definir padrões de informática; AS
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v- supervisionar a aquisição, a instalação e a
manutenção de produtos e serviços;

VI - dar suporte no processamento e apuração dos
resultados do concurso vestibular;

VII - auxiliar na elaboração de projetos de
Tecnologia da Informação;

VIII - emitir parecer, quando solicitado, sobre
assuntos de sua competência;

IX - avaliar novas tecnologias de software e/ou
hardware, analisando sua viabilidade na instituição;

x- elaborar relatório de atividades desenvolvidas
pelo Núcleo;

XI - cumprir e fazer cumprir a legislação externa e
interna;

XII - definir e aplicar normas técnicas e mecanismos
de segurança, para o bom funcionamento dos recursos de TI da
Unioeste;

XIII - administrar e supervisionar os sistemas de
informação, os recursos de TI e de transmissão de dados;

XIV - executar outras atividades correlatas.

Seção v

Das Competências do Núcleo de Estações Experimentais

Art. 30. O Núcleo de Estações Experimentais é órgão
suplementar, vinculado didática e pedagogicamente ao Centro de
Ciências Agrárias (CCA), e administrativa e financeiramente ao
campus de Marechal Cândido Rondon, e tem por atribuições:

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 037/2011-Cou.
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1- apoiar as atividades acadêmicas dos cursos de
Graduação e de Pós-Graduação, especialmente das áreas de
Ciências Agrárias, Biológicas e Tecnológicas;

II- servir de suporte para o desenvolvimento de
atividades de ensino, de pesquisa e de extensão, em áreas que
delas necessitem:

III - atuar como centro irradiador de tecnologias
adaptadas à realidade agropecuária da região de abrangência da
Unioeste.

Iv - comercializar os excedentes de produção,
oriundos dos projetos desenvolvidos, quando for o caso, sendo
dirigida por um diretor.

Seção VI

Das Competências do Instituto de Estudos, Pesquisa e
Documentação da América Latina

Art. 31. O Instituto de Estudos, Pesquisa e
Documentação da América Latina é órgão suplementar, vinculado
didática e pedagogicamente ao Centro de Ciências Humanas,
Educação e Letras (CCHEL), e administrativa e financeiramente
ao campus de Marechal Cândido Rondon, e tem por atribuições:

I- pesquisar e preservar acervos documentais sobre
a Região Oeste do Paraná, e as populações de fronteira a ela
vinculadas;

II - contribuir para o desenvolvimento de Plano de
Trabalho de Pesquisa (PTP), articulado às práticas de
constituição de memória e/ou a formulação de críticas a estas,
bem como à produção de instrumentos ou referências
documentais, com e a partir dos fundos e coleções sob a sua
guarda e de outros que ao acervo venham a ser incorporados;

III - articular, intra e interinstitucionalmente,
atividades científicas da Unioeste relacionadas à Região 0es:

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 037/2011-COU.
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e Sudoeste do Paraná, e às populações de fronteira a ela
vinculadas;

Iv - promover e desenvolver ações de cooperação e
intercâmbio científico, tecnológico e cultural com
universidades, organizações públicas e entidades privadas;

v- localizar, identificar, registrar e custodiar
fontes, fundos e coleções de seu interesse;

VI - colaborar com instituições mantenedoras de
arquivos, em relação à conservação e preservação dos mesmos;

VII - implantar e manter bancos de dados;

VIII - publicar, divulgar e disponibilizar pesquisas e
referências realizadas com e a partir de seu acervo;

IX- promover, organizar e participar de eventos
ligados às práticas de constituição de memórias e/ou a
formulação de críticas a estas;

x- promover intercâmbios com docentes e
profissionais para exercerem atividades relacionadas à gestão
de seu acervo;

XI - promover é desenvolver programas de educação
patrimonial e outras ações educativas de preservação da
memória;

XII - viabilizar, junto às instituições nacionais e
internacionais, apoio financeiro de amparo à pesquisa e à

preservação da memória, sendo dirigida por um diretor.

Seção VII

Das Competências do Núcleo de Estações Experimentais de
Engenharia Agrícola

Art. 32. O Núcleo de Estações Experimentais de
Engenharia Agrícola (NEEA) é órgão suplementar, vinculado «&
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didática e pedagogicamente ao Centro de Ciências Exatas e
Tecnológicas, e administrativa e financeiramente ao campus de
Cascavel, e tem por atribuições:

1- apoiar as atividades acadêmicas dos cursos de
graduação e de pós-graduação da Engenharia Agrícola, e demais
cursos da Unioeste, que desenvolvam atividades de ensino,
pesquisa e extensão, no âmbito das potencialidades do NEEA;

II - apoiar as atividades práticas de ensino, visando
ao aprimoramento acadêmico nos cursos de graduação e de pós-
-graduação da Uniceste, nas áreas de abrangência do NEEA;

III - auxiliar na execução de projetos de ensino,
pesquisa e extensão, bem como de atividades de difusão;

IV - atuar como centro irradiador de tecnologias
adaptadas à realidade agropecuária e agroindustrial da região
de abrangência da Unioeste;

V- desenvolver atividades de produção nas áreas de
abrangência do NEEA, visando à obtenção de recursos
financeiros para aplicação em infraestrutura o atividades
acadêmicas, desenvolvidas no Núcleo;

vI - prestar serviços a terceiros, desde que de
interesse do NEEA e obedecida a legislação em vigor, sendo
dirigido por um diretor.

Seção VIII
Das Competências da Clínica de Assistência Odontológica

Art. 33. A Clínica de Assistência Odontológica é órgão
suplementar, vinculado didática e pedagogicamente ao Centro de
Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS), e administrativa e
financeiramente ao campus de Cascavel, e tem por atribuições:

Toe supervisionar, coordenar e orientar as
atividades desenvolvidas no âmbito da Clínica; «&
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11 - garantir o cumprimento das metas estabelecidas
nos credenciamentos;

III - encaminhar os planos e os relatórios de
atividades da Clínica Odontológica, responsabilizando-se pela
execução do orçamento e do cronograma de atividades
desenvolvidas;

1 - constituir comissões especiais ou grupos de
trabalho para o desempenho de tarefas específicas;

v- providenciar os suprimentos e serviços
necessários ao perfeito funcionamento da Clínica;

vI - promover análise de consumo de materiais e de
mercado;

vII- zelar pela ordem e disciplina, encaminhando
medidas necessárias, de acordo com as normas vigentes;

VIII - providenciar serviços de manutenção,
conservação e reparo das instalações hidráulicas, elétricas,
de oxigênio, de ar comprimido e de outros que vierem a ser
instalados, de móveis, utensílios, aparelhos e de outros
materiais de uso, bem como das edificações e dependências,
observadas as normas técnicas vigentes;

1x - emitir edital de seleção de plantonistas, de
acordo com a solicitação, e respeitada a especialidade
definida pelos coordenadores da Clínica Odontológica;

x- coordenar e responsabilizar-se pelo
cumprimento das escalas de plantões, que não devem coincidir
com a carga-horária do regime de trabalho;

xr - encaminhar à Pró-Reitoria de Recursos Humanos
os cartões-ponto e a relação dos plantonistas e das horas
trabalhadas para fins de pagamento,

XII - analisar, autorizar, definir espaço físico,
materiais e horário para o desenvolvimento de atividades
extracurriculares como projetos de ensino, pesquisa, extensão
e monitoria;
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XIII - propor medidas visando ao constante
aperfeiçosmento do pessoal que desenvolve atividades na
clínica Odontológica;

XIV - elaborar projetos e propostas a fim de captar
recursos em editais abertos por órgãos de fomento;

Xv - elaborar o manual de normas e rotinas da
Clínica Odontológica;

XVI - gerenciar os recursos humanos e materiais da
clínica Odontológica;

XVII - gerenciar e criar normas para logística de
acadêmicos e pacientes nas dependências da Clínica;

XVIII - propor medidas que visem a melhorias dos
serviços e das atividades didáticas;

XIX - realizar reuniões periódicas com os servidores
para avaliação das atividades desenvolvidas;

xx - desempenhar outras funções inerentes ao cargo.

Seção IX

Das Competências da Clínica de Assistência Fisioterápica

Art. 34. A Clínica de Assistência Fisioterápica é órgão
suplementar, vinculado didática e pedagogicamente ao Centro de
Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS), e administrativa e
financeiramente ao campus de Cascavel, e tem por atribuições:

e supervisionar, coordenar e orientar as
atividades desenvolvidas no âmbito da Clínica,

1 - garantir o cumprimento das metas estabelecidas
nos credenciamentos;

III - encaminhar os planos e os relatórios de
atividades;
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1 - responsabilizar-se pela execução do orçamento
e do cronograma de atividades desenvolvidas;

v- constituir comissões especiais ou grupos de
trabalho para o desempenho de tarefas específicas;

vI - providenciar os suprimentos e serviços
necessários ao perfeito funcionamento da Clínica de
Assistência Fisioterápica;

VII - promover análise de consumo de materiais e de
mercado;

vIII - zelar pela ordem e disciplina, encaminhando
medidas necessárias, de acordo com as normas vigentes;

IX - providenciar serviços de manutenção,
conservação e reparo das instalações hidráulicas, elétricas,
de oxigênio e de outros que vierem a ser instalados, de
móveis, utensílios, aparelhos e de outros materiais de uso,
bem como das edificações e dependências, observadas as normas
técnicas vigentes;

x- emitir edital de seleção de plantonistas, de
acordo com a solicitação, e respeitada a especialidade;

xr - coordenar e responsabilizar-se pelo
cumprimento das escalas de plantões, que não devem coincidir
com a carga-horária do regime de trabalho;

XII - encaminhar à Pró-Reitoria de Recursos humanos
os cartões-ponto e a relação dos plantonistas e das horas
trabalhadas para fins de pagamento;

XIII - analisar, autorizar, definir espaço físico,
materiais e horário para o desenvolvimento de atividades
extracurriculares, como projetos de ensino, pesquisa, extensão

e monitoria;

xIv- propor medidas visando ao constante
aperfeiçoamento do pessoal que desenvolve atividades na
Clínica;
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Xv — elaborar projetos e propostas a fim de captar
recursos em editais abertos por órgãos de fomento;

XVI - elaborar o manual de normas e rotinas da
Clínica de Assistência Fisioterápica;

XVII - gerenciar os recursos humanos e materiais da
Clínica;

XVIII - gerenciar e criar normas para logística de
acadêmicos e pacientes nas dependências da Clínica;

XIX - propor medidas que visem melhorias dos
serviços e das atividades didáticas;

xx - realizar reuniões periódicas com os servidores
para avaliação das atividades desenvolvidas;

XXI - desempenhar outras funções inerentes ao cargo.

Seção x

Das Competências do Instituto de Pesquisa em Aquicultura
Ambiental (InPAA)

Art. 35. O Instituto de Pesquisa em Aquicultura
Ambiental (InPAA) é órgão suplementar, vinculado didática e
pedagogicamente ao Centro de Engenharias e Ciências Exatas
(Cece), e administrativa e financeiramente ao campus de
Toledo, e tem como atribuições:

1- promover o desenvolvimento técnico-científico,
na área de Recursos Pesqueiros e da Engenharia de Pesca;

II - promover a formação de recursos humanos, na área
de Recursos Pesqueiros e da Engenharia de Pesca;

III - promover o desenvolvimento do setor pesqueiro no
que se refere à pesca, à aquicultura, ao desenvolvimento
regional e à conservação do meio ambiente; ES
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atividades de ensino, pesquisa e extensão,
Pesqueiros e da Engenharia de Pesca.
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papo meras
|

CADASTRAL.
ESET COMPROVANTE DE INSCRIÇÃOE DESITUAÇÃO| irem

[UveRaDaDE EsranuaL Do oEsre Do Parana

TRIODO ED
UNIOESTE

DEN NONE DEFATSA
DEMAIS

TODIGO E DESCAÇÃO DANGIDE ECONGNEAFANGEAT
85.32.5-00 - Educação superior- graduação o pós-graduação

CODIGO E DESCAÇÃO DAS ANDIDES EEONONCAS SECUNGIRIS
90.03.5-00- Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas.
97.01:5-00- Atividades de bibliotecas e arquivos

TODESE DESCAÃO DENANOREZA NADIA
411.2 - Autarquia Estadual ou do Distrito Federal

TESRAESAS NERO] [EREEENO.
RUNIVERSITARIA 1619 EDIF UNIOESTE

e TARRSOIETATO NEZO
Bsaono UNIVERSITARIO CASCAVEL PR

[EDEECORERONTO. EEE
[SABINETEGUNIOES TE SR (45) 3220.3080

[EFEPEDERIORESPONSRAU EA]

ATIVA. o3rt1/2005
SEUICIO CIDASTRA DEADESTUAHOCIDASIRAT

[RETRO DE UNÇÃO CASSA

SIUGIO ESEC | [EZENADEREA

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/01/2021 às 11:05:41 (data e hora de Brasília). Página: 11

19/01/2021 11:06



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANA
CNPJ: 78.680.337/0001-84

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrare inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vieremaser apuradas, é certificado que:

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNe abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Leinº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidãoestá condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <htp:lrfo.gov.br> ou <http:lhwww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta REB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:56:04 do dia 23/02/2023 <horae deta de Brasilia>.
Válida até 22/08/2023.
Código de controle da certidão: 638B.55FA.6885.2186
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ço



25/05/2023, 08:21 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar | Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:—78.680.337/0001-84
Razão

Social:
Endereço: RUA UNIVERSITARIA 1619 / FACULDADE / CASCAVEL / PR / 85814-110

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANA

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações comoFGTS.

Validade:08/05/2023 a 06/06/2023

Certificação Número: 2023050802091498188627

Informação obtida em 25/05/2023 08:21:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

-

Mtps:iconsulta-crt caixa govbriconsultacripagesfimpressaojst
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 78.680.337/0001-84
Certidão nº: 6638585/2023
Expedição: 13/02/2023, às 10:48:41
Validade: 12/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 78.680.337/0001-84, CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento
de obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito
garantido ou exigibilidade suspensa:
0466200-37.2006.5.09.0195 - TRT 09* Região ** (3* VARA DO TRABALHO DE

CASCAVEL)
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 1.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGUT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, 5 2º, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens
suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a
sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.



Colo ESTADO DO PARANÁ

F Y PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
y t SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Goma
CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA

Nº 3877512023

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIASa contar da data de emissão da mesma.

[CONTRIBUINTE]
Nome 211141 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ

CNPJICPE:  78.680.337/0001-84
Endereço: RUA UNIVERSITARIA, 1619
Complemento:
Bairro: UNIVERSITÁRIO CEP: 85819-110
Cidade: Cascavel Estado: Paraná

[REQUERENTE]
Código: 21141

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ

ONPJICPF:—78.680.337/0001-84

[FINALIDADE]

Jurídico

[INFORMAÇÕES ADICIONAIS]
Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentessobre o sujeito passivo acima identificado,
ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos atravésde penhora.

Esta certidão compreende todosos débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não em Divida

Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto Predial e Territorial

Urbano- IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis — ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo,

Contribuição de Iluminação Pública — CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente,
Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços —

SS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos
de Infração do PROCONe demais débitos para com esta municipalidade.

Conforme disposto no art. 108 do Código Tributário Municipal e no art. 206 do Código Tributário Nacional, est

certidão possuí os mesmos efeitos da certidão negativa. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobraç/e

inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apurafas
posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 6 de março de 2023,

e
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura f

hups/icascavel atende netftiipolservicolvalor padrao! HoadiO
Código de Autenticidade: WGT221202-000:NKYKCJXWNRTCLGE-1

Rua Paranã, 5000 - FonelFax (45) 2321-2020 -CEP 65.810-011 - Cascavel-PR
Home-page: htp:/Nwwnu cascavel. pr.gow.br



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

Nº 029424811-29

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 78.680.337/0001-84
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venhamaser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos osestabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem comoao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 13/06/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmadavia Internetwwwfazendaprgov.br

Paga roereo ia hauia 1300202 105128)



Q29 CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIOalto PÚBLICO E AVALIADOR JUDICIAL
COMARCA DE CASCAVEL - ESTADO DO PARANÁ

TJPR meaTRIBUNAL DE JUSTIÇA RRDO ESTADO DO PARANÁ AVEMDA TANCREDO NEVES. 2320 - EDIFÍCIO DO FÓRUM CEP essosas6
FONE: (45) S22S4é7O E CNPJ: 003220480001-16

Rodrigo Timótheo Taborda, Titular do Ofício do Distribuidor,
Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de Cascavel, Estado
do Paraná, na forma da lei, etc...

CERTIFICO, que atendendo a pedido verbal de parte
interessada, que revendo os registros de Criminais e Execuções Penais, referente ao
FORO JUDICIAL, NADA CONSTA, contra o requerente até a presente data:

Dado e passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL,
Estado do PARANÁ, ao(s) 23 dia(s) do mês de fevereiro do ano de 2021. Buscas
procedidas no(s) ultimo(s) vinte ano(s).

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Bel. Rodrigo Timótheo Taborda
Oficial Titular

edad
pr

go nemms

am
ente

GsmyEMOLUMENTOS DESTA CERTIDÃO AS 3385
A presente Certo Negatva somanta terá validade comoCaimecu Assinatura Digtal do Oficial do Canário Dstruidor. Eu
A Presrt Corídão foi emáida em conformidade com os Argos 85 e &7 o Código de Normas da Corregedoria Geral ia Justa do TJPR



coverNo MUNICIPAL DE CASCAVEL
DEPARTAMENTO

DE RECEITA

e31h72ALVARA DE LICENÇA N$: 67302000

RAZAO SOCIAL: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ

NOME DE FANTASIA: UNIOESTE

iCr: 78.680.337/0001-8:
expereço: UNIVERSITARIA

Ecs)

o É:0014/6/2013|FONE: 32205619
619 28

QUADRAGLEB| LOTEQO23/ LOTEAMENTO: rrvERÉTIARIO sapIM. IMOBILIARIO: o

ATIVIDADE PRINCIPAL:EDUCAÇÃO SUPERIOR- GRADURÇÃO

i i
Paio Ea

nesrações: ALVARA PRECARIOPARA fINS DE/BOCUMENTAÇÃO 31/12/2013
ATENDER NBR 9050/04». NÃO OBSTRUIROPASSEIO PUBLICO

HORÁRIO ESPECIAL, /

INICIO DAS ATIVIDADES:“>5,0372007 SORO PAATVRADSong,
TOMADA: pilantrópicos, Utili'

LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE COMÉRCIO, INDUSTRIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, FORNECIDO EM

CUMPRIMENTO AO QUE DISPOR O CODICO TRIBUTARIO MUNICIPAL. LH COMPLEMENTAR Nº 01/2001, PARA A SUA LOCALIZAÇÃO

| ro peço AA.

ia UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE Ccs*: 30163/0-2

nNdmprepãos: O P. de Serviço: 54491,52| Comércio: 0,00

ente 0,00|pepísio: 0,00] pai 4000,00

Aa adia 0,00 IMPORTANTE:

13/06/2013

ria Ines

EMITIDO PÓR (Maty): Maria Ines Dai Bosco FISCAL (Ma): 4459

O presente Alvará de Licença deverá ser afixado em lagar visivel, conforme artigo 188 da Lei nº, 2027/89.

- : AS



w.br/TCEPR/TribunaliCertidaoL iberatorialsry...: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR hmps:/servicossce pres

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ

CNPJ Nº: 78.680.337/0001-84

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE

O PAsSERIA contraro DE cesTÃo ou insTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS
ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS
PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 24/06/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE PR.GOVBR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tebunel de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 6701 DTTL 6851
Emis em 25/04/2029 às 08:21:36]

Dados tranemiidos do forma segura.

tofi 25/04/2023 08:22



unioeste
Universidade Estadual do Oeste do Paraná
Reitoria - CNPJ 78680337/0001-84 ARANÁ
Rua Universitária, 1619 - Fone: (45) 3220-3000 - Fax: (45) 3324-4590
Jardim Univorsitário- Cx. P. 000701 - CEP 85819-110 - Cascavel - Paraná
wmunioasto br

Governo DO ESTADO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ — UNIOESTE, por meio da
Coordenadoria Geral de Concursos e Processos Seletivos—COGEPS, estabelecida na
Reitoria da Universidade, no endereço: Rua Universitária nº 1619, Jardim Universitário,
CEP 85819-110 na Cidade de Cascavel - PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
78.680.337/0001-84, ATESTA para fins de direito que realiza desde o ano de 1995 o
planejamentoea execução de Concursos Públicos, intemos e extemos, para provimento
de cargos nas diversas especialidadeseseleção de candidatos para preenchimento de
vagas acadêmicas (Vestibulares), ainda que presta serviços especializados à Governos.
Municipais em termos estabelecidos em contrato, elencamos algumasdas atividades:

1. acompanha desde a elaboração do edital de abertura e cronograma até os editais
intermediários, em comum acordo entre as partes, a fim de ajustar todas as
atividades do certame e dos prazos legais a serem observados na forma da
legislação aplicável;

2. As provas são elaboradas por docentes credenciados pela UNIOESTE e
cadastrados nesta Coordenadoria, com a responsabilidade da
elaboração, revisão, e responder a todosos recursos interpostos pelos
candidatos;

3. A UNIOESTE dispõe de todos os mecanismos de segurança, sigilo e
responsabilidade para a execução dos trabalhos de Concurso;

4. Na sala de impressão de provas, somente pessoas autorizadas tem
acesso a impressão e processamento, também possui sistema de
câmeras, alarme monitorado e sistema de fechaduras acionadas por
impressão digital.

5. Com relação aos equipamentos, dispomos de duas impressoras
multifuncionais de grande porte para impressão do material e posterior
escaneamento das folhas de resposta.

6 Com relação aos computadores, possuímos um servidor para
processamento do resultado e mais três estações detrabalho.

7. Sobre a segurança dos sistemas, possuímos servidores protegidos porfirewall
e com utilização de certificado SSL para segurança dos dados.

8.Oservidor ondeo resultado é processado possui acesso restrito apenas para as
pessoas envolvidas no processamento do resultado.

9. a disponibilização de inscrições nosite da UNIOESTE na internet;
10.a leitura eletrônicadasfolhas de respostas da prova objetiva, em estrita fidelidade

às respostas indicadas pelos candidatos nas mesmas;
11.a elaboração, aplicação e correção de provas;
12. a designação das bancas examinadoras das provas objetiva, prática e de títulos;



unioeste
Universidade Estadual do Oeste do Paraná
Roltoria CNPJ 78680337/0001-84 RANÁ
ua Univorstária, 1619 « Fone: (45) 3220.3000 - Fax: (45) 3324-4550 Esnemado
Jardim Universitário - Cx. P. 000701 - CEP 85819-110 - Cascavel - Paraná OMAN DORRAO
vonunioosto br

13.a elaboração do rol de classificados; e publicações dos atos na página da
UNIOESTE na intemet no seguinte endereço:
https:/Awynw unioeste briportalunioeste!cogeps.

No cumprimento das obrigações, a UNIOESTE zela pelos padrões de qualidade,
pontualidade, não havendo fatos que desabonem sua conduta técnica, econômica,
mantendo-se sempre habilitada junto aos órgãos públicos.

Cascavel, 18 de dezembro de 2022

LEXANDRE ALMEIDA WEBBER
Reitor da UNIOESTE.



unioeste
Universidade Estadual do Oeste do Paraná Ádi do ARANÁ
Reitoria - CNPJ 78680337/0001-84 - www.uniceste.br
Rua Unhersitária, 1619- Fone: (45) 3220-3000
Jardim Universitário - Cx P. 000704 - CEP 85819-110 - Cascavel- Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

GovERNo Do Estado

A UNIVERSIDADE ESTADUALDO OESTE DO PARANÁ — UNIOESTE, por meio da
Coordenadoria Geral de Concursos e Processos Seletivos - COGEPS, estabelecida na
Reitoria da Universidade, no endereço: Rua Universitária nº 1619, Jardim Universitário,
CEP 85819-110 na Cidade de Cascavel - PR, inscrita no CNPJIMF sob o nº
78.680.337/0001-84, ATESTA para fins de direito que realiza desde o ano de 1995 o
planejamento e a execução de Concursos Públicos, internos e externos, para
provimento de cargos nas diversas especialidades e seleção de candidatos para
preenchimento de vagas acadêmicas (Vestibulares), ainda que presta serviços
especializados à Governos Municipais em termos estabelecidos em contrato,
elencamos algumas das atividades:

1. acompanha desde a elaboração do edital de abertura e cronograma até os
editais intermediários, em comum acordo entreaspartes, a fim de ajustar todas
as atividades do certamee dos prazos legais a serem observados na forma da
legislação aplicável,

2. As provas são elaboradas por docentes credenciados pela UNIOESTE e
cadastrados nesta Coordenadoria, com a responsabilidade da elaboração,
revisão,e responder a todosos recursos interpostos pelos candidatos;

3. A UNIOESTE dispõe de todos os mecanismos de segurança, sigilo e
responsabilidade para a execuçãodos trabalhos de Concurso;

4. Na sala de impressão de provas, somente pessoas autorizadas tem acesso a
impressão e processamento, também possui sistema de câmeras, alarme
monitorado e sistema de fechaduras acionadas por impressão digital.

5. Com relação aos equipamentos, dispomos de duas impressoras
multifuncionais de grande porte para impressão do material e posterior
escaneamento das folhas de resposta.

6. Com relação aos computadores, possuímos um servidor para processamento
do resultado e mais três estações de trabalho.

7. Sobre a segurança dos sistemas, possuímos servidores protegidos por
firewall e com utilização de certificado SSL para segurança dos dados.

8. O servidor onde o resultado é processado possui acesso restrito apenas pa
as pessoas envolvidas no processamento do resultado.

9.adisponibilização de inscrições no site da UNIOESTEna internet;
10.a leitura eletrônica das folhas de respostas da prova objetiva, em estrita

fidelidade às respostas indicadas pelos candidatos nas mesmas; a11.a elaboração, aplicação e correção de provas; S
12.a designação das bancas examinadoras das provas objetiva, prática e de titulos;



ESSA=
Rei - CNP78680357/00014 wosunioste br PARANÁ
Rua Universitária, 1619 - Fone: (45) 3220-3000 GOVERNO DO ESTADO

JoUneb GP GOSTO. CEP SSIS 110 - Cesc! Paraná

13.a elaboração do rol de classificados; e publicações dosatos na página da
UNIOESTE na internet no seguinte endereço:
https://wwwS.unioeste br/portalunioeste/cogeps.

No cumprimento das obrigações, a UNIOESTE zela pelos padrões de qualidade,
pontualidade, não havendo fatos que desabonem sua conduta técnica, econômica,
mantendo-se sempre habilitada junto aos órgãos públicos.

Cascavel, 10 de fevereiro de 2021

ALEXANDRE
ALMEIDA WEBBEI

9412381093
ALEXANDREALMEIDA WEBBER

Reitor



ESTADO DO PARAN,

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
CONCURSO PÚBLICO- EDITAL DE ABERTURA N.º 48/2021

Atestamos, para os devidos fins, que a Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE,
através da Coordenadoria Geral de Concursos e Processes Seletivos - COGEPS, estabelecida no
endereço: Rua Universitária, nº 1619, Jardim Universitário, CEP: 85.819-110, no Município de
Cascavel - PR, inscrita no CNPJsob o nº 78.680.337/0001-84, executou no período de 01 de julho de
2021 a 10 de novembro de 2021 serviços técnicos especializados, para Realização do Concurso
Público nº 048/2021, para a PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA/PR, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ/MF sobnº. 76.247.378/0001-56, com sede na Av, Rio Branco, 3717,
Centro, Umuarama/PR, CEP 87501-130,e-mail: concursos(Qumuarama.pr.gov.br, fone: 44 3621 4141.

Elencamos abaixo algumas atividades realizadas pela Unioeste no referido Concurso com 2.658 (dois
mil seiscentos e cinquenta e oito) inscritos, em 04 (quatro) cargos disponíveis, de nível médio e
superior:

- Acompanhou desde a elaboração do edital de abertura e cronograma até os editais intermediáriose
a homologação, em comum acordo entre as partes, a fim de ajustar todasas atividades docertameedos prazos legais a serem observados na forma da legislação aplicável.
- Divulgação de todas as fases por meio do site oficial da Instituição.
- Inscrição dos candidatos totalmente via internet, através do site https://www.unioeste.br/; Emissão
do boleto bancário de inscrição de forma online, no momento da inscrição.
- Realização e aplicação da prova objetiva para todos os cargos, corrigidas por meio de leitura
eletrônica das folhas respostas.
- Realização e aplicação de provas de Redação e Didática para os cargos de nível superior.
- Fornecimento dos arquivos para importação no layout exigido pelo SIAP do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, nos termosda Instrução Normativa 142/2018- TCE/PR.

Atestamos, ainda, que tais serviços foram executados satisfatoriamente, não existindo, em nossos
registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as
obrigações assumidas, tendo o resultado final do Concurso Público homologado dentro da
normalidade, sendo ainda que a Empresa forneceu.

Umuarama/PR,28 de janeiro de 2022,

ALEXANDRESAKER RIBEIRO
Diretor de Recursos Humanos =



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS para fins de direito que a Universidade Estadual do Oeste do Paraná —

UNIOESTE, estabelecida no endereço: Rua Universitária nº 1619, Jardim Universitário, CEP

85819-110, em Cascavel - PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 78.680.337/0001-84, prestou

Serviços Especializados no PROCESSO SELETIVO VESTIBULAR UENP 2021 para a

Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP), conforme Dispensa de Licitação nº

03/2021, publicada no DIOEnº 10877 de 23 de fevereiro de 2021, e Contrato nº 04/2021,

publicado no DIOEnº 10887 de 09 de março de 2021

Elencamos algumas atividades realizadas pela Unioeste no VESTIBULAR UENP 2021,
que contou com 3.197 inscritos e 29 cursos de graduação ofertados:

* Elaboração e impressão do Cadernode Provas do Vestibular UENP 2021, contendo: 60

questões objetivas (a/b/e/die), sendo seis questões de cada uma das seguintes

disciplinas: Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Língua Estrangeira Moderna

(Espanhol ou Inglês), Geografia, História, Sociologia, Filosofia, Física, Matemática,

Biologia e Química, e 01 prova de redação;

* Elaboração e impressão da Folha Definitiva de Redação;

+ Elaboração e impressão da Folha de Respostas (Gabarito);

* Acondicionamento dos cademos de provas, das folhas de redação e das folhas de

respostas em envelopes de segurança e organização dos envelopes em malotes lacrados

com alta qualidade de segurança e organização.

* Avaliação dos recursos quantoàs questões objetivas.

* Correção eletrônica das folhas de respostas e envio dessa leitura e das folhas de

respostas digitalmente para a UENP;

* Acompanhamento da aplicação das provas do Vestibular UENP 2021

No cumprimento das obrigações contratadas, a UNIOESTE zelou pelos padrões

qualidade, pontualidade, não havendo fatos que desabonem sua conduta técnica, econômica.

Comélio Procópio (PR), 29 de julho de 2021

Prof Dr. Pedro Heffique Camevalli Fernandes So



Município de Céu Azul
Estado do Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para fins de direito que a Universidade Estadual do Oeste do
Paraná - UNIOESTE, estabelecida no endereço: Rua Universitária nº 1619,
Jardim Universitário, CEP 85819-110 na Cidade de Cascavel - PR, inscrita no
CNPJ/MF sobo nº. 78.680.337/0001-84, Prestou Serviços Técnicos Especializados
para execução de Concurso Público do ano de 2020, para o MUNICIPIO DE
CÉU AZUL - PARANÁ.

Elencamos algumas atividades realizadas pela Unioeste no referido Concurso
com 809 inscritos em 21 cargos denível superior, médio e fundamental:

Acompanhou desde a elaboração do edital de abertura e cronograma
até os editais intermediários e a homologação, em comum acordo
entre as partes, a fim de ajustar todas as atividades do certame e dos
prazos legais a serem observados na forma da legislação aplicável;
Disponibilizou inscriçõesno site da UNIOESTE na internet;
Elaborou provas objetivas, sua aplicação e correção por meio de leitura
eletrônica dasfolhas de respostas:
A designação das bancas examinadoras das provas objetiva, prática e
de títulos;

e No cumprimento das obrigações contratadas, a UNIOESTE zelou pelos padrões
de qualidade, pontualidade, não havendo fatos que desabonem sua
conduta técnica, econômica.

Céu Azul, 23 de março de 2021.

Jhettahiy nãau
see

Secretária de Administração

N



PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE RIOS DO OESTE
Estado do Paraná

Rua Tocantins, 600 - Fone/Fax: (45) 3257-1268 - CEP 85988-000 - Entre Rios do Oeste - PR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS para fins de direito que a Universidade Estadual do Oeste
do Paraná — UNIOESTE, através da Coordenadoria Geral de Concursos e
Processos Seletivos - COGEPS, estabelecida no endereço: Rua Universitária,
nº 1619, Jardim Universitário, CEP: 85.819-110, no Município de Cascavel -PR,
inscrita no CNPJ sob o nº 78.680.337/0001-84, executou serviço especializado
em Concurso Público do ano corrente, para o Poder Executivo do Município de
Entre Rios do Oeste — Paraná, inscrito no CNPJ: 95.719.449/0001-10.

Elencamos abaixo algumas atividades realizadas pela Unioeste no
referido Concurso com 32 (trinta e dois) inscritos, em 03 (três) cargos
disponíveis, de nível superior.

- Auxilio/consultoria para execução dos procedimentos legais em todas
do processo, envolvendo desdea elaboração doedital.

- Divulgação de todasas fases por meio do site oficial da instituição.
- Inscrição dos candidatos totalmente via internet; Emissão do boleto

bancário de inscrição de forma online, no momento da inscrição.
- Realização e aplicação da prova objetiva, correção por meio deleitura

eletrônica das folhas respostas.
- Fornecimento de documentação para alimentação do 01 SIAP —

Admissão, do TCE, conforme Instrução Normativa nº 142/2018 — TCE/PR.
- Geração de arquivos finais para importação nos sistemas de

Recursos Humanos, sem a necessidade de qualquer tipo de redigitação
(Disponível para IPM RH).

No cumprimento das obrigações contratadas, a UNIOESTE zelou pelos
padrões de qualidade, pontualidade, não havendo fatos que desabonem sua
conduta técnica, econômica.

AR ALoÍsIO MALDANER
Prefeito Municipal

Entre Rios do Oeste, 26 de maio de 2021.



HOSPITAL. A
UNIVERSITÁRIO
DOGESTE |HUOP DOPARANÁ

GOVERNO o)
Hospital Universitário doOeste do Paraná
Av. Tancredo Novos, 3224 - Santo Onofre DO ESTADO DO PARANÁFono: (45) 3321.5151 - CEP 85.806-470

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOSpara fins de direito que a Coordenadoria de Concursos
Públicos e Processos Seletivos - COGEPS da Universidade Estadual do Oeste do

Paraná - UNIOESTE, estabelecida no endereço: Rua Universitária nº 1619, Jardim

Universitário, CEP 85819-110 na Cidade de Cascavel - PR, inscrita no CNPJ/MF

sob o nº. 78.680.337/0001-84, Prestou Serviços Especializados de Elaboração,
aplicação das provas e processamento eletrônico dos resultadosdo 1º PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS1-2020, de Agente Universitário do Hospital

Universitário do Oeste do Paraná — HUOP, para 03 cargos nos níveis médio para as
funções de: Técnico Administrativo, Técnico de Enfermagem, Técnico de
Laboratório, e de 07 cargos de nível superior para asfunçõesde: Assistente Social,

Bloquímico, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Nutricionista, Psicologia.

Elencamos algumas atividades realizadas pela COGEPS/UNIOESTE no

referido PSS1-2020 com 924inscritos em 10 cargos de nível superior e médio:

elaboração e acompanhamento do edital de abertura e cronogramaaté os editais
intermediários e a homologação, em comum acordo entre as partes,a fim de ajustar
todasas atividades do certame e dos prazos legais a serem observados na forma

da legistação aplicável;

* Disponibilizou inscrições no site da UNIOESTE na internet;

* Elaborou provas objetivas, sua aplicação e correção por meio de leitura

eletrônica das folhas de respostas;

* A designaçãodas bancas examinadoras das provas objetiva e de titulos;

No cumprimento das obrigações contratadas, a UNIOESTE zelou pelos

padrões de qualidade, pontualidade, não havendo fatos que desabonem sua
conduta técnica, econômica.

Cascavel, 10 de agosto de 2020.
TeaÉ

Ráfael íniz de'Oliveira
Diretor Geral

Portaria nº0109-2020-GRE
CE
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e).unioeste
Universidade Estadual do Oeste doParaná
Reitoria - CNPJ 78680337/0001-84 - www.unioeste.br
Rua Universitária, 1619 - Fone: (45) 3220-3000
Jardim Universitário - xP. 000701 - CEP 85819-110 - Cascavel - Paraná
GABINETE DA REITORIA

PORTARIA Nº 3035/2020-GRE
DATA: 29 dejulho de 2020.

SÚMULA: Designar o Professor CARLOS ALBERTO
PIACENTI, para o cargo de Coordenador
Geral da Coordenadoria Geral de Concursos
e Processos Seletivos da Unioeste.OReitor da Universidade Estadual do Oeste do Paraná — UNIOESTE, no uso

das atribuições estatutárias e regimentais,
considerando a Lei Estadual nº 20.225/2020, de 26 de maio de 2020, que

altera dispositivos da Lei nº 16.372/2009, de 30 de dezembro de 2009,

RESOLVE:

Art. 1º Designar o Professor CARLOS ALBERTO PIACENTI, RG nº
6.384.248-6, para o cargo de Coordenador Geral, simbologia DA-2, da Coordenadoria
Geral de Concursos e Processos Seletivos da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná, a partir de 03 de agosto de 2020.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 0111/2020-GRE, de 06 de janeiro de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir de 03 de agosto de 2020.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO
PARANÁ — UNIOESTE, CASCAVEL — PARANÁ.

Publique-se.

DRE ALMEIDA WEBBER
Reitor

&



Es Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paranási ESTADO DO PARANÁ

Três Barras do Paraná/PR, 29 de maio de 2023.

De: Departamento de Licitações
Para: Assessoria Jurídica

Prezado Senhor,

Encaminhamos a Vossa Senhoria, minuta do processo licitatório nº
66/2023 na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com objetivo de PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO,
PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE PROCESSO DE SELEÇÃO POR MEIO DE
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ paraanálise e parecer.

Atenciosamente,

xDama mm. ( Ouro,
VANESSA MACAGNÁN ACUNHA OENNING

Diretora do Departamento de Licitações

Y
Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraDtresbarraspr.gov.br
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ESTADO DO PARANÁ

+ ++ A 4

Prefeitura Municipal de Qrês Barras do facaná
CAPITAL DO FEIJÃOnsParecer sobre a legalidade da dispensa ou a necessidade de

procedimento licitatório

Atendendo ao solicitado no memorando datado de 19/05/2023,
segue a manifestação desta Assessoria sobre a legalidade do requerido ou a
necessidade de elaboração de procedimento licitatório para a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO,
PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE PROCESSO DE SELEÇÃO POR MEIO DEo CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO
QUADRO DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

Observadaa solicitação das Secretarias requerentes, bem como a
descrição do objetoa ser licitado, acompanhada do Termo de Referência/Projeto
Básico e de orçamentos. A requerente também nos indagou sobre a legalidade e
viabilidade de dispensa de licitação para a contratação da UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE - CNPJ nº 78.680.337/0001-
84 paraa realização do concurso público no âmbito do Município.

Quanto à necessidade da realização de licitação a Constituição
Federal determina:

e Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e
também, ao seguinte:
E)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento ds
obrigações.

Do dispositivo extrai que se exige prévia licitação para as
contratações realizadas pelo Poder Público. Isso porque pressupõe-se ser mais
vantajosa à realização do certame paraa escolha da melhor proposta.

ras doParaná
ras.prgov.br



ESTADO DO PARANÁ

/ É Prefeitura Municipal do Três Barras do Jlncaná
CAPITAL DO FEIJÃOdá Por sua vez, a Lei nº 8.666/93 é destinada a regulamentar as

licitações e contratações da Administração Pública, em consonância com o
constitucional mencionado.

Conjugando a norma constitucional com sua regulamentação, é
possível concluir quea licitação é um dever, porém admite exceções. Com efeito,
a situação fática deve permitir a sua realização, podendo ser afastada na
hipótese de inviabilidade de competição (art. 25), dispensa de licitação (art. 24),
ou ainda licitação dispensada (art. 17).

e O professor Marçal Justen Filho leciona que se verifica “em
situações em que, embora viável competição entre particulares, a licitação
afigura-se objetivamente incompatível com os valores norteadores da atividade
administrativa.”

Neste contexto, o art. 24 da Lei nº 8.666/93 traz um rol taxativo
para a dispensa. Em tais circunstâncias legais, compete à Administração,
mediante juízo de oportunidadeeconveniência, avaliar qual forma de contratação
é a que melhor atende o interesse almejado

No que tange ao objeto da presente análise, à Administração Pública
Municipal se admite a contratação direta, com fundamento no artigo 24, inciso
XIII:

Art. 24, É dispensável a licitação:
€.)
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou
de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos,

Discutindo o ordenamento jurídico (art. 24, XIII), a lição de Jessé
Torres Pereira Júnior é no sentido de que:

A lei licitatório cumpre, neste inciso, a ordem do art. 218 da Constituição
Federal, que incumbe o Estado de promovereincentivar "o desenvolvimento
científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas”, A determinação do 5 4º do
preceito constitucional nitidamente inspira esta hipótese de dispensabilidade,
ao cometer à lei, imperativamente, o dever de apoiar e estimular "as empresas
que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e
aperfeiçoamento de recursos humanos[..]



ESTADO DO PARANÁ

/ É Beetoitura Municipal de Três Barras do faraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Re Para se enquadrarna hipótese de dispensa da licitação, impõe-se as
seguintes condições:

(a) Tratar-se de instituição brasileira, sem fins lucrativos, ou seja,
sociedade civil, de cujo ato constitutivo conste como objetivo
societário a pesquisa, o ensino ou o desenvolvimento institucional;

(b) Contar a entidade com "inquestionável reputação ético-profissional.Ointuito da normaé estimular a atuação das instituições voltadas às
atividades de pesquisa, ensino, desenvolvimento institucional ou recuperação
social do preso. Joel Menezes de Niebuhr aponta:

Em primeiro lugar, se a dispensa é para entidades dedicadas à pesquisa, ao
ensino, ao desenvolvimento nacional ou à recuperação do preso, evidentemente
que o contratoa ser celebrado precisa guardar pertinência a tais finalidades,
Ou seja, o contrato deve ter por objeto a pesquisa, o ensino ou algo prestante
ao desenvolvimento institucional ou à recuperação social do preso
Em segundo lugar,a instituição precisa dedicar-se à área objeto do contrato,
que deve se relacionar com um dos objetivos enunciados no dispositivo
supracitado e revelar experiência nela. Por exemplo: é irrazoável contratar
instituição ambiental para realizar curso de marketing, ou instituição de
engenharia para realizar curso de administração. A razoabilidade impõe que
uma instituição dedicada à engenharia seja contratada para prestar serviços na
área de engenharia. Quem é apto para prestar serviços em administração,
venhamos e convenhamos, é uma instituição pertinente à Ciência da
Administração; em hipótese alguma, uma instituição voltada à engenharia.

o A dispensa de licitação no caso em tela só é possível viável na
hipótese de guardar nexo causal o objeto do contratoeasatividades de ensino,
pesquisa ou desenvolvimento institucional. E isso foi ratificado pelo Tribunal de
Contas da União:

“O TCU determinou á Administração Pública federal que 'observe que as
dispensas de licitação com amparo no inciso XIII do art, 24 da Lei 8666/93 só
são possíveis quando houver nexo entre o objeto pretendido e as atividadesde
ensino, pesquisa ou desenvolvimento institucional, o que não é o caso de
serviços ordinários de informática, mesmo os de desenvolvimentode sistemas:
Nessa mesma oportunidade a referida Corte de Contas também decidiu que a
Administração 'atente que o requisito 'desenvolvimento institucional”, prevista
no inciso XIII do ert, 24 da Lei 8666/93, deve receber interpretação
restrita, não podendo ser entendido como qualquer atividade que promova
melhoria no desempenita das organizações, sob pera de inconstitucionalidade”
(Acórdão 427/2002 - Plenário, DOU de 29.11.2002)"
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“A dispensa de licitação fundamentada no inciso XIII do art, 24 da Lei
8.666/93, somente poderá se efetivar se comprovado o nexo entre as
atividades mencionadas no dispositivo, a natureza da instituição e o objeto da
contratação. (Decisão 346 - TCU, de 09 de junho de 1999)

O entendimento foi pacificado com a edição da Súmula nº 250:

A contratação de instituição sem fins lucrativos, com dispensa de licitação,
com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, somente é admitida nas
hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a
natureza da instituição e o objeto contratado, além de comprovada a
compatibilidade com os preços de mercado,

Na advertência proferida por JUSTEN FILHO, "o inc. XIII não

representa uma espécie de válvula de escape para a realização de qualquer
contratação, sem necessidade de licitação”, sendo certo que "somente se
configuram os pressupostos do dispositivo quando o objeto da contratação
inserir-se no âmbito de atividade inerente e próprio da instituição”.

Nocaso em análise, o escopo é a realização de concurso público para
o provimento de cargos no âmbito da Administração Municipal, atividade que
claramente se subsume ao conceito de “desenvolvimento institucional! e que
consta no rol das incumbências estatutárias da instituição contratada.

Jacoby Fernandes adverte que serviços de realização de concursos
públicos são altamente complexos, o que evidencia "a necessidade de restringir a
competição a empresaseinstituições com experiência exitosa anterior

Traga-sea interpretação do TCU no Informativo de Jurisprudência
sobre Licitações e Contratos nº 103:

Contratação direta, serm licitação, para a realização de concurso com vistas ao
provimento de cargos ou empregos públicos:
Em consulta formulada ao TCU, o Ministro de Estado das Comunicações indaga
*se é possível a realização de certame de caráter nacional”, com vistas ao
recrutamento e à seleção de pessoal para os quadros da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos (ECT), "centralizando em Brasília todoo planejamento eaefetiva execução dos processos, por intermédio da contratação de entidade
de notória especialização e indiscutível capacidade e experiência em concursos
públicos, com base noart. 24, inciso XEIT, da Lei nº 8.666, de 1993", Salienta
o consulente que, embora seja urgente a deflagração de processo para a

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (4 Três Barras do Paran - PR
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Ed contratação de “novos funcionários para a ECT”, surgiram dúvidas plausíveis,
originárias da área jurídica da empresa, em face da existência do Acórdão nº
221/2006-Plenário, que determinou à entidade que, nos casos em que houvesse
mais de uma instituição em condições de prestar os serviços objeto da
contratação direta, a ECT deveria licitá-los. Paraorelator, o aludido acórdão
não constitui óbice à pretensão do consulente, porquanto, por meio do Acórdão
nº 569/2005-Plenário, prevaleceu a tese de que o art. 24, XIIL, da Lei nº
8.666/93, ao autorizara dispensa de licitação, mesmo que viável a competição
não levou em conta o critério da competitividade, mas sim prestigiou outras
circunstâncias e peculiaridades que condicionam e recomendam a contratação
direta, comoa pesquisa, o ensino e o desenvolvimento institucional. Segundo o

relator, a leitura que se deve fazer do mencionado Acórdão nº 221/2006-e Plenário é que ele "buscou evitar o desvirtuamento da lei, por meio da
contratação de instituições que atendam aos requisitos constantes do texto
legal, a saber: ser brasileira; nãoter fins lucrativos; apresentar inquestionável
reputação ético-profissional; ter como objetivo estatutário-regimental a

pesquisa, o ensino ou o desenvolvimento institucional. Não atendidos esses
requisitos, prevalece a orientação dO aludido decisum quanto à obrigatoriedade
de licitar”. Ao final, o relator propôs e o Plenário decidiu "esclarecer ao
consulente que é possível a realização de concurso para provimento de cargos
ou empregos públicos, por meio da contratação direta de entidade detentora
de notória especialização e inquestionáveis capacidade e experiência na
matéria, com fundamento noart. 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666, de 1993,
sem prejuízo da observância dos demais requisitos estabelecidos na Lei para a
contratação direta, como a elaboração de projeto básico e de orçamento
detalhado (art. 7º), além da razão de escolha da instituição executante e a

justificativa do preço contratado (art. 26)", Precedente citado: Acórdão no
670/2010-Plenário (Relação n.º 12/2010), Acórdão nº 1111/2010-Plenário, TC-

e 010.901/2010-8, rel. Min. José Jorge, 19.05.2010.

Nesta seara, órgãos como o próprio TCU procedimentalizou
contratação direta para empresa destinada à realização de concurso:

Nesse contexto, vale lembrar que os últimos concursos públicos, inclusive o

deste ano, para provimento dos cargos de Analista de Controle Externo da
Carreira de Especialista do Quadro de Pessoa da Secretaria deste Tribunal,
para não mencionar exemplos de outros érgãos, têm sido realizados mediante a
contratação direta da Fundação Universidade de Brasília - FUB, por meio de
seu Centro de Seleção e de Promoção de Eventos - CESPE, e da Escola de
Administração Fazendária - ESAF com fundamento noart, 24, inciso XIII, da
Lei nº 8.666/93, porquanto, segundo os pareceres emitidos pela Consultorio
Jurídica deste TCU para cada contratação direta, os requisitos constantes do
citado dispositivo lege! foram observados, restando demonstrada a correlação
entre o objeto contratado e o desenvolvimento institucional deste Tribunal

€)
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argumento de que havendo mais de uma fundação apta a promover concurso
público deve-se, então, promover a licitação.
€)
A lei autoriza a dispensa de licitação mesmo que viável seja a competição. Os
critérios que embasam as hipóteses do art. 24 não levam em conto a
competitividade. Concernem a circunstâncias peculiares que condicionam e

aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os requisitos legais, É

o caso do inciso XIII do art. 24.

€)
Não obstante, impõe-se reconhecer queainterpretação do art, 24, inciso
XIII, daLei n. 8.666/1993 não suporta toda e qualquer contratação direta dee instituição para realização de concurso público, mas apenas de instituições que
atendam aos requisitos constantes do próprio texto legal, ou seja: ser
brasileira, não ter fins lucrativos, apresentar inquestionável reputação ético-
profissional, ter como objetivo estatutário-regimental a pesquisa, o ensino ou o

desenvolvimento institucional
63
No caso específico de concurso público, para traçar a correlação do objeto
contratado com o desenvolvimento institucional, a administração pública
contratante deve demonstrar de forma inequívoca a essencialidade do
preenchimento dos cargos para o seu desenvolvimento institucional, Nesse
sentido, há de constar do próprio plano estratégico, ou de instrumento
congênere, da administração pública contratante essa demonstração que deve
ser estipulada com base em critérios objetivos capazes de revelar a
contribuição direta dos atividades inerentes aos cargos objetos do concurso
público que se pretende realizar no desenvolvimento da organização,

º Para a contratação requerida pelo solicitante, num primeiro
momento, é preciso comprovar o atendimento dos requisitos mencionados, ou

seja: ser brasileira; não ter fins lucrativos; apresentar inquestionável reputação
ético-profissional; ter como objetivo estatutário-regimental a pesquisa, o ensino
ou o desenvolvimento institucional

Ainda, se falando de contratação, o Departamento de Contabilidade
informou a existência de previsão de recursos de ordem orçamentária para
atender as obrigações decorrentes da contratação, informando a rubrica
orçamentária de acordo com o estabelecido no art. 167º, incisos I e II da
Constituição Federal e art. 14º da Lei nº 8.666/93. No mesmo sentido, a
Secretaria Municipal da Fazenda apontou suporte financeiro suficiente para a
realização das despesas sem causar prejuízosas ações em execução, obedecendo
ao art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235
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Observa-se que no Termo de Referência/Projeto Básico (item 3.1.2)
está descrito todos os cargos para provimento em concurso. Tem-se a pretensão
do provimento dos cargos. Para TOLOSA FILHO (2010), "a Lei nº 8.666/93, em
seus Arts. 14, 38, caput e 40, inciso I, dispõe que o objeto da licitação deve ser
caracterizado de forma adequada, sucinta e clara”, devendo ser descrito
traduzindo a real necessidade de contratação da Administração Pública, o qual
deve afastar características irrelevantes e desnecessárias que poderão
restringir a competição.

As imprecisões do objeto podem acarretar problemas durante a
execução da contratação, podendo inclusive resultar em ações judiciais,
perecendoo interesse público na contratação.

Na visão de JUSTEN FILHO (2009, p. 133), "grande parte das
dificuldades e a quase totalidade dos problemas enfrentados pela Administração
ao longo da licitação e durante a execução do contrato podem ser evitados por
meio de autuação cuidadosa e diligente nessa etapa interna.”

No pensamento de SILVA (1998, p. 42), defende que "tem sido
comum a prática do empirismo, do acaso e da pressa na iniciação dos
procedimentos licitatórios, e por essa razão, não há novidade alguma na
constatação de obras que jamais foram concluídas; estoques de materiais em
excesso ou sem possibilidade de uso sem saber quem foi o responsável pela
aquisição; desperdícios de tempo e de dinheiro público pelo fato de não se
caracterizar adequadamente o bem ou serviço necessário.”

Ainda navisão de JUSTEN FILHO (2009, p. 133), “como regra, toda
e qualquer licitação exige que a Administração estabeleça, de modo preciso e
satisfatório, as condições da disputa. Mais precisamente, a Administração tem
de licitar aquilo que contratará - o que significa dominar, com tranquilidade,
todas as condições pertinentes ao objeto a ser licitado [...].”

MEIRELLES (2001, p. 392), defende a precisão do objeto deverá
ser através de métodos e suficiência:

O essencial é a definição preliminar do que a administração pretende realizar,
dentro das nermas técnicos e adequadas, de modo a possibilitar sua perfeita
compreensão e quantificação das propostas paraacontratação almejada.

O - Três Barras do ParanáEE e



Dessa forma, conclui-se que definir o objeto com suas
peculiaridades e formas de execução não é tarefafácil para a Administração.

Assim sendo, deve se adequaro item 3.2.1 da minuta do contrato, já
quenão se encontra o número de inscrições ali mencionada.

Diante de todo o exposto, devido a complexidade da matéria
(concurso público), inobstante a regra geral seja de necessidade de
procedimento licitatório, tipo menor preço e execução por preço global, que
eventualmente deverá ser avaliada a técnica, ou técnica e o preço, podendo
utilizar a modalidade tomada de preços, conforme determina o artigo 23 da Lei
8.666/93. Se utilizar a modalidade pregão estabelecida pela Lei nº 10.520/2002,
a técnica deixa de ser requisito de avaliação, apenas sendo considerado para
qualificação técnica. Caso a Administração opte por atender os requisitos do art.
24, XIII, c/c art. 26, da Lei 8.666/93, com suas alterações e atualizações, é
viável a dispensa de licitação, para tanto, é imprescindível demonstrar as
justificativas do preço e do executor.

Entende-se, salvo melhor juízo, que devido às questões apontadas
sobrea descrição do objeto deverá tercorrelação dos orçamentos com o Projeto
Básico/Termo de Referência. No entanto, como já apontada, é perfeitamente
possível a contrataçãovia dispensa de licitação respeitando as exigências legais,
devendo a Administração optar pelo seguimento ou não do processo
administrativo da forma que se encontra.

É o parecer.

TrêsBar 'as do Paraná, em 29 de maio de 2023.

LUA Fernandes - OAB/PR 21.238
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TERMO DE RECEBIMENTO

Certifico que recebi, nesta data, oriundo da Assessoria Jurídica, os autos
relativos ao Processo Administrativo nº 066/2023.

Três Barras do Paraná/PR, 29 de maio de 2023.

VIVIANE! RIGUES
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

TERMO DE JUNTADA

Certifico que, nesta data, após receber da Assessoria Jurídica os autos
relativos ao Processo Administrativo nº 066/2023, procedi a juntada do memorando
atendendoo item “d” da manifestação do Sr. Prefeito (pág. 34).

RRAPresidente da Comissão Permanente de Licitações

Três Barras do Paraná/PR, 29 de maio de 2023.
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Três Barras do Paraná/PR, 29 de maio de 2023.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamentode Licitações

Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo,
aprovo o e AUTORIZO o PROCESSO de DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos das Leis nº
8.666/93.

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à
contratação incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação
vigente.

Gusso
Prefeito Municipal
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2023

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

Prestação de serviços técnicos especializados para a elaboração, organização, planejamento e
execução de processo de seleção por meio de concurso público para provimento de cargos efetivos do
Quadro do Município de Três Barras do Paraná.

2. SOLICITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

3. DA JUSTIFICATIVA

A prestação dos serviços públicos é a fundamentação da existência dos órgãos
governamentais e para poder realizar com excelência este objetivo há a necessidade imperiosa de
servidores públicos que desempenhem as atividades pertinentes a cada atribuição. Ainda, atrelada a
esta necessidade, tem a fundamentação constitucional onde é exigido que o Governo de condições
para que a população tenha acesso a saúde e educação de qualidade. Para tanto, há a necessidade
da contratação de servidores públicos, uma vez que houveram pedidos de exonerações e
aposentadorias, bem como criados cargos novos e estas vagas necessitam de efetivação de
servidores.

Tendo em vista a vacância eacriação de cargos, necessária sefaz a realização de concurso
público para o preenchimento das vagas no serviço público, uma vez que esta é a forma
constitucional definida para o preenchimento das vagas no serviço público, issoa fim de prové-os e
solucionar os problemas apresentados no funcionamento técnico e administrativo do Município de
Três Barras do Paraná. Vejamos o que regulamenta a Constituição Federal:

“Art 37. A administração pública direta e indireta de qualquor dos Poderes de Unito, dos Estados. do
Distrito Federal o dos Municipios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidadeeeficiênciao,também, so seguinte.

1

W “a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de
provas ou de provasetitulos, de acordo coma nalurezaea complexidade do cargo ou emprego, naforma
prevista em lei rossalvadas às nomeações para cargoomcomissão declarado em foi do livre nomeação e
exoneração:
d+ o prazo do validade do concurso público sorá de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual parioco;”

O concurso público se des ao provimento dos cargos de Assistente Administrativo, Fiscal
de Tributos, Operador de Máquinas, Motorista 1, Assistente Social 30h, Psicólogo 30h, Auxiliar de
Serviços Gerais, Cozinheiro, Agente Comunitário de Saúde, Agente de Saúde, Enfermeiro, Médico,
Profissional de Educação Fisica 20h, Técnico em Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista 20h,
Terapeuta Ocupacional 20h, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta 20h, Veterinário 20h e Pedreiro 40h. As
vagas de contratação imediata e de cadastro de reserva cada cargo serão discriminadas no Edital do
Concurso Público.

As formas de execução do objeto estão discriminadas no Termo de ReferêncialProjeto Básico
(Anexo |) e na minuta do contrato de prestação de serviços (Anexo Il), os quais trazem todas as
demais condições para o cumprimento do objeto.

4. RAZÃO DA DISPENSA

Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso XIII da Lei
n. 8.66/93, onde se verífica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

“At. 24 É dispensávol a licitação:

1126
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Xil- na contratação de instluição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente ca pesquisa, do
ensino ou do desenvolvimento Institucional, ou de Instluição dedicada à recuperação social do proso,
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional não tenha fins lucrativos;
redação cada pela Lei nº 8 883, da 1994)"

Demonstrada a necessidade da realização de concurso público e considerando que o
Município de Três Barrasdo Paraná não possui material humano especializado com experiência paraarealização dos serviços, necessário se faz a contratação de empresa idônea que possa executar
nos moldes necessitados pela Administração Pública, a atividade de desenvolvimento institucional
que é o caso do objeto, ou seja, a realização do objeto.

Considerandoa relevância e singularidade do objeto, os documentos juntadose a notória
qualificação e especialização comprovada através de Atestados de Capacidade Técnica, caracteriza-
se a contratação dos serviços através de Processo de Dispensa de Licitação, que justificável e
legalmente amparada está a contratação, atendendo aos interesses e necessidades do Município de
Três Barras do Paraná.

5. FUNDAMENTO LEGAL

Artigo 24, XIII, da Lei nº 8.666/93 e suasalterações.
6. CONTRATADA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE — CNPJ Nº 78.680.337/0001-84

7.PREÇO

O valor dos serviços totaliza a importância de R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro mil reais) para até
1.000 inscrições e R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) para cada inscrição excedente.

8. JUSTIFICATIVA DO EXECUTOR E PREÇO

Temosde forma justificada a relevância e singularidade do objeto. A executora pretendida se
trata de instituição genuinamente brasileira de cunho cientifico, de inquestionável reputação ético-
profissional, declarada de utilidade pública e sem fins lucrativos, com finalidades destinadas a
desenvolver o ensino para a formação de cidadãos criticose criativos, aptos a inserção em setores
profissionais e paraa participação no processo de desenvolvimento dos povos, promover a produção
e a difusão do conhecimento no campo da ciência, da tecnologia, dasartes, das letras e da filosofia,
manter corpo acadêmico qualificado e infraestrutura necessários ao desenvolvimento indissociável do
ensino, da pesquisa e da extensão universitária. A entidade atua em processos de seleção de
concurso público junto a outras entidades, inclusive em outros estados da federação, conforme
relação de atestados de capacidade técnica fornecidos em nome da instituição, como já demonstrado
com documentos apensos. Além disso a instituição possui em seu corpo docente profissionais com
notória especialização qualificados para atender as exigências na prestação dos serviços, restando
demonstrado os requisitos para a contratação por Dispensa de Licitação.

Observamos que foram realizadaspesquisasde preços em empresas especializadas, tendo a
empresa UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE apresentado o menor
preço. Também foi consultado as contratações da instituição junto ao sitio do TCE/PR, onde
evidenciou que os preços praticadosa outros órgãosda Administração Pública está compativel com o
preço apresentado na proposta, Dessa forma, os preços propostos estão compatíveis com os preços
de mercado.

Ainda, quanto ao preço seria contrassenso e economicamente inviável, agora, que essa
Administração, estando ciente doobjeto a contratar, efetuar uma licitação para tal mister. A instituição
se propõe, através de sua proposta, executar asações pertinentes ao concurso público pelo valor e
condições apresentadas. Sem falar na possibilidade de uma possivel vencedora não ter a técnica

aro
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necessária, bem como a idoneidade ética e moral questionada por ergãos fiscalizadores. Assim
sendo, a entidade tem capacidade de atender na sua totalidade o conjunto do objeto da presente
contratação, com preços compatíveis com os de mercado.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentesdesta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00,

10. PRAZO

O prazode vigência e execução será de 12 (doze) meses.

11. PARTE INTEGRANTE

Faz parte integrante do presente o seguinte anexo:

a) Termo de ReferêncialProjeto Básico;
b) Minuta do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços

Três Barrasdo Paraná, 29 de maio de 2023,
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ANEXO| - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

1.1. A elaboração deste Termo de Referência foi realizada de acordo comoestabelecido nos incisos|e II doartigo 8º e no incisoII, do artigo 21, do Decreto nº 3,555, de 08/08/2000, publicado no DOUde
09/08/2000,

2. NECESSIDADES E OBJETIVOS

24. A prestação dos serviços públicos é a fundamentaçãoda existência dos órgãos governamentaisepara poder realizar com excelência este objetivo há a necessidade imperiosa de servidores públicos
que desempenhemas atividades pertinentes a cada atribuição. Ainda, atrelada a esta necessidade,
tem a fundamentação constitucional onde é exigido que o Governo de condições para que à
população tenha acessoa saúde e educação de qualidade. Para tanto, em regime de urgência, há a
necessidade da contratação de servidores públicos, uma vez que houveram pedidos de exonerações
e aposentadorias, bem como criados cargos novos e estas vagas necessitam de efetivação de
servidores.

2.2. Tendo em vista a vacância e criação de cargos, necessária se faz a realização de concurso
público para o preenchimento das vagas no serviço público, uma vez que esta é a forma
constitucional definida para o preenchimento das vagas no serviço público, isso a fim de provê-los e
solucionar os problemas apresentados no funcionamento técnico e administrativo do Município de
Três Barras do Paraná. Vejamos o que regulamenta a Constituição Federal:

“Art. 37. A administração pública direta e indirota de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal o dos Municínos obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte
É“a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação právia em concurso público de
provas ou de provas a ituos, de acorda com a natureza o a complexidade co cargo ou omprugo,na forma
prevista em le, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão deciarado em lei de livro nomeação e
oxoneração;
HI0prazo do validade do concurso público sorá de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual poriodo;”

2.3. O concurso público se destina ao provimento dos cargos de Assistente Administrativo,
Fiscal de Tributos, Operador de Máquinas, Motorista |, Assistente Social 30h, Psicólogo 30h,
Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, Agente Comunitário de Saúde, Agente de Saúde,
Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Fisica 20h, Técnico em Enfermagem,
Farmacêutico, Nutricionista 20h, Terapeuta Ocupacional 20h, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta
20h, Veterinário 20h e Pedreiro 40h. As vagas de contratação imediata e de cadastro de reserva
cada cargo serão discriminadas no Edital do Concurso Público.

3. DO OBJETO

31. O presente Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviços técnicos
espocializados para a elaboração, organização, planejamento e execução de processo de
seleção por meio de Concurso Público para provimento de cargos efetivos do Quadro do
Município de Três Barras do Paraná

3.1.1, O concurso público será realizado e coordenado pela CONTRATADAe constará de Prova
ObjetivalEscrita para todos os cargos, Prova Prática para os cargos de motorista, operador de
máquinas, Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, pedreiro e Provade Títulos para os cargos de
Assistente Social, Psicólogo, Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Física, Técnico em
Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista, Terapeuta Ocupacional, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta
e Veterinário.
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3.1.2. Os requisitos minimos para cada cargo do Concurso será conforme segue:
CARGO REQUISITOS MÍNIMOSnras Ensino Médio Completo

OPERADOR DE|Aliabetizado (a) e Carteira Nacional de Habilitação categoria "G” (no |

MÁQUINAS mínimo). |

Ensino Fundamental Completo e Carteira Nacional de Habilitação|| MOTORISTA | categoria “|

CARGA HORÁRIA: 40 horas
Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MECASSISTENTE SOCIAL|o registro no Conselho de Classe competente.
Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MECPSICÓLOGO
e registro no Conselho de Classe competente.

TAUXILIAR DE SERVIÇOS | Alfabetizado (a)
| GERAIS

COZINHEIRO Alfabetizado (a)

AGENTE COMUNITÁRIO|Ensino Fundamental Completo

AGENTE DESAIDE Ensino Fundamental Compleio.

Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MECENFERMEIRO, e registro no Conselho de Classe competente.
TEBAS Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEC

e registro no Conselho de Classe competente.
PROFISSIONAL DE | Ensino Superior Completo, Bacharel em Educação Fisica com diploma

[EDUCAÇÃO Fisica
| expedido nas normas do MEC

TÉCNICO EM|Ensino Médio Completo e Curso de Técnico em Enfermagem com
ENFERMAGEM registro no Conselho de Classe competente.

Ensino Superior Completo com dipioma expedido nas normas do MECFARMAGEUTICO
e registro no Conselho de Classe competente.
Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MECNUTRICIONISTA e registro no Conselho de Classe competente.

TERAPEUTA Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MEC
| OCUPACIONAL e registro no Conselho de Classe competente.

Ensino Superior Completo com Diploma expedida nas normas do MECFONOAUDIÓLOGO
e registro no Conselho de Classe competente

FISIOTERAPEUTA Ensino Superior Completo com Diploma expedido nas normas do MECeregistro no Conselho de Classe competente.
FISCAL DE TRIBUTOS|Ensino fundamental.
PEDREIRO Alfabetizado.

Ensino superior completo, com diploma expedido pelo MEC e
|

MÉDICO VETERINÁRIO|pagistrado no conselho de classe competente |

3.1.2. A metodologia de trabalho será desenvolvida de acordo com a proposta técnico-financeira
para organização, planejamento e execução do Concurso.

3.2, Os serviços estabelecidos e os prazos de cada etapa para o Contrato serão executados de
acordo com as etapas descritas a seguir, que compõem o processo de Concurso Público (deverá ser
elaborado entre a CONTRATANTE e CONTRATADA), podendo ainda ser acrescido de situações não
apresentadas no quadro abaixo:[Ordem Discri

[ 01|Elaboração e Publicação do Edital
[702 impugnação do Edital de abertura do Concurso

inação das Etapas

sms
Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituragitresbarras pr.gov.br



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁleg

03 [Abertura e período das Inscrições
04|Pedidos de Bancas Especiais e Emergenciais
05|Divulgação do deferimento das Inscrições
06 | Periodo para recursos da não homologaçãode Inscrições
07 | Respostas aos recursos de inscrições não homologadas
08|Edital Final de Homologação das Inscrições
08|indicação do local de provas e ensalamento
10|Elaboraçãoeaplicação das provas escritas, práticase de titulos.
11|Divulgação do Gabarito Provisório
12|Prazopara recursos ao Gabarito Provisório

13|Respostas derecursos contra o Gabarito Provisório
14—|Divulgação do Gabarito Definitivo
15—|Divulgação do resultado da Prova Escrita
16|Recursosdo resultado da Prova Escrita
17—|Juigamento dos recursosda Prova Escrita
18|Convocação das Provas de Títulos e Prática
19|Realização da Provas de Titulos e Prática.
20—|Divulgação do Resultado dasProvas de Titulos e Prática |
21|Prazo para recursos das Provas de Títulos e Prática
22|Resultado Final das Provasde Titulos e Prática.
23|Resultado Final do Concurso

3.2.1. A CONTRATADA deverá fornecer dados do processo seletivo em meios digitais para fins
de registro nos sistemas informatizados do Município e auxiliar nas questões relativas as
informações a ser repassadas para o Tribunal de Contas do Estado do Paraná através do
Sistema Integrado de Atos de Pessoal (SIAP). Tal exigência temafinalidade de assegurar a
integralidade e integridade de dados do processo de seleção, vez que o registro das futuras
admissões requer a regularidade de tais dados nos sistemas informatizados do TORIPR,
conforme Instrução Normativa vigente emitida por este órgão colegiado.

3.3, Na execução dos serviços, a CONTRATADA estará obrigadaa observar todas as condições
estabelecidas neste Termo de Referência, bem como a legislação federal, a estadual e a do
Município em relação ao objeto do contratado.

4. DAS INSCRIÇÕES DO CONCURSO

4.1, É de responsabilidade da CONTRATADA a realização das inscrições para o processo seletivo
público, conforme especificado nos itens a seguir.

4.2. As inscrições deverão ser realizadas via Intermet, por um período de pelo menos 20 (vinte) dias
úteis, a ser determinado pelo Município, devendo a contratada disponibilizar aos candidatos, para
impressão:

4.2.1. O Edital do concurso e seus anexos;
4.2.2. O comprovante de inscrição e orientações gerais aos candidatos,

4.2.3, O boleto bancário para pagamento da taxade inscrição;
4.2.4. O conteúdo programático;

4.2.5, A descrição do cargo pretendido:

4.2.6. Opçãode reimpressão do comprovante de inscrição e do boleto bancário.

4.3. No processo de realização das inscrições, deverão ser solicitados, obrigatoriamente, os
seguintes dados:
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a) Nomedo Candidato;
b) Data de Nascimento;
c) Sexo do Candidato;
d) Cargo Pretendido;
e) Número da Carteira de Identidade;
f) Número do CPF;
9) Endereço completo, telefone fixo, telefone celulare e-mail

4.4. O sistemade informação deverá admitir apenasainscrição na qual o CPF informadoseja válido,
com verificação junto ao banco de dados da Receita Federal.

4.5. A CONTRATADA deverá fornecer ao Município, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar
do dia útil subsequente ao encerramento das inscrições, arquivo magnético em planilha eletrônica ou
editor de texto, contendo todos os dados referentes às inscrições realizadasa serem homologadas, arelação contendo aquelas não homologadas, identificando o respectivo motivo da não homologação,
bem como dos candidatos isentos da taxa de inscrição, nos termosda Lei

4.6, A publicação dos editais de concurso em Órgão Oficial de imprensa ficará a cargo do Município,
inclusive no que refere aos custos gerados, cabendo à CONTRATADA apenas manter os editais em
site próprio. A formatação e emissão dos documentosficarão sob responsabilidade do Município,
sendo que a elaboração será em conjunto com a CONTRATADA

4.7. A contratada não poderá admitir inscrição paga fora do prazo estipulado no edital de abertura do
concurso, tampouco aquela recolhida fora dos meios definidos em edital.

5. DAS PROVAS ESCRITA, PRÁTICA E DE TÍTULOS

51. É de responsabilidade da CONTRATADA a organização e realização de todasas etapas
referentes à prova escrita e provade titulos.

5.2. As provas deverão ser constituídas de questões objetivas, inéditas ou de domínio público, de
múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas diferentes, com apenas uma opção correta, e de
elaboração de texto, quando couber.

5.2.1. Não poderão constar dentre as alternativas de respostas das questõesas opções “N.D.A”,
“nenhuma alternativa”,

5.3, As questõesda prova escrita não poderão se repetir entre cargos aplicados em tumos ou datas
diferentes,

5.4. Da Composição das Provas Escritas
5.441. A prova escrita será composta de 30 questões, abrangendo as seguintes áreas de
conhecimento, para todos os cargos:

a Quantidade de | Peso Totalde |Cantonnos: Questões|Individual|Pontos
Lingua Portuguesa 15 E 60,00
Matemática os 30 | 15,00
Conhecimentos Gerais 05 301 15.00
Conhecimentos Específicos 05 201 10,00

TOTALDE PONTOS DA PROVA Tide ão)

5.4.2. As questões poderão ter pesos diferenciados entre conforme definido pelo Município no
edital de concurso.
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5.4.3. É de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração do conteúdo programático o qual
deverá ser revisado e aprovado pelo Município.

4. As questões deverão ser elaboradas, rigorosamente, em concordância com o
conteúdo programático divulgadoe atribuições dos cargos.

5.4.4. É de responsabilidade da CONTRATADA providenciar a adaptação das provas, dos
equipamentos necessários e das salas especiais para os candidatos com deficiência,
beneficiados com a reserva de vagas, conforme previamente deliberado pela Comissão de
Concurso do Município.

5.4.5. As provas escritas poderão ser aplicadas aos candidatos em datas, locais e horários
diferenciados desde que justificado, prevalecendo a opção por único local, sendo prerrogativa do
Município a definição das datas e horários de realização das provas.

5.4.6, As provas aplicadas deverão ser disponibilizadas aos candidatos na forma definida pelo
Município.

5.4.7. A correção das provas escritas objetivas deverá ser realizada por meio de leitura
eletrônica/automatizada de cartões resposta sendo que esses deverão ser devidamente
identificados com os dados pessoais do candidato e cargo pretendido, devendo, ainda, conter
campo específico para o colhimento da assinatura do candidato e dos fiscais de sala e, em
havendo redação, as folhas definitivas para fins de correção não poderão conter dados do
candidato, exceto código de identificação.

5.4.8. A CONTRATADA deverá fornecer os resultadosda prova escrita, contendo o número da
inscrição, o nome do candidato, o número do documento de identificação,a data de nascimento,
as notas dos candidatos, inclusive da redação quando houver, total de acertos nas questões
específicas para fins de desempate de nota e, caso seja a Última etapa do cargo, a classificação
final, obedecidos todosos critérios de desempates.

5.4.8.1. O desempate será realizado pela CONTRATADA, seguindo critérios objetivos
definidos em edital, devendo o relatório de resultado final ser entregue ao Município com os
desempates já realizados, Será utilizado o sorteio como último critério, sendo aplicado
somente se persistir o empate depois de aplicados todos os demais critérios. Caso seja
necessário utilizar o sorteio, ficará a cargo da Comissão Organizadora de Concurso realizá-
to.

5.4.9, É de responsabilidade da CONTRATANTEa disponibilização dos locais de realização das
provas escritas, sendo que, na data de realização, esses deverão estar devidamente
higienizados, organizados, identificados e sinalizados para o recebimento dos candidatos,

5.4.9.1. O ensalamento dos candidatos deverá ser realizado respeitando-se a capacidade
de cada sala, garantindo um espaçamento mínimo entre os candidatos, de forma a evitar a
comunicação entre eles e garantir a lisura do processo e um ambiente adequado ao
candidato.

5.4.9.2. O ensalamento dos candidatos com deficiência deverá serfeito de forma a respeitar
sua deficiência e a condição especial solicitada.

5.410, É de responsabilidade da CONTRATADA a contratação de profissionais habilitados e
capacitados para a elaboração das provas, sendo, também, de sua inteira responsabilidade, o
total sigilo do conteúdo das provas.

5.5. Serão realizadas provas práticas para os cargos de motorista, operador de máquinas, Auxiliar de
Serviços Gerais, Cozinheiro e pedreiro. A CONTRATANTE será responsável pelo local e
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fornecimento de maquinário para aplicação da prova prática, ficando a cargo da CONTRATADA a
aplicação e avaliação.

5.51. Serão convocadospara a prova prática somente os candidatos aprovados na prova
objetiva, ou seja, atingir nota igual ou superior a 50,00 pontos, até O limite dos 40 (quarenta)
primeiros classificados e os empatados nessa classificação.

5.6. Fica sob responsabilidade da CONTRATADA a realização da Prova de Títulos para os Cargos de
Assistente Social, Psicólogo, Enfermeiro, Médico, Profissional de Educação Fisica, Técnico em
Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista, Terapeuta Ocupacional, Fonoaudiólogo. Fisioterapeuta e
Veterinário, devendo os requisitos para a realização ser expressos no Edital do Concurso.

5.6.1. Serão convocados para apresentação de titulos somente os candidatos aprovados na
prova objetiva, ou seja, atingir nota igual ou superior a 50,00 pontos, até O limite dos 40
(quarenta) primeiros classificados e os empatados nessa classificação.

6. DOS FISCAIS, APLICADORES E DEMAIS EQUIPES DE APOIO

6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em cada um dos locais de realização das provas,
profissionais devidamente habilitados e capacitados para o desenvolvimento das seguintes
atividades:

8.1.1. Aplicação das provas;

6.1.2. Coordenação dos locais de realização e das equipes envolvidas na aplicação das provas;

6.1.3, Recepção, organização, identificação e orientação dos candidatos;

6.1.4. Manutenção da segurança, de forma a garantir a integridade dos candidatos e dos locais
de prova

6.2. É de responsabilidade da CONTRATADA o recrutamento, seleção, treinamento, coordenação e
pagamento dos fiscais, examinadores e demais profissionais necessários para a realização das
provas escrita,

62.1. Para a aplicação da prova escrita, a contratada deverá designar pelo menos 2 (dois)
fiscais por sala com mais 50 (cinquenta) candidatos, acrescendo1 (um) fiscala cada20 (vinte)
candidatos adicionais,

6.2.2. Deverá designar, também, pelo menos 02 (dois) fiscais itinerantes,a cada 06 (seis) salas,
sendo 01 (um) do sexo masculino e 01 (um) do sexo feminino.

6.2.3. Deverá designar 1 (um) fiscal por sanitário, que fará o controle do fluxo de candidatos para
seu uso, bem como para manter organizado e higienizado duranteos trabalhos.

6.2.4. Deverá disponibilizar, ainda, aplicadores devidamente capacitados para a aplicação das
provas aos candidatos com deficiência, quando necessário.

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA (EXECUÇÃO) E PAGAMENTO

74. A execução dos serviços será realizada de acordo com o cronograma estabelecido entre o
Municipio e a Prestadora dos Serviços, devendoa execução ser realizada no máximo em 120 (cento
e vinte) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

744. A execução dos serviços previstos neste Termo de referência não poderão ser
subcontratados, devendo ser executado diretamente pela CONTRATADA, com exceção dos
casos previstos em lei específica.
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7.2. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas e os encargosde natureza trabalhista,
previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste
Termo de Referência.

7.3. As despesas decorrentes da prestação de serviço, para as etapas do Concurso Público a serem
executadas durante a execução do objeto são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, exceto
as despesas com publicações.

7.4. O pagamento será realizado em 03 (três) parcelas, sendo a 1º (primeira) parcela de 50%
(cinquenta por cento) do valor contratado até dois dias úteis após a realização da homologação das
inscrições, a 2º (segunda) parcela de 25% (vinte e cinco por cento) até dois dias úteis após a
aplicação das provas teóricas, e os 25% (vinte e cinco por cento) restante, na homologação final do
concurso, incluindo os excedentes ou supressões, se houver.

7.5. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências
eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua
destinação e, no caso de pagamento, o credor, devendoeste ser obrigatoriamenteoprestador
de serviços contratado (IN nº 89/2013 — TCEIPR).

7.8. O valor de pagamento previsto neste contrato se refere a despesas de locomoção, de
alimentação, de estadias, de equipamentos, de encargos e de obrigações tributárias, sociais
trabalhistas e previdenciárias, incidentes, impostos e taxas, não sendo admitidos outros adicionais, e
de quaisquer outras despesas necessárias à plena execução do objeto.

7.7. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

7.8. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

7.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo
Município, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração sefará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que Os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio porcento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação da seguinte fórmula:

EM= IxNxVP, onde:

EM-= Encargos Moratórios devidos;
Índice de Compensação Financeira

I(TX/100)/365];
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento; e,

VP= Valor da prestação em atraso.

0,00016438, computado com base na fórmula

8. CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, FRETES, E DEMAIS DESPESAS

8.1. Os custos com impostos, taxas, transporte, despesas com hospedageme alimentação e demais
despesas serão de responsabilidade da empresa prestadora dos serviços.

9. PRAZO DE CONTRATAÇÃO

9.1. O prazo de contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado, devidamente justificado e fundamentado, conforme Artigo 57 da Lei
8.666/93.
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10, DO VALOR

10.1, O valor global para execuçãodos serviços é o valor apresentado na proposta da prestadora dos
serviços, até o limite de 1.000 (mil) inscrições deferidas.

10.2, Caso o número de inscrições seja superior às mencionadasno item anterior, será acrescido o
valor de até R$ 70,00 (Setenta reais) para cada inscrição excedente homologada ou renegociado o
valor do Contrato.

10.3. Caso o número de inscrições seja inferior às mencionadasnoitem anterior, considerando o
número de inscrições homologadas, poderá ser renegociado, reduzindoo valor do contrato.

10.4. Nos casos especificados nos subitens 10.2 e 10.3, será lavrado termo aditivo, tanto a título de
equilíbrio econômico-financeiro inicial, como para a justa remuneração dos serviços, Não será
limitado ao estabelecido no 81º do artigo 65 da Lei Federal 8666/1993, pois trata-se da remuneração
da empresa pelos serviços prestados e não acréscimo ou alteração de objeto contratual.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. 0 Município se se obriga a:

11.1.1. Cumprir as obrigações previstas neste Termo de Referência;

11.1.2. Efetuar os pagamentos devidosà contratada nos prazos previstos;

1.1.3, Fiscalizar a execução deste contrato e subsidiar a contratada com todas as informações
necessárias ao fiel e integral cumprimento do contrato;

111.4, Comunicar à contratada toda ocorrência que interfira na execução dos serviços,

11.1,5. Responsabilizar-se por ações judiciais decorrentes da execução do concurso público
previsto neste contrato, exceto no que tange às atividades de execução da CONTRATADA;

111,5. Responsabilizar-se pela revisão final e adequações necessárias das minutasde editais e
outros atos relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA, observando os padrões
previstos pela Administração Municipal e a legislação aplicávele comunicandoaesta última os.
desacertos e inconsistências existentes;

1.1.7. Subsidiar a CONTRATADA com as informações necessárias à elaboração dos editais do
processo de seleção e das provas, através de documentos assumidos por pessoa designada
pelo representante da CONTRATANTE;

111.8, Fazer a revisão final e as adequações necessárias das minutas de editais e outros atos
relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA, publicando-os nos termos da lei e às
suaspróprias expensas,

11,1.9, Fomecer informações e documentos necessários ao planejamento do concurso e à
elaboração e aplicação dasprovas e à emissão dos editais necessários relativos ao mesmo;

11.1,10. Especificar disciplinas e nota das provas, bem como média para aprovação;

11.1,11, Responsabilizar-se pela homologação das inscrições efetuadas;

11.1.12. Disponibilizar estabelecimento e salas para a realização das provas, incluindo a
disponibilização de funcionários para portaria, segurança do prédio, zeladoria, limpeza,
assessoria, saúde, bem como de responsável pela abertura da escola e das salas onde se
realizarãoas provas.
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11.1.13. Efetuar o mapeamento e identificação dassalas para a realização das provas.

11.114. Fazer os pagamentos previstos, conforme valores e prazos definidos neste contrato,

11.2. A CONTRATADA se obrigaa
1.2.1. Cumprir o disposto neste Termo de Referência, obedecendo ao objeto e às disposições
legais contratuais, prestando-os com qualidade, continuidade e regularidade;

41.2.2. Realizar os trabalhos que lhe são atribuídos com estrita observância aos preceitos da
transparência, impessoalidade, moralidade, eficiência e legalidade, considerando as normas
legais municipais, estaduais e federais que norteiam o tema;

11.2.3. Possuir estrutura como leitora de gabarito e sistemade informação, apropridada e capaz
de atenderas obrigações por parte da CONTRATADA;

11.24. Adaptar o sistemade informação com vistas às necessidades da CONTRATANTE;

11.25. Observar as regras dispostas no Edital de Abertura do Concurso, o qual será elaborado
pelo Município em conjunto com a CONTRATADA;

11.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

11.27. Refazer, sem ônus,os serviços impugnados pela CONTRATANTE;

11.2.8. Elaborar a minuta do edital de abertura do concurso, com os anexos necessários, e o
cronograma de execução, obedecendo aos ditames estabelecidos pela CONTRATANTE;

11.29. Elaborar as minutas doseditais necessários, inclusive o da publicação do resultado das
provasa ser homologado pelo responsável pela CONTRATANTE;

11.240. Dar suporte oportunoeinfraestrutura adequada para que candidatos realizem a
inscrição para o concurso por meio da intemet, valendo-se de ambiente no site da
CONTRATADA;

11.2.1041. Fornecer o suporte necessário para o recolhimento da taxa de inscrição dos
candidatos através de Boleto gerado por meio da Intemet em site a ser divulgado pela
CONTRATADA, garantindo o fornecimento tempestivo e garantia de retorno de arquivos dos
inscritos,

11.241. Receber as inscrições dos candidatos, por meio eletrônico, com emissão de boletos
com registro. O recolhimento das taxasde inscrição devem ser efetivados em conta própria da
CONTRATANTE e em caso de impossibilidade técnica poderá mediante autorização da
CONTRATANTE serrealizada em conta da CONTRATADA, que deverá proceder a devolução
em até 5 (cinco) dias úteis após a homologação das inscrições;

11.212. Receber e analisar os requerimentos de isenção de taxa de inscrição, de acordo com o
previsto na legislação e no Edital do Concurso;

11.213. Fornecer arquivo digital dos candidatos inscritos, contendo todos os dados e
informações contidos na ficha de inscrição destes;

11.214. Adaptar as provas e os locais de realização das provas, de acordo com as
necessidades declaradas por candidatos com deficiência, após devidamente homologadaseautorizadaspela Comissão Organizadora do Concurso;
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11.245. Disponibilizar no site da CONTRATADA todas as informações referentes ao Concurso,
tais como: editais, visos, gabaritos e outros, para consulta e impressão;

11.2.16. Disponibilizar o ensalamento dos candidatos para consulta e impressão via internet;

11.2.17. Elaborar, aplicar e corrigir prova escrita para os cargos previstos no item 2.3, de acordo
com as especificações descritas no item 5.4, bem como organizar, aplicar e apurar as provas
práticas nos cargos descritos no item 3.1

11.247.1. As provas escritas deverão ser elaboradas por profissionais comprovadamente
habilitados para as quais deverão ser consideradas as especificidades do cargo, tais como:
nível de escolaridade, conteúdo programático e atribuições e habilidades do cargo;

11.2.17.2. A CONTRATADA deverá fornecer a Equipe Téci
para cada cargo.

com profissionais habilitados

11.2.18. Disponibilizar pessoal em número suficiente para a realização da atividade de
fiscalizaçãoe aplicação das provasnas salas indicadas;

11.2.19. Responsabilizar-se pelas demandas necessárias para a realização de Bancas Especiais
e de Bancas Emergenciais;

11.220. Responsabilizar-se pela designação de pessoa(s) responsávellis) pela aplicação da
Prova Prática,

11.2:21, Disponibilizar docentes qualificados para a elaboração e a revisão das provas do
concurso às expensas da CONTRATADA;

41.2.22, Responsabllizar-se pela seleção e pagamento dos fiscais responsáveis pela aplicação
das provas de conhecimentos;

11.223. Responsabilizar-se pelo pagamento do(s) aplicador(es) das Provas;

11.2.24. Responsabilizar-se pelo sigilo de provas e de gabaritos,

11.225. Reproduzir as provas em papel impresso, em número suficiente e de modo
personalizado, para todos os candidatos inscritos;

112.26. Providenciar as folhas de respostas, em forma e número suficiente, para serem
preenchidas pelos candidatos no dia das provas;

11.2.27. Providenciar aslistas de candidatos inscritos, indicar o cargo pelo qual concorrem e
informar as salas onde farão as provas;

11.2.28. Providenciar as atas relativas à aplicação das provas, à presença dos candidatos
inscritos e às possíveis ocorrências;

11.2.29, Proceder à leitura eletrônica dasfolhas de respostas em estrita fidelidade às respostas
indicadas pelos candidatos nas mesmas;

11.230. Publicar, no site da CONTRATADA e da CONTRATANTE, gabaritos (provisórios e
definitivos) antes do processamento final dos resultados, visando à plena transparência do
certame;

11.231. Exarar respostas e pareceresde possíveis recursos em todas as fases do concurso;
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11.232. Emitir relatório final de resultado das provas de conhecimentos, conforme
procedimentos previstos no edital de abertura do concurso,

11.2.33. Responsabilizar-se pelo treinamento dos fiscais que aplicarão asprovas;
11.2.34. Responsabilzar-se pela entrega das provas de acordo com o estabelecido;

11.2.35. Responsabilizar-se pelo cronogramae etapas que compõem o processo, quanto aos
prazos legais e os definidos neste Termo de Referência;

11.2.36. Assumir a responsabilidade pela qualidade do serviço que executar, reservando a
Comissão Especial de Concurso do Município o direito de rejeitá-los, se não forem prestados nos
termos deste instrumento,

11.237. Disponibilizar link para acesso a informações do Concurso no site do Município;

11.2.38. Encaminhar à Comissão Especial de Concurso documentos como gabaritos, listas de
presença, atas e demais documentos necessários à prestação de contas no prazo máximo de20
dias do encerramento do Concurso,

11.2.39. Fornecerarquivo digital em formato "CSV" conforme layout do Sistema Integrado de
Atos de Pessoal - SIAP — Admissão do Tribunal de Contasdo Estado do Paraná/TCEIPR.

12. REQUISITOS ADMINISTRATIVOS

12.1, Documentação fiscal: os serviços devem ser entregues acompanhados da documentação fiscal,
em duas vias, com especificação da quantidade entreguesde cada serviço.

122. Os serviços devem ser entregues nas quantidades requeridas, obedecendo todas as
descrições, inclusive no que diz respeito à apresentação declarada na proposta de preços da
fornecedora.

12.3. Os componentes dos serviços devem ser entreguesde acordo com os prazos estabelecidos no
neste Termo de Referência

12.4. Os preços devem estar descritos em documento especificado: unitário e preço total de acordo
comoespecificado no pregão.

13. DOS REQUISITOS DE PARTICIPAÇÃO

134, Os interessados deverão encaminhar, a documentação relacionada nos itensa seguir, para fins
de habilitação.

131.1. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:

13.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado;

13.1.1.2. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de
documentação que identifique a Diretoria em exercício.

131.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

13.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ)
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131.22. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —

FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargossociais instituídos por Lei

434.23. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Necional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os
créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “2”, “b' e 'c” do
parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições
instituldas a titulo de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;

131.24. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei
1244012011;

13.1.255. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da
licitante,

131.26. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domici
licitante.

ou sede da

131.3. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
13.1.3.1, Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento
daspropostas, se outro prazo não constar no documento.

13.1.4, De forma a demonstrar sua Qualificação Técnica, os licitantes deverão apresentar:

a) Mínimo 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica emitido por Orgão Público ou,
onde conste a comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e
compatíveis em caracteristicas, quantidadese prazos com o objeto;
b) Indicação através de relação nominal do pessoal técnico adequado e disponíveis para
a realização dos serviços, devendo apresentar a comprovação de vínculo entre o técnico e
a CONTRATADA:
c) Comprovação da qualificação técnica de cada um dos membros apontados na
relação da equipe técnica apresentada, devendo apresentar diploma devidamente
reconhecido pelo MEC.

134.5. Requisito especial: Por tratar-se de dispensa de licitação (art. 24, inciso XIII, da Lei
Federal nº 8.666/93), a empresa interessada deverá comprovar os seguintes requisitos:

a) Ser instituição brasileira;
b) Estar incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do

desenvolvimento institucional
o) Inquestionável reputação ético profissional;
d) Não possuir fins lucrativos.

134.8. Requisitos específicos: Além das exigências já previstas em lei e considerando a
complexidade do serviço a ser executado, os interessados deverão comprovar:

a) Expressa previsão no estatutolcontrato social da empresa, para o fim de
planejamento e execução de concurso público.

b) Comprovação, através de declaração, de que possua sistemasiprogramas de
planejamento e execução de concurso, já utilizado e aprovado em outros concursos
público, sem falhas;

c) Prova de possuir certificação de segurança do site na intemet.

14. ESCOLHA DA EMPRESA
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1441, Será escolhida a empresa que: 1º. Comprovar que atende a todos os requisitos exigidos
neste Termo de Referência; 2º Apresentar o menor valor global na proposta, através da seguinte
forma: Deverá ser considerado o estimado de 1.000 inscritos para preenchimento da proposta.

14.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no 5 2º do
art 3º da Lei nº. 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, porsorteio, em ato público,
para o qual todos os participantesserão convocados, vedado qualquer outro processo.

14.3. Após análise da escolha da proposta vencedora e aprovação/autorização/homologação do
Chefe do Poder Executivo Municipal, deverá ser publicado na imprensa oficial o resultado do
processo de escolha.

14.4. Por ocasião da assinatura do contrato a empresa deverá atualizar todasas suas certidões,

15. DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO

15.1. O gerenciamento eafiscalização da execução do objeto do contrato decorrente do objeto cabe
à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, que determinará o que for necessário para
regularizar faitas ou defeitos, nos termos do artigo 67, da Lei Federal nº 8.696/93 e, na sua falta ou
impedimento, pelo seu substituto legal.

15.11. Fica designado como gestor deste contrato o Sr. CLEBESON BORDIM, Secretário
Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF nº 000.278.879-95.

151.2, Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:
a) MARLICE CRISTINA MARIANO, Diretora do Departamento de Recursos Humanos, CPF

nº 047.299 269-43, fiscal titular,
b) CLEOZA ZANQUETA, Assistente Administrativo, CPF nº 000.279.269-90, fiscal suplente.

15.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização da prestação dos serviços. Na ausência
ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal suplente
assumirá a função até o retorno dotitular.

15.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos neste
Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as
especificações do edital

15.3, Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.

15.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em
tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

15.5. A CONTRATADAdeverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação
e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-he todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

15.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral
e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne o objeto da respectiva contratação, às implicações
próximas e remotas perante o Municipio ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do Municipio

ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuizo das penalidades previstas,

1826
Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura(Dtresbarras.pr.gov.br



“ar Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
sega ESTADO DO PARANA

proceder ao ressarcimento imediato dos prejuizos apurados e imputados às falhas em suas
atividades.

ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
XXx12023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2023

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, REGIME DE
EXECUÇÃO POR PREÇO GLOBAL, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ E A EMPRESA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO
PARANÁ - UNIOESTE.

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Brasi, 245, centro, Três Barras do
ParanálPR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº
78.121.938/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, Sr. GERSO

FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, portador do CPF nº 409.886.600-59 e Carteira
de Identidade nº 902.308.139-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade, doravante designado
CONTRATANTE; de outro lado, a empresa UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ-UNIOESTE, personalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos, autorizada pela Lei Estadual
nº 8.680, de 30 de dezembro de 1987, instituída pelo Decreto nº 2.352, de 27 de janeiro de 1988,
transformada em autarquia pela Lei Estadual nº 9.663, de 16 de julho de 1991, e reconhecida pela
Portaria Ministerial nº 1.784-A, de 23 de dezembro de 1994, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob nº 78.680.337/0001-84, com sua sede estabelecida a Rua
Universitária, nº 1619, CascavolIPR, CEP: 85819-110, tendo como Representantes Legais ao fim
assinado, o Reitor Prof. DR. ALEXANDRE ALMEIDA WEBBER, portadordo CPFnº 775.001.649-04 e
Carteira de Identidade nº 474.121-9 SSPIPR e o Coordenador da COGEPS o Prof. Dr. CARLOS
ALBERTO PIACENTI, portador do CPF nº 461.225 .406-68, doravante designada CONTRATADA.

Aspartes acima nomeadase qualificadas, tem entre si, JUSTAS e ACORDADAS, celebrar o
presente Contrato de Prestação de Serviços, com fulcro noart. 24, XIII, da Lei Federal nº 8.666/93,
em decorrência do processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº XX/2023, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este Contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
PARA A ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE PROCESSO DE
SELEÇÃO POR MEIO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS
DO QUADRO DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

Parágrafo Primeiro - O concurso público será realizado e coordenado pela CONTRATADA e
constará de Prova ObjetivalEscrita para todos os cargos, Prova Prática para os cargos de
motorista, operador de máquinas, Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, pedreiro e Prova de
Títulos para os cargos de Assistente Social, Psicólogo, Enfermeiro, Médico, Profissional de
Educação Física, Técnico em Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista, Terapeuta Ocupacional,
Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta e Veterinário.

Parágrafo Segundo — Este contrato reger-se-á pelas normasde Direito Público, em especial pela Lei
Federal nº 8666/93 e suas alterações e, subsidiariamente, por legislação cabivel.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA METODOLOGIA
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24. A metodologia de trabalho deste contrato será desenvolvida de acordo comaproposta para
organização, planejamento e execução do Concurso, de acordo com a proposta apresentada ao
CONTRATANTEe queé parte integrante do procedimento de Dispensa de Licitação nº XX/2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor global para execução dos serviços é de R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro mil reais).

3.2.1, Caso o número de inscrições seja superior às mencionadas no item anterior, poderá ser
acrescido o valor de R$ 55,00 (Cinquenta e cinco reais) para cada inscrição excedente
homologada ou renegociado o valor do Contrato.

3.2.2. Caso o número de inscrições seja inferior às mencionadas no item anterior, considerando
o número de inscrições homologadas, poderá ser renegociado, reduzindo o valor deste contrato.

3.3. Nos casos especificados nos subitens 32.1 e 3.2.2, será lavrado termo aditivo ao presente
contrato, tanto a titulo de equilibrio econômico-financeiro inicial, comopara a justa remuneração dos
serviços. Não será limitado ao estabelecido no 51º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, pois trata-
se da remuneração da CONTRATADA pelos serviços prestados e não acréscimo ou alteração de
objeto contratual.

CLÁUSULA QUARTA — DAS INSCRIÇÕES E DOS RECURSOS FINANCEIROS

44. Astaxas de inscrições dos candidatos serão emitidas por meio eletrônico, com emissão de
boletos com registro. O recolhimento dastaxas de inscrição serão efetivadas em conta corrente
própria da CONTRATANTEe, em caso de impossibilidade técnica, poderá mediante autorização da
CONTRATANTE, ser realizada em conta corrente da CONTRATADA, que deverá proceder a
devolução dos valores do montante arrecadado em até 5 (cinco) dias úteis após a homologação das
inscrições,

4.2. Osrecursos financeiros para pagamento do objeto do presente contrato correrão por conta da
dotação orçamentária 03.01.04.122.0003.2.006.3.3.90.39.00 e dos valores arrecadados da cobrança
da taxa de inscrição.

CLÁUSULA QUINTA — DOS SERVIÇOS

8.1. Os serviços estabelecidos neste Contrato serão executados, em regime de execução por preço
global, de acordo com as etapas descritas a seguir, que compõem este processo de Concurso
Público, podendo ainda ser acrescido de situações não apresentadas no quadro abaixo:

Ordem
— Discriminação das Etapas ]

01 Elaboração e Publicação do Edital] |

02|Impugnação do Edital de abertura do Concurso |

03 | Abertura e período das Inscrições
[ 04|Pedidos de Bancas Especiais e Emergenciais

05|Divulgação do deferimento das Inscrições.
06|Periodo para recursos da não homologação de Inscrições.
07

—|Respostas aos recursos de inscrições não homologadas.
08|Editai Final de Homologação das Inscrições
09|Indicação do locai de provas e ensalamento
10 Elaboração e aplicação das provas escritas, práticas e de titulos ]

11|Divulgação do Gabarito Provisório 1

12|Prazo para recursos ao Gabarito Provisório ]

13|Respostas de recursoscontra o Gabarito Provisório
14|Divulgação do Gabarito Definitivo
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[ 15 | Divulgação do resultado da Prova Escrita
16|Recursos do resultado da Prova Escrita
17

—|Julgamento dos recursos da Prova Escrita
18|Convocação dasProvas de Títulos e Prática
19|Realizaçãoda Provas de Titulos e Prática
20|Divulgação do Resultado das Provas de TitulosePrática
21|Prazo para recursos dasProvas de Titulos e Prática
22|Resultado Final das Provas de Títulos e Prática
23|Resultado Final do Concurso

5.2. Os prazos que compreendem cada etapa descrita deverá seguir o cronograma do Concurso
Público a ser elaborado entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, devendocada etapa respeitar os
prazos minimos estabelecidos pela legislação.

5.3. Na execução dos serviços, a CONTRATADA estará obrigada a observar todas as condições
estabelecidas neste contrato, no Edital de Dispensa de Licitação nº XX/2023 e seus anexos, bem
comoa legisiação federal, a estadual e a do Municipio em relação ao objeto do presente contrato.

5.4. Salvo o que tiver sido expressamente modificado pelo presente instrumento, os serviços
contratados deverãoser efetuados de acordo com o Processo de Dispensa de Licitação nº XX/2023,
os quais, após terem sido rubricados pelas partes contratantes, passam a integrá-o como se
estivessem transcritos nele,

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS

8.1. O prazo global estimado para execução integral dos serviçosé de até 120 (cento e vinte) dias,
contados a partir da assinatura do contrato,

8.2. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, tendo o seu início a partir da sua
assinatura.

6.3. Os prazos previstos nos itens 6.1 e 6.2 desta cláusula poderão ser prorrogadospor igual período,
visando o pleno preenchimento das vagas ofertadas e de outras que forem criadasno decorrerdo
período de validade do Concurso Público.

Parágrafo Primeiro - Correrão por conta da CONTRATADA todasas despesas e os encargos de
natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os
serviços objeto deste contrato.

Parágrafo Segundo - As despesas decorrentes da prestação de serviço, objeto deste contrato, para
as etapas do Concurso Público a serem executadas durante a execução do objeto são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, exceto as despesas com publicações.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.4. 0 CONTRATANTE, subsidiariamente as obrigações constantes no Termo de Referência (Anexo
1) da Dispensa de Licitação nº XX/2023, se obrigaa

7.44. Cumprir as obrigações previstas na Dispensa de Licitação nº XX/2023 e seus Anexos;

7.1.2. Efetuar os pagamentos devidosà contratada nos prazos previstos neste contrato;

74.3. Fiscalizar a execução deste contrato e subsidiar a contratada com todasas informações
necessárias 20 fiel e integral cumprimento do contrato;

7.1.4. Comunicar à contratada toda ocorrência que interfira na execução dos serviços;
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74.5. Responsabilizar-se por ações judiciais decorrentes da execução do concurso público
previsto neste contrato, exceto no que tangeàs atividades de execução da CONTRATADA;

7.1.6. Responsabilizar-se pela revisão final e adequações necessárias das minutasde editais e
outros atos relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA, observando os padrões
previstos pela administração municipal e a legislação aplicável e comunicandoaesta última os
desacertose inconsistências existentes;

7.4.7. Subsidiar a CONTRATADA com as informações necessárias à elaboração doseditais do
processo de seleção e das provas, através de documentos assumidos por pessoa designada
pelo representante da CONTRATANTE;

7.8. Fazer a revisão final e as adequações necessárias das minutas de editais e outros atos
relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA, publicando-os nos termos da lei e às

e suas próprias expensas;

74.9. Fornecer informações e documentos necessários ao planejamento do concurso e à
elaboração e aplicação dasprovas e à emissão dos editais necessários relativos ao mesmo;

71.10. Especificar disciplinase nota dasprovas, bem como média para aprovação;

74.4. Responsabilizar-se pela homologação das inscrições efetuadas,

74.42. Disponibilizar estabelecimento e salas para a realização das provas, incluindo a
disponibilização de funcionários para portaria, segurança do prédio, zeladoria, limpeza,
assessoria, Saúde, bem como de responsável pela abertura da escola e das salas onde se
realizarão as provas.

71.13. Efetuar o mapeamento e identificação dassalas para a realização das provas.

71.14. Fazer os pagamentos previstos, conforme valorese prazos definidos neste contrato.

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA, subsidiariamente as obrigações constantes no Termo de Referência (Anexo |)º da Dispensa de Licitação nº XX/2023, se obriga a

8.1.1. Cumprir o disposto na Dispensa de Licitação nº XX/2023 e Anexos, obedecendo aoobjeto
e às disposições legais contratuais, prestando-oscom qualidade, continuidade e regularidade;

8.1.2, Manter, durante toda a execuçãodo contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo de
Dispensa de Licitação nº XX/2023;

8.1.3, Refazer, sem ônus, os serviços impugnados pela CONTRATANTE;

8.1.4, Elaborar a minuta do edital de abertura do concurso, com os anexos necessários, e o
cronograma de execução, obedecendo aosditames estabelecidos pela CONTRATANTE;

8.1.5. Elaborar as minutas dos editais necessários, inclusive o da publicação do resultado das
provasa ser homologado pelo responsável pela CONTRATANTE.

8.1.6. Dar suporte oportuno e infraestrutura adequadapara que candidatos realizemainscrição
para o concurso por meio da internet, valendo-se de ambiente no site da CONTRATADA;

8.1.7. Disponibilizar pessoal em número suficiente para a realização da atividade de fiscalização
2026

|, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeiturafitresbarras pr.gov.br

Av. Bra



cas
4 Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná

à ESTADO DO PARANÁ
seção

e aplicação das provasnas salas indicadas.

8.1.8. Responsabilizar-se pelas demandas necessárias para a realização de Bancas Especiais e
de Bancas Emergenciais;

8.1.9. Disponibilizar docentes qualificados paraa elaboração e a revisão das provas do concurso
às expensas da CONTRATADA;

841.10. Responsabiizar-se pela seleção e pagamento dos fiscais responsáveis pela aplicação
das provas de conhecimentos;

8.111. Responsabilizar-se pelo sigilo de provase de gabaritos;

81.12. Reproduzir as provas em papel impresso, em número suficiente e de modo
personalizado, para todos os candidatos inscritos;

8.1.13. Providenciar as folhas de respostas, em forma e número suficiente, para serem
preenchidas pelos candidatos no dia das provas;

841.14. Providenciar as listas de candidatos inscritos, indicar os cargos pelos quais concorrem e
informaras salas onde farão as provas;

8.1.15. Providenciar as atas relativas à aplicação das provas, à presença dos candidatos
inscritos e às possíveis ocorrências;

8.1.16. Procederàleitura eletrônica das folhas de respostas em estrita fidelidade às respostas
indicadas pelos candidatos nas mesmas;

8.117. Publicar, no site da CONTRATANTE, gabaritos (provisórios e definitivos) antes do
processamento final dos resultados, visando à plena transparência do certame,

8.1.18. Exarar pareceres sobre recursos contra as questões das provas;
8.1.19. Emitir relatório final de resultado das provas de conhecimentos, conforme procedimentos
previstos no edital de abertura do concurso;

8.1.20. Responsabilizar-se pelo treinamento dos fiscais que aplicarão as provas;

8.1.21. Responsabilizar-se pela entrega das provas de acordo com o estabelecido;

8.1.22. Responsabilizar-se pelo cronograma e etapas que compõem o processo, quanto aos
prazoslegais e os definidos neste contrato;

8.1.23. Assumir a responsabilidade pela qualidade do serviço que executar, reservando a
Comissão Especial de Concurso do Município o direito de rejeitá-los, se não forem prestados nos
termosdeste instrumento;

8.1.24, Disponibilizar link para acesso a informações do Concurso no site do Município;

8.1.25. Encaminhar à Comissão Especial de Concurso documentos como gabaritos, listas de
presença, atas e demais documentos necessáriosà prestação de contas no prazo máximo de 20
dias do encerramento do Concurso, bem como auxiliar o Departamento de Recursos Humanos
nas questões relativas as informaçõesaser repassadas para o Tribunal de Contas do Estado do
Paraná através do sistema Integradode Atos de Pessoal (SIAP).

CLÁUSULA NONA — DA FORMA DE PAGAMENTO
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9.1. O pagamento será realizado em 03 (três) parcelas, sendo a 1º (primeira) parcela de 60%
(sessenta por cento) do valor contratado até dois dias úteis após a realização da homologação das
inscrições, a 2º (segunda) parcela de 20% (vinte por cento) até dois dias úteis após a aplicação das
provas teóricas, e os 20% (vinte por cento) restante, na homologação final do concurso, incluindo os
excedentes ou supressões, se houver.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá informaro número do empenho na nota fiscal, que
deverá ser entregue à Secretaria Municipal da Fazenda; caso isso não ocorra, não haverá
pagamento.

Parágrafo Segundo — Para efetivação do pagamento das parcelas, a CONTRATADA deverá
“comprovar que estão mantidas todasas condições demonstradas quandoda habilitação por dispensa
de licitação, as quais deverão ser mantidas durante o periodo de execução do ajuste; a não
apresentação suspenderá o devido pagamento até que se regularize.

9.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências
eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua
destinação e, no caso de pagamento, o credor, devendoeste ser obrigatoriamenteoprestador
de serviços contratado (IN nº 89/2013 — TCEJPR).

9.3. O valor de pagamento previsto neste contrato se refere a despesas de locomoção, de
alimentação, de estadias, de equipamentos, de encargos e de obrigações tributárias, sociais
trabalhistas e previdenciárias, incidentes, impostos e taxas, não sendo admitidos outros adicionais, e
de quaisquer outras despesas necessárias à plena execução do objeto,
9.4. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

9.5. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

9.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo
Município, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desdea data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em queos juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação da seguinte fórmula:

EM= IxNxVP, onde:

EM= Encargos Moratórios devidos;
i= Índice de Compensação Financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula

1(TX/100)/265];
Númerode diasentre a data prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento; e,

alor da prestação em atraso

CLÁUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTAMENTO

10.1. Os preços serão fixose irreajustáveis, a não ser sob condições especiais e previstas neste
contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DOS RECURSOS

11.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes desta contratação provém da
receita própria do Município e dos valores arrecadados atravésda cobrança da taxa de inscrição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
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Semeio

12.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, todo ou parte, a nenhuma pessoa
fisica ou jurídica, sem autorização prévia e por escrito do CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA cedero presente contrato, no todo ou em parte, a uma
ou mais pessoas fisicas ou jurídicas sem autorização prévia escrita do CONTRATANTE, deverá
obrigatoriamente reassumir a prestação de serviço no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da
notificação ou aplicação da multa, sem prejuizode outras sanções contratuais.

Parágrafo Segundo - Se for concedida a SUBCONTRATAÇÃO no todo ou em parte pelo
CONTRATANTE, isto não reduz ou eliminaas responsabilidadeséas obrigações da CONTRATADA

em decorrência do contrato, nem implica estabelecer vinculo entre o CONTRATANTE e o
SUBCONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

131. As sanções administrativas decorrentes de inadimplência das obrigações contratuais
encontram-se disciplinadas na legislação que rege a matéria pertinente a este contrato.

13.2. Relativamente à aplicação de multas, os percentuais aplicáveis são os seguintes

13.2.1. Muita de 0,067% (zero virgula zero sessenta e sete por cento) sobre o valor total do
serviço correspondente por dia de atraso na entrega dos serviços objeto do Contrato, que deverá
ser descontada do pagamento, até a totalidade da multa ou cobrada judicialmente, conforme o
caso. Após o prazo de 05 (cinco) dias de atraso, sem justificativa, o instrumento contratual
poderá, a critério do CONTRATANTE, ser rescindido, sendo aplicadas, cumulativamente, as
sanções previstas na Lei Federal nº 8666/93.

13.2.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor deste instrumento contratual, se os serviços
prestados estiverem em desacordo com as especificações contidas no contrato, a qual deverá
ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso.

132.3. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor deste instrumento contratual, pela
descontinuidade dos serviços, a ser cobrada por dia parado, por problemastécnicos, até o limite
de 10 (dez) dias.

13.2.4. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor deste contrato, pelo descumprimento das
demais cléusulas do mesmo,a ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso, exceto
sançõesjá fixadas, sem prejuizo de responsabilidade civil e criminal que couber.

132.5. Multa de 2% (dois por cento), a critério do CONTRATANTE, sobre o valor deste
instrumento contratual, se houver rescisão por culpa ou requerimento da CONTRATADA sem
causa justificada ou amparo legal

Parágrafo Primeiro - A Multa será cobrada pelo CONTRATANTE conforme o estabelecido pela
legislação pertinente.

Parágrafo Segundo — Caso a CONTRATADAnãovenha a recolher a multa devida dentro do prazo
determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas ou será
descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

441, Se forem verificadas situações que ensejaremaaplicação das penalidades/multas previstas na
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabivel, para
apuração dos fatos e respectivas sanções, se necessárias, mediante prévia notificação ao
CONTRATADO dos atos a serem realizados.
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Parágrafo Único — É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legistação vigente,
quando não concordar com as penalidades aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

151. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de
interpelação judicial, sem que à CONTRATADAcaiba o direito de indenização de qualquer espécie,

nos seguintes casos:

1544. Quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato a quaisquer
empresas ou consórcio de empresas sem a prévia e expressa anuência do Contratante;

15.1.2. Quando houver atraso dos serviços por período igual ou superior a 15 (quinze) dias, sem
manifestação da CONTRATADA ou justificativa aceita pelo CONTRATANTE,

15.1.3. Quando houver inadimplência de clausulas de condições contratuais por parte da
CONTRATADAe desobediência da determinação da CONTRATANTE;

15.1.4. Nas demais hipóteses previstas no art 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores,

151.5. Se houver rescisão administrativa, reconhecer-se-ão os direitos da CONTRATANTE
previstos no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

15.1.. A inexecução parcial ou total do contrato acarretará à contratada sanções conforme
previsto na Lei n.º 8.666/1993, e nos termos do presente contrato, principalmente nos seguintes
casos:

a) Não efetivação de inscrições por falha no sistema informatizado de realização das
inscrições ou de funcionários da contratada;

b) Incorreções na relação para homologação das inscrições fornecida ao órgão contratante
pela contratada;

c) Incorreções na elaboração de questões que levem a anulação das mesmas;
d) Incorreções nos resultados das provas fornecidos pela contratada ao órgão contratante;
e) Quebra de sigilo com relação às questões ou resultados de provas;
f) Contratação de profissional não habilitado para elaboração ou aplicação de qualquer

etapa das provas;
9) Disponibilização de quantidade insuficiente de profissionais para organização,

coordenação, aplicação e fiscalização de provas.

Parágrafo Primeiro — A rescisão do contrato, motivada por qualquer dos itens relacionados, implicaráaapuração de perdas e danos, sem embargosda aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo — Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua
assinatura, a CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o objeto deste contrato
inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

16.1. A CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, exercerá
ampla, irrestrita e permanente fiscalização sobre a execução do presente contrato.

18.2. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodose processos de inspeção,
verificação e controle a serem adotadospela contratante.

16.3. A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem as
responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne ao objeto deste
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contrato,

16.4. A fiscalização poderá avaliar a atuação de qualquer empregado da CONTRATADAe exigir a
sua dispensa, se verificar que sua conduta é prejudicial ao bom andamento dos serviços, objeto deste
termo, devendo ser providenciada a sua substituição no prazo de vinte e quatro horas, a contar da
data da notificação expedida pela contratante, a qual ficará isenta de responsabilidade se dela
originar-se qualquer tipo de ação judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

17.1. Serão incorporadas ao contrato, por TERMOS ADITIVOS, modificações necessárias durante a
sua vigência, decorrentes de obrigações da CONTRATADA, nos prazos ou nos valores para os fins
de direito, com anuência expressa de ambas aspartes,

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS TRIBUTOS

18.1. Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxasou
contribuição de melhoria) apósa assinatura deste Contrato, que reflita comprovadamente nos preços
ora contratados, facultará às partes a sua revisão para mais ou para menos, por mútuo e expresso
acordo, observada a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS

19.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e
supressões que se fizerem nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato
atualizado nos termosda lei

19.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no subitem anterior,
salvo supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.
19.3, As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados por meio de
elaboração de Termo Aditivo acrescido a este instrumento contratual.

19.4. No caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADAjá houver adquirido materiais para
aplicação nos mesmos antes do recebimento da Ordem de Supressão, pagar-heá o
CONTRATANTE os valores de tais materiais pelos preços de aquisição, regularmente comprovados,
os quais passarão à propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

20.1. Este contrato de prestação de serviços se fundamenta no Artigo 24, inciso XIII, é Artigo 26, da
Lei 8.066/93, fundado no Processo de Dispensa de Licitação nº XX/2023.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

21.1. Ao firmar este instrumento, declaram a CONTRATANTE e a CONTRATADAter plena ciência
de seu conteúdo, bem comodos documentos vinculados ao presente contrato,

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já
acordado entre as partes que sempre prevalecerão os mencionadospor extenso.

22.2. À CONTRATADAnão poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que estabelece o
inciso XXXIII doartigo 7º da Constituição Federal

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
25726
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234, Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação
em vigore aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

24.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, com renúncia a
qualquer outro para solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente, porsi e seus sucessores, em vias iguais e
rubricadas para os fins de direito na presença dastestemunhasa seguir firmadas.

Local e data.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATADA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE
PROF. DR. ALEXANDRE ALMEIDA WEBBER
Reitor
CONTRATADA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ- UNIOESTE
PROF. DR. CARLOS ALBERTO PIACENTI
Coordenador da COGEPS
CONTRATADA

Testemunhas:

1 2
Nome: Nome:
CPF: CPF
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, ESTADO DO PARANASome

DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES REFERENTE A
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Às quinze horas (15h00) dodia vinte e nove(29) de maio (05) dedois mil e vinte e três
(2023), no Departamento de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, reuniu-se a
Comissão Permanente de Licitação nomeada pelo Decreto nº 5184/2022, para julgar e emitir
parecer referente a proposta apresentada a presente Dispensa Licitação. Ato continuo, a
presidente deu início aos trabalhos, conforme segue: relatou que a Administração Municipal,
através da Dispensa de Licitação nº 20/2023, instaurou processo administrativo para a
“Contratação de Empresa para Prestação de serviços técnicos especializados para a
elaboração, organização, planejamento e execução de processo de seleção por meio
de concurso público para provimento de cargos efetivos do Quadro do Município de
Três Barras do Paraná". Considerando que a prestação dos serviços públicos é a
fundamentação da existência dos órgãos governamentais e para poder realizar com excelência
este objetivo há a necessidade imperiosa de servidores públicos que desempenhem as
atividades pertinentes a cada atribuição. Ainda, atrelada a esta necessidade, tem a
fundamentação constitucional onde é exigido que o Governo de condições para que a
população tenha acesso a saúde e educação de qualidade. Para tanto, há a necessidade da
contratação de servidores públicos, uma vez que houveram pedidos de exonerações e
aposentadorias, bem como criados cargos novos e estas vagas necessitam de efetivação de
servidores. Tendo em vista a vacância e a criação de cargos, necessária se faz a realização de
concurso público para o preenchimento das vagas no serviço público, uma vez que esta é a
forma constitucional definida para o preenchimento das vagas no serviço público, isso a fim de
provê-los e solucionar os problemas apresentados no funcionamento técnico e administrativo
do Municipio de Três Barras do Paraná. Vejamos o que regulamenta a Constituição Federal
Considerando que o valor constante do referido processo de dispensa encontra-se de acordo
com os valores praticados no mercado conforme orçamentos obtidos, justificando os preços;
Considerando as justificativas e pareceres constantes no processo; Considerando a
comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico
financeira; e, Considerando a previsão legal constante no Artigo 24, inciso II da Lei Federal
8.666/93 e Lei Municipal nº 1749/2018. Compulsando o processo de Dispensa de Licitação, a
Comissão Permanente, constatou que a mesma possui legalidade para a contratação e emite
seu parecer favorável, com fundamento no art. 24, inciso Il da Lei Federal 8.666/93 e
alterações posteriores e Lei Municipal nº 1749/2018. Remeta-se os autosa autoridade superior
para que, após apreciação e a seu juízo, entendendo conveniente a Administração, promova a
homologação da decisão proferida nesta Ata através da ratificação da Dispensa de Licitação
Nada mais havendoa tratar, a Presidente encerrou a sessãoe solicitou a lavratura da presente
ata que após lida e aprovada vai assinada por todos os membros.
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vaASERSUES
Presidente da nteog aje de Licitações

Va pu k nunoIRIA KUHNEN MENCATTO
Membro
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RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2023

Fundamentado na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com base no Art. 24 da
citada lei, RATIFICOadispensa de licitação.

CONTRATADA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE — CNPJ nº
78.680.337/0001-84

CONTRATANTE
o.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de serviços técnicos especializados para a
elaboração, organização, planejamento e execução de processo de seleção por meio de concurso público
para provimento de cargos efetivos do Quadro do Município de Três Barras do Paraná.

Valor: R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro mil reais).

Prazo de vigência: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias

Dotação Orçamentária: 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

Demais condições: As demais condições necessárias estão previstas no
edital de Dispensa de Licitação nº 20/2023, bem como no contrato
administrativo de prestação de serviços

tês Barras do Paraná/PR, 29 de maio de 2023.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax:
CNPJ 78.121.936/01

-1212 - CEP 85485-000 — Três Barrasdo Paraná - PR
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃONº 20/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2023

DESCRIÇÃO DO OBJETO
Contratação de Empresa para Prestação de serviços técnicos especializados para a elaboração,
organização, planejamento e execução de processo de seleção por meio de concurso público
para provimento de cargos efetivos do Quadro do Município de Três Barras do Paraná.

FUNDAMENTO LEGAL
Artigo 24daLei nº 8.666/93 e suas alterações.

CONTRATADA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE - CNPJ nº

78.680.337/0001-84

PREÇO
O valor da contratação totaliza R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro mil reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazode vigência será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO RATIFICADO NOS MESMOS TERMOS PELA
AUTORIDADE COMPETENTE EM 29/05/2023.

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235.

CNPJ 78.121.936/0001-68 —

CEP 85485-000

—
Três

Barras do Paraná — PR
mail; prefeitura(Dtresbarras,prgov.br



Paraná,30 de Muio de 2023 + Diário Oficial dos Municípios do Paraná + ANO XIL[N*2781

PARA ATENDER A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL.

A integra do instrumento convocatório + seus respectivos modelos,
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado,
no horário comercial, ser obtido através do sítio  oletrônico
wwetresbarras pegovbr, ou solicitada atraves do email
licitação duresbarmas pr.gov.br.. Informações “adicionais, dúvidas e
pedidos de esclarecimentos deverão se encaminhados à Comissão de
Licitação

no
endereço ou e-mail acima mencionados — Telefone (45)

soss.izi2

PUBLIQUE-SE.
Três Barras do ParanúPR, 29 de maio de 2023.

GERSO FRANCISCO GUSSO

Publicado por:
Viviane Rodrigues

Código Identificador:ASSE1734

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2023e ADMINISTRATIVO Nº 55/2023

SCRIÇÃO DO OBJETO
Contratação de Empresa para Prestação de serviços técnicos
especializados para a elaboração, organização. plancjumento e
execução de processo de seleção por meiode concurso público para
provimento de cargos efetivos do Quadro do Municipio de Três
Barras do Paraná.

FUNDAMENTO LEGAL
Artigo 24 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações,

CONTRATADA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ -

UNIOESTE — CNPJ nº 78.680 337/0001-84

PREÇO
O valor da contratação totaliza R$ 84.000,00 (Oitenta e quatro mil
reis)

PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigênciaserá de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias

CESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO RATIFICADO
B MESMOS TERMOS PELA AUTORIDADE

COMPETENTE EM 29/05/2023.
Publicado por:

Viviane Rodrigues
Código Identificador:83899356

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 62/2023

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, torna público
que fará realizar, às 9 horas do dia 19 DE JUNHO DE 2023, na Sala
de Licitações do Paço Municial, na Avenida Brasi, nº 245, centro,
“em Três Barras do ParanáPr, TOMADA DE PREÇOS, sob0regime
de empreitada por PREÇO GLOBAL, tipo menor preço, objetivando
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO
DE PROJETOS TÉCNICOSE EXECUTIVOS, DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES E ART'S, MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO
SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR
FOTOVOLTAICO ON GRID, HOMOLOGADO E
COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE NAS
DEPENDÊNCIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL E NO

BARRACÃO DA UNIDADE DE VALORIZAÇÃO DE
RECILÁVEIS.

A integra do instrumento convocatório e seus respectivos modelos,
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicada,
no horário comercial, ser obtido através do sitio eletrônico
wwtresbarras prgov.br, ou solicitada através do  cemail
licitação(dtresbarras pr. gov br. Informações adicionais, dôvidas e

pedidos de esclarecimentos deverão se encaminhados à Comissão de
Licitação no endereço ou e-mail acima mencionados — Telefone (45)
a2ss-t212,

PUBLIQUE-SE.
Três Barras do Paraná/PR, 29 de maio de 2023.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Viviane Rodrigues

Código Identificador:902DDD20

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVONº 56/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2023
Analisando os procedimentos do Pregoeiro « Equipe de Apoio, bem
como pareceres jurídicos nos autos do processo licitatório modalidade
PREGÃO, forma ELETRÔNICO, nº 27/2023, objetivando o
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA, AR
CONDICIONADO E RADIADORES DOS VEÍCULOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL,o qual transcorreu
dentro dos preceitos da Lei Federal nº 10.520/2002, subsidiada pela
Lei federal nº 8666/93, HOMOLOGO o julgamento das mesmas,
ABJUDICANDO os itens às empresas vencedoras: IRES SGARBI —

ME - CNPJ Nº 07,034.235/M001-43, EDSON LUIZ RODRIGUES-ME - CNPJ Nº 28.113.047/0001-80 eZ.OENNING AUTO
ELETRICA - CNPJ Nº 20.756.122/0001-10 à partir desta data,
conforme RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS,
HABILITAÇÃOEJULGAMENTO apenso do processo.

Fica a adjudicatária CONVOCADA a assinar o Contrato no prazo de
OS dias, à partir da publicação deste Termo, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo ds sanções previstas no artigo 81

da Lei 8.666/93.

Três Barras do Paraná/PR, 29 de maio de 2023.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Viviane Rodrigues

Código Identificador:D9CETECE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM
DECRETONº 5362/2023

ISTRAÇÃO

REPUBLICAÇÃO

Data 23/05/2023

Súmula. Transfere Lotação e Concede Gratificação
de Função ao Servidor Efetivo Municipal, e dá outras
providências,

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
dio Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por lei, considerando os Artigos nº 44 q 45 da Lei
Municipal nº 1688/2017 combinado com a Lei Municipal nº
24162023,
DECRETA:
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 104/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 65/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2023

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, REGIME DE
EXECUÇÃO POR PREÇO GLOBAL QUE
ENTRESI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ E 4 EMPRE
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO
PARANÁ - UNIOESTE.

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANA
Pessoa Jurídica de Direito Publico Interno, com sede na Avenida Brasil, 245. centro, Três Barras co
Paraná/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sobo n 0001
88, neste ato representado peio Prefeito Municipal abaixo assinado Sr GERSO FRANCISCO GUSSO
brasileiro. casado. odontólogo. portador do CPF nº 409 886. 600-59 e Carteira de Identidace
902.308 139-2 SSPIRS. residente e domiciliado nesta cidade, doravante designado CONTRATANTE;
de outro lado, a empresa UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE
personalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos, autorizada pela Lei Estacual nº 8 680 de
30 de dezembro de 1987, instituída pelo Decreto nº2.352, de 27 de janeirode 1988, transformada err
autarquia pela Lei Estadual nº 8.583, de 16 de julho de 1991, e reconnecida peia Pontana Ministerial n'

1.784.A, de 23 de dezembro de 1994, inscrito no Cadastro Naciana! de Pessoas Jurísicas (CNPJ/MF
sob nº 78.880.337/0001-54, com sua sede estabelecida a Rua Universitária, nº 1519, Cascavol/PR,
GEP:85819-110, tendo como Reprosentantes Legais ao fim assinado, o Reitor Prot DR. ALEXANDEE
ALMEIDA WEBBER, portador do CPF nº 941 238 109-34 e Carteira de Identidade nº 54

SSP/PR e o Coordenador da COGEPSo Prof Dr CARLOSALBERTO PIACENTI, portador
461.225 406-58, doravante designada CONTRATADA.

Às partes acima nomeadase qualificadas, tem entre si, JUSTAS e ACORDADAS, celebrar o
presente Contrato de Prestação de Serviços, com fulcro na art. 24, XIII, da Lei Federal nº & 55%

decorrência do processo de DISPENSA DE LICITAÇÃOnº 20/2023, mediante as seguntes cia
e condições

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

14. Este Contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
PARA A ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE PROCESSO DE
SELEÇÃO POR MEIO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS
DO QUADRO DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Parágrafo Primeiro - O concurso público será realizado e coordenado pela CONTRATADA «co)
de Prova ObjetivalEscrita para todos os cargos. Prova Prática para os cargos de motorista op:

de máquinas, Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, pegreiro é Prova de Titulos para os carac

Assistente Social, Psicólogo, Enfermeiro. Médico, Profissional de Educação Fisica. Técnico

Enfermagem, Farmacêutico, Nutricionista, Terapeuta Ocupacional, Fonoaudiólogo, Fisioterapeuta e
Veternário

Parágrato Segundo — Este contrato reger-se-á pelas normasde Direito Público, em especial p
Federal nº 8.666/93ésuas alterações e, subsidiariamente. por legislação cabivel

CLÁUSULA SEGUNDA- DA METODOLOGIA

24. A metodologia de trabalho deste contrato será desenvolvida de acordo com a proposta para
organização. planejamento e execução do Concurso, de acordo com a proposta apresentada a

Trés Barras do Paraná PR

gra atresd;
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CONTRATANTEeque é parte integrante do procedimento de Dispensa de Licitação nº 20/2025

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor global para execução dos serviços é de RS 84.000,00 (Oitenta o quatro mi reais), para ate
O total de 1.000 (um mil) inscritos.

3.2.1. Caso o número de inscrições seja superior às mencionadas no item anterior, podera sor
acrescido o valor de R$ 55.00 (Cinquenta e cinco reais) para cada inscrição excedente
homologada ou renegociado o valor do Contrato.

3.2.2. Caso o número de inscrições seja inferior às mencionadas no item anterior, considerando o
número de inscrições homologadas. poderá ses renegaciado, reduzindo o valor deste contrato

3.3, Nos casos especificados nos subitens 32.1 e 322, será lavrado termo aditivo ao presente
contrato, tanto a tido de equilibrio econômico-financeiro inicial, coma para a justa romuneração dos
serviços. Não será limitado ao estabelecido no 51º do artgo 85 da Ley Federal nº 8.656/93, pois traia
se da remuneração da CONTRATADA pelos serviços prestados e não acréscimo au alteração de objeto
contratual,

CLÁUSULA QUARTA- DAS INSCRIÇÕES E DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1. As taxas do Inscrições dos candidatos serão emitidas por meio eletrônico, com emissão de boletos.
com registro. O recolhimento das taxas de inscrição serão efetivadas em conta corrente própria ca
CONTRATANTE e, em caso de impossibilidade técnica, poderá mediante autorização da
CONTRATANTE, sor realizada em conta corrente da CONTRATADA, quo deverá procadera devolução

dos valores do montante arrecadado em até 5 (cinco) dias úteis após a homologação das inscrições

4.2. Os recursos financeiros para pagamento do objeto do presente contrato correrão por contada
dotação orçamentária 03.01.04.122.0003.2.006.3.3.90 39.00 e dos valores arrecadados da cobrança
da taxa de inscrição.

CLÁUSULA QUINTA — DOS SERVIÇOS

5.1, Os serviços estabelecidos neste Contrato serão executados, em regimede execução por preço
global, de acordo com as etapas descritasa seguir. que compõem este processo de Concurso Público.
podendo ainda ser acrescido de situações não apresentadas no quadro abaixo|06 Po para

não
homologaçãodeinscrições

07|Respostas aos recursosde inscrições não nomologadas a
08|Edital Finalde Homologação das inscrições

indicação do local de provase ensalamento
Elaboraçãoe aplicação das provas escritas, praticas
“Divulgação do Gabarito Provisório

—|Prazo pararecursos ao Gabarito Provisório
Respostas de recursos contra o Gabarito Pra
Divulgação do Gabarito Definitivo

E

Divulgação do resultado da Prova Escrita
Recursos do resultado da Prova Escrita
Julgamento dosrecursos da Prova Escrita
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Convocação das Provas de TitulosePrática

18|Realização da Provas de Titulos e Prática EE20|Divulgação do Resultado das Provas de Titulose Prática Es
21|Prazo para recursos dasProvasde Títulos e Prática
22

—|Resultado Final das Provas de Titulos e Prática
23|Resultado Final do Concurso

52. Os prazos que compreendem cada etapa descrita deverá seguir o cronograma do Concurso
Público a serelaborado entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, dovendo cada etapa respeitar os
prazos mínimos estabelecidos pela legistação.

5.3. Na execução dos serviços, a CONTRATADA estará obrigada a observar todas as condições
estabelecidas neste contrato, no Edital de Dispensa de Licitação nº 20/2023 e seus anexos. bem como
a legislação federal, a estadual é a do Município em relação ao objeto do presente contrato

54. Salvo o que tiver sido expressamente modificado pelo presente instumento, os serviços
contratados deverão sar ofatuados de acordo com a Processo de Dispensa de Licitação nº 20/2023. os
quais, após lerem sido rubricados pelas partes contratantes, passam a integrá-lo como se estivessem
transcritos nele.

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS

8.1. O prazo global estimado para execução integra! dos serviços é da até 120 (cento à vinte) cias,
contados a partir da assinatura do contrato.

8.2, O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, tendo a seu inicio a partir da sua
assinatura.

6.3, Os prazos previstos nos itens 6.1 e 6.2 desta cláusula poderão ser prorrogados por igual pariodo.
visando o pleno preenchimento das vagas ofertadas é de outras que forem criadas no decorrer do
periodo de validade do Concurso Público.

Parágrafo Primeiro — Correrão por conta da CONTRATADA lodasas despesas o os encargos de
natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os
serviços objeto deste contrato.

Parágrafo Segundo — As despesas decorrentes da prestação de serviço, objeto deste contrato, para
as etapas do Concurso Público a serem executadas durante a execução do objeto são de inteira
responsabiidade da CONTRATADA, exceto as despesas com publicações.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. 0 CONTRATANTE, subsidiariamente as obrigações constantes no Termo de Referência (Anexo
1) da Dispensa do Licitação nº 20/2023, se obriga a:

7.441. Cumprir as obrigações previstas na Dispensa de Licitação nº 20/2023 e sous Anexos

744.2. Eletuar 0s pagamentos devidos à contratada nos prazos previstos neste contrato,

TA, Fiscalizaraexecução deste contrato é subsidiar a contratada com todasas informações
necessárias ao feléintegral cumprimento do contrato:

7.1.4. Comunicar à contratada toda ocorrência que interfira na execuçãodos serviços,

TA,5. Responsabilizar-se por ações juíciais decorrentes da execução do concurso público
previsto neste contrato, excato no que tange às atividades de execução da CONTRATADA:
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cem mudos

7.1.6. Rosponsabilzar-se pela revisão final e adequações necessárias das minutas de editais é
outros atos relativos so concurso elaborados pela CONTRATADA, abservando cs padrões
previstos pela administração municipal e a legislação aplicável e comunicando a esta última os
desacenos e inconsistências existentes;

7.1.7. Subsidiar a CONTRATADA com as informações necessárias à elaboração dos editais do
processo de soloção o das provas. através de documentos assumidos por pessoa designacia polo
representante da CONTRATANTE:

7.1.8. Fazer a revisão final e as adequações necessárias das minutas de editais e outros atos
relativos ao concurso elaborados pela CONTRATADA. publicando-os nos termos da lei e às suas
próprias expensas.

7.9. Fornecer informações e documentos necessários ao planejamento do concurso e à
elaboração e aplicação das provas e à emissão dos editais necessarios relativos so mesmo,

7.1.10, Especificar disciplinas e nota cas provas, bem como média para aprovação

7441, Responsabiizar-se pela homologação das inscrições efetuadas;

74,12. Disponibilizar estabetecimento e salas para a realização das provas, incluindo a
disponiblização de funcionários para portaria, segurança do prédio, zoladoria, limpeza,
assossorin, saúdo, bem coma de responsável pela abertura da escola e das salas once se
realizarão as provas.

71.13, Efetuar o mapeamentoeidentificação das salas para a realização das provas.

7.1.14. Fazer 08 pagamentos previstos, conforme valores e prazos definidos neste contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1, A CONTRATADA, subsidiariamente as obrigações constantes no Termo de Referência (Anexo 1)

da Dispensa de Licitação nº 20/2023, se obriga a:

8.1.1. Cumprir o disposto na Dispensa de Licitação nº 20/2023 é Anexos, obedecendo so objeto é
às disposições legais contratuais, prestando-os com qualidade. continuidade e regularidade:

8.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualficação exigidas no Processo de Dispensa
de Licitação nº 20/2023:

8.1.3. Refazer, som ônus, os serviços impugnados pela CONTRATANTE:

8.1.4. Elaborar a minuta do edital de abertura do concurso, com os anexos necessários, e o
cronograma de execução, obedecendo aos ditamesestabelecidos pela CONTRATANTE:

8.1.5, Elaboraras minutas dos editais necessários, inclusive o da publicação do resultado das
provas a ser homologado pelo responsável pela CONTRATANTE;

8.1.6. Dar suporte oportuno e infraestrutura adequada para que candidatos realizem a inscrição
para o concurso por meio da internet, valendo-se de ambiente no site da CONTRATADA:

8.1.7. Disponibilizar pessoal em número suficiente para a realização da atividade de fiscalizaçãoeaplicação das provas nas saias indicadas.

8.1.8. Responsabilizar-se pelas demandas necessárias para a realização de Bancas Espaciais e
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de Bancas Emergenciais;

8.1.9. Disponibilizar docentes qualificados para a elaboração e a revisão das pravas do concurso
às expensas da CONTRATADA:

8.1.10. Rosponsabilizar-se pela seleção e pagamento dos fiscais responsáveis pela apiicação
provas de conhecimentos.

8.1.41. Rosponsabilzar-se pelo siga de provas e de gabantos

8.1.12. Reproduzir as provas em papel impresso, em numero suficiente e do modo personatzado
para todos os candidatos inscritos;

8.113. Providenciar as folhas de respostas, em forma e número suficiente, para serem
preenchidas pelos candidatos no dia das provas:

8.1.14. Providenciar as listas de candidatos inscritos, indicar os cargos pelos quais concorrem e
informar as salas ondefarão as provas;

8.1.15. Providenciar asatas relativas à aplicação das provas, à presença dos candisatos Inscritos
e às possiveis ocorrências;

8.1,16, Proceder à leitura eletrônica das folhas de respostas em estritafidelidade às respostas
Indicadas pelos candidatos nas mesmas;

8447, Publ
processament

BA.

no sito da CONTRATANTE, gabaritos (provisórios e definitivos) antes do
al dos resultados, visando à plena transparência do certame,

Exatar pareceres sobre recursos contra as questões das provas,

8.1.49, Emitir relatório final de resultado das provas de conhecimentos, conforme procedimentos
previstos no edital de abertura do concurso:

8.1.20. Responsabilizar-se pelo treinamento dos fiscais que aplicarão as provas,

8.1.21. Responsabilzar-se peia entrega das provas de acordo como estabolocido.

8.1.2. Responsabiizar-se pelo cronograma e etapas que compõem o processo, quanto aos
prazos logais o os dofinidos neste contrato

8.123. Assumk a responsabilidade pela qualidade do serviço que executar, reservando a
Comissão Especial de Concurso do Municipio o direto de rejeitá-los, se não forem prestados nos
termos deste instrumento;

8.1.24. Disponibilizarlink para acesso a informações do Concurso no site do Municipio

8.1.25. Encaminhar à Comissão Especial de Concurso documentos como gabantos, istes de
presença, atas é demais documentos necessários à prestação de contas no prazo máximo de 20
dias do encerramento do Concurso, bem como auxiliar o Departamento de Recursos Humanos
nas questõos relativas as informações a ser repassadas para o Tribunal de Contas do Estado do
Paraná através do sistema Integrado de Atos de Pessoa! (SIAP)

CLÁUSULA NONA — DA FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamonto será realizado em 03 (três) parcelas, sendo a 1º (arimeira) parcela ci 60% (sessanta
por cento) do valor contratado até dois dias Úteis apósa realização da homologação das inscrições, a
2º (segunda) parcela de 20% (vinte por cento) até dois dias útais apés a aplicação das provas teóricas.
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8 08 20% (vinto por cento) restante. na homologação final do concurso, incluindo os excedentes ou
supressões, so houver.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá informar o número do empenhona nota fiscal, que
deverá ser entregue à Secretaria Municipal da Fazenda; caso isso não ocorra, não havorá
pagamento.

Parágrafo Segundo — Para efetivação do pagamento das parcelas, a CONTRATADA deverá
comprovar que estão mantidas todas as condições demonstradas quando da habitação por dispensa
de licitação, as quais deverão ser mantidas durante o periodo de execução do ajuste. a não
apresentação suspenderá o devido pagamento até que se regularize.

9.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas,
disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no
caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador de serviços
contratado (IN nº 89/2013 — TCEIPR).

9.3.Ovalor de pagamento previsto neste contrato se refere a despesas de locomoção, de alimentação
de estadias, de equipamentos, de encargos e de obrigações tributárias, sociais trabalhistas o
providanciárias, incidentes, impostos e taxas, não sendo admitidos outros adicionais, é de quaisquer

outras despesas necessárias à plena execução do objeto.

9.4, O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

9.5. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

9.8, Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo
Município,q valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. em que 0s juros de mora serão calculados

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mesiante aplicação da seguinte
fórmula:

EM= NXVP, onde:

EM= Encargos Moratórios devidos:
!E Índico de Compensação Financeira = 0.00018438, computado com base na fórmula
te((TX/100)365);

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a Gata do efetivo pagamento: e
VP= Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO

10,1. Os preços serão fixoseireajustáveis, a não ser sob condições especiais o previstas nesto
contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DOS RECURSOS

11.1, Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes desta contratação provém da
receita própria do Município e dos valores arrecadados através ca cobrança da taxa de inscrição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

12.1, A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, todo ou parte, a nenhuma passoa fisica
ou jurídica, sem autorização prévia é por escrito do CONTRATANTE.
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Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA cecer 0 presente contrato, no todo ou em parte. a uma ou
mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia escrita do CONTRATANTE, deve:
obrigatoriamente reassumir a prestação de serviço no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data ca
notificação ou aplicação da muita, sem prejuizo de outras sanções contratuais.

Parágrafo Segundo - Se for concedida a SUBCONTRATAÇÃO no todo ou em parte peio
CONTRATANTE, isto não reduz ou elimina as responsabilidados o asobrigações da CONTRATADA.
em decorrência do contrato, nem implica estabelecer vinculo entre o CONTRATANTE « o

SUBCONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS PENALIDADES

13,1. As sanções administrativas decorrentes de inadimplência das obrigações contratuais encontram
so disciplinadas na legislação que rege a matéria pertinente a este contrato

13.2. Relativamenteàaplicação de mulas, os percentuais aplicáveis são os seguintes:

132.1. Multa de 0,087% (zero virgula zero sessenta e sete por cento) sobre o veior total do serviço
correspondente pordia do atraso na entrega dos serviços objeto do Contrato, que devorá ser
descontada do pagamento, até a totalidade da muta ou cobrada judicialmente, conforme o caso
Após o prazo da 05 (cinco) dias de atraso, sem justificativa, o instrumento contratual podera, a
critério do CONTRATANTE, sor rescindido, sendo aplicadas, cumulativamente. as sanções
previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

13.2.2, Multa de 2% (dois por cento) sobreovalor deste instrumento contratual, se os serviços
prestadosestiverem em desacordo com as especificações contidas no contrato. a qual deverá ser
cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso.

13.23. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor deste instrumento contratual, pela
descontinuidade dos serviços, a ser cobrada por dia parado. por problemas técnicos, até o limile
de 10 (dez) dias.

13.24. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor deste contrato, pelo descumprimento das
demais cláusulas do mesmo. a ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso, exceto
sanções já fixadas, sem prejuizo de responsebilidado civil e crminal que couber.

13.25. Multa de 2% (dois por cento). a critério do CONTRATANTE, solve o valor deste
instrumento contratual, se houver rescisão por culpa ou roquerimento da CONTRATADA som

causa justificada ou amparo legal

Parágrafo Primeiro - A Multa será cobrada pelo CONTRATANTE conforme o estabelecsio pela
legistação pertinente.

Parágrafo Segundo - Caso a CONTRATADA não venha a recolher a muta devida centro do prazo
determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas ou sera
descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

4,1. Se forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das peneiidadesmultas previstas na
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabivel, para apuração
dos fatos e respectivas sanções,se necessárias, mediante próvia notificação ao CONTRATADO dos
atos a serem realizado

Parágrafo Único - É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente.
quando não concordar com as penslidades aplicadas,
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1. O CONTRATANTE so reserva o direito de rescindir o contrato independentemente se
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito da indenização de qualquer espécie,
nos seguintes casos:

15.1.1. Quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parta o contrato a quaisquer empresas
ou consórcio de empresas sem a prévia e expressa anuência do Contratante;

15.1.2. Quando houver atraso dos serviços por periodo igual ou superior a 15 (quinze) dias, sem
manifestação da CONTRATADA ou justificativa aceita pelo CONTRATANTE,

154.3. Quando houver inadimplência de ciausulas de condições contratuais por gans ce
CONTRATADA e desobediência da determinação da CONTRATANTE.

15.1.4. Nas demais hipótosos previstas no at 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores

151.5. Se houver rescisão administrativa, reconhecer-se-ão os direitos da CONTRATANTE
previstos no artigo 77da Lei Federal nº 8.566/93 e suas alterações posteriores.

15.1.6. A inexecução parcial ou total do contrato acarretará à contratada sanções conforme
provisto na Lei n.º 8,666/1993, e nos termos do presento contrato, principalmente nos seguintes
casos:

a) Não efetivação de Inscrições por falha no sistema informatizado de realização das
Inscrições ou de funcionários da contratada:

b) Incorreções na rolação para homologação cas inscrições fornecida ao órgão contratante
pela contratada:

e) Incorreções na elaboração de questõesque levem a anulação das mesmas;
9) incorreções nos resultados das provas fornecidos pela contratada ao órgão contratante:
e) Quebra de sigilo com relação às questões ou resultados do provas,
f) Contratação de profissional não habilitado para elaboração ou aplicação de quatquer etapa

das provas;
9) Disponibilização de quantidade insuficiente do profissionais para organização

coordenação, aplicação e fiscalização de provas.

Parágrafo Primeiro - A rescisão do contrato, motivada por qualquer dos itens relacionados. implicará
a apuração de perdas e danos. sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo - Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua
assinatura, a CONTRATADA se obriga, expressamente,a entregar o objeio deste contrato inteiramente
desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA FISCALIZAÇÃO

16.1. A CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Administração é Planejamento, exercerá
ampla, irrestrita e permanente fiscalização sobre a execução do presente contrato.

16.2. À CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela contratante

163. A oxistêncio e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem as
responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA. no que concerne 30 objeto deste
contrato.

16.4. A fiscalização poderá avaliar a atuação ce qualquer empregado da CONTRATADAeexigir sua
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dispensa, se verificar que sua conduta é prejudicial ao bom andamento dos serviços, objeto deste
termo, devendo ser providenciadaa sua substituição no prazo de vinte e quatro horas, a contar da data
da notificação expedida pela contratante, a qual ficará isenta de responsabilidade se cela originar-se
qualquer tipo de ação judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

17.1. Serão incorporadas ao contrato, por TERMOS ADITIVOS, modificações necessárias durante a
sua vigência, decorrentos de obrigações da CONTRATADA. nosprazos ou nos valores para os fins de
direito, com anuência expressa do ambas as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS TRIBUTOS

18.1. Quaiquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou
contribuição de melhoria) após a assinatura deste Contrato, que refita comprovadamente nos preços
ora contratados, facultará às partes a sua revisão para mais ou para menos, por mútuo e expresso
acordo, observada a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS

19.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos e
Supressões que se fizerem nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato
atualizado nos termos da lei,

19.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá excedero imite estabelecido no subitem anterior, sstvo
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.
19.3, As supressõos ou acréscimos referenciados serão considerados formaiizados por meio de
elaboração de Termo Aditivo acrescido a este instrumento contratual,

18,4, No caso de supressão dos serviços. se a CONTRATADA já houver adquirido materiais para
aplicação nos mesmos antes do recebimento da Ordem de Supressão, pagar-lho-á o CONTRATANTE
os valores de tais materiais pelos preços de aquisição. regularmente comprovados, os quais passaro
à propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGESIMA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

29.1. Este contrato da prestação de serviços se fundamenta no Artigo 24, inciso XUl, e Artigo 26, da Lei
8.666/93, fundado no Processo de Dispansa de Licitação nº 20/2023

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

21.1. Ao firmar este instrumento, declaram a CONTRATANTEea CONTRATADA tor plena ciência de
seu conteúdo, bem como dos documentos vinculados o presente contrato,

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente é por extenso, fica desce já

“acordado entre as partes que semprs prevalecerão os mencionados por extenso.

22.2. A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que estabeieco o
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

234. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em
vigor e aplicáveis à espócio.
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sE, Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
Pen ESTADO DO PARANA

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

24.41. As partes elegem o Foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, com renúncia a qualquer
outro para solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
E. por estarem justas e contratadas, assinam o presento, por si e seus sucessores, em vias iguais e
tubricadas para Os fins de direito na presença das testemunhas a segui firmadas,

GERSO FRANCISCO fcacacateacquizo
GUSSO:409886600  cosso-ssasecss Três Barras do Paraná. 30 do maio de
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
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Profoito Municipal saioCONTRATADA ALEXANDRE ALMEIDATE ES

WEBBER:941238109345%-
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE
PROF. DR. ALEXANDRE ALMEIDA WEBBER
Fator Beco modCONTRATADA dy outono rucinh

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE
PROF. DR. CARLOS ALBERTO PIACENTI
Coordenador da COGEPS
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ar TADO DO PARANÁ

otoituca Municipnlide-Dros-Beveam dasaraná
ISTADO DO PARANÁ

E CAPITAL DO FEIJÃO

S Erro DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 20/2023

OBJETO: Contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E
EXECUÇÃO DE PROCESSO DE SELEÇÃO POR MEIO DE CONCURSO PÚBLICO
PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ.

PARTES: Município de Três Barras do Paranã e UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO
PARANÁ - UNIOESTE

FUNDAMENTO: Lei nº 8.666/93 e Dispensa de Licitação nº 20/2023.

VALOR: R$ 84.000,00 (Oitentae quatro mil reais).

VIGÊNCIA O prazo de vigênciadeste contrato é de 365 (Trezentos e sessentae cinco) dias.

DATA ASSINATURA: 30/05/2023
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Valor: R$ 3.500,00 (Três mil é quinhentos reais)

Justificativa anexa nos autos do processo de Inexigibilidade Licitação
nº 28/2023,

Dotação Orçamentária

01 Diretoria de Turismo € Meio Ambiente
7, ência Hospitalar e Ambulatorial

4490 (303) 3.90:39,0.00 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em
especial à prevista no caput do artigo 26 da Lei Federal nº 8.66693, e
que, após, seja o presente expediente devidamente autuado e
arquivado.

Tijucas do Sul, 30 de Maio de 2023.

JOSE ALTAIR MOREIRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Aline Wojabievicz Giombelli

Código Identificador:B2FCAFC7

PODER EXECUTIVO
LEINTS66/2023

Súmula: Altera o organograma da ação 1,020 —

Comtrato de Rateio - CIAS na LOA 2023.

A Câmara de Vereadores aprovou e eu, Prefeito de Tomazina — PR,
sancionoaseguinte Lei:

A, 1º, Fica alterado o organograma da ação 1,020 — Contrato de
Rateio—CIAS do órgão 09 Assistência Social para o órgão 04 —

Viação e Obras Públicas na Lei Orçamentária Anual, Nº 552/2022,
Ant, 3º, Fica também o Executivo autorizadoaretificar nas suas Leis:
do Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias paraaexercício
financeiro de 2023, as ações propostas pela presente LEI,

Art, 4º — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Tomazina - PR, 12 de abril de 2023,

FLÁVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSOss Publicado por:
Sidnei Cruz de Souza

Código Identificador:7BAOA33D:

PODER EXECUTIVO
DESPACHO

Reunida em 30/05/2023, a Comissão designada pela Portária nº
12672923, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no

dia 04042023, Fdição 2744, constituida para apurar os fatos
descritos em documento protocolado em 08/03/2023, de lavra do
Diretor da Guarda Municipal, decide o seguinte:

— Deferir parcialmente o requerido em defesa protocolada pelo
acusado no dia 29/05/2023,
02 Redesignar a audiência para coletar depoimento do acusado para
o dia 16/062023,
03 — Indeferir o pedido de oitiva das testemunhas de defesa
04 — Solicitar justificativa por escrito das faltas das testemunhas de
defesa em audiência realizada no dia 16/05/2023,
OS

—
Indefeir o pedido de produção de prova pericial, por não

apresentar requisitos mínimos para encaminhamentoa perícia médica.
06

—
Definir a data da nova audiência de instrução para o dia

16/06/2023, às 16:30 horas, na sede da Prefeitura Municipal de
Tomazina, localizada à Praça Tenente João José Ribeiro, 99, Centro,

Tomazina — PR, CEP 84.935-000, o qual será tomado depoimento do
servidor.

IVANILDA MARIA GOUVEIA DEMELO
Presidente

LI BORGES DA SILVA

NABDI ELIAS FARIA
Membro

MILED ANTONIO BONFIM COUTO
Membro

Publicado por:
Fernanda Cristina Senc

Código Identificador:6128B5DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
EXTRATO DO QUINTO ADITIVO/ACRÉSCIMO DO

CONTRATO Nº 11772018

Contratado: OLIVEIRA & ROCHA
LTDA ME CNPJ Nº 13.179.318/0001-23
Pregão Presencial Nº: 552018
Objeto: Contratação de empresa especializada em Medicina e
Segurança no Trabalho, visandoà claboração dos programas de saúde
do trabalho, exigidos pela legislação trabalhista vigente: PPRA
(Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) conforme norma
regulamentadora NRO da secretaria de segurança e saúde do trabalho
da ministério do trabalho; PCMSO — (Programa de Controle Médico
de Saúde Ocupacional), conforme norma regulamentadora NR7 da
secretaria de segurança e saúde do trabalho do ministério do trabalho;
LTCAT (Laudo Técnico das Condições do ambiente de Trabalho).
PPP (Perfil Prosissiográfico Previdenciário); De acordo como termo
de referência, anexo | da edital
Valor: Valor original do Comirato R$ 1.600,000 (cinquenta e um mil
é seiscentos reais), valor do acréscimo R$12.900,00 (doze mil e
novecentos reais), assim, o valor atualizadodo contrato cam o recente
acréscimo passará para R$ 64.500,00 (sessenta e quatro mil c

quinhentos reais)
Vigência: 08/11/2023

CLINICA E SERVIÇOS

Tomazina, 30 de maio de 2023.

FLÁVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Marciele Isabel Munaro

Código Identificador:50034405

ESTADO DO PARANÃ.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARA Á

MUNICÍPIO

DE
TRÊS BARRAS DO PARANÁ

OBJETO: Conatação de empresa para PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA A

ELABORAÇÃO. ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E

EXECUÇÃO DE PROCESSO DE SELEÇÃO POR MEIO DE
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS
EFETIVOS DO QUADRO DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS
DO PARANÁ.
PARTES: Município de Três Barras do Paraná c UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE

FUNDAMENTO: Lei nº 866693 e Dispensa de Licitação nº

20/2023
VALOR: R$ 84.000,00 (Oitentae quatro mil reais)
VIGÊNCIA:

O
prazo de vigência deste contrato é de 365 (Trezemos

e sessenta e cinco) dis,
DATA ASSINATURA: 30/05/2023

it 333
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Publicado por:
Vanessa Macagnan

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DO 3 (TERCEIRO) TERMO ADITIVO AO

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 131/2021

Partes: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁPR E

ADRIANO DIAS DOS SANTOS 07471 192950
Objeto: Constitui o objeto do presente instrumento a prosrogação do
prazo de vigência para mais 12 (doze) meses, referente ao Contrato
Administrativo de Prestação de Serviços e? 1312021
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  MINISTRAR
CURSOS/OFICINAS PARA ATENDER PROGRAMAS E
SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL com fundamento no art. 57
265. 1, da Leinº 8.666/3
Valor do Aditivo: R$62.714.88 (sessenta é dois mil, setecentos e
quatorze reais.eoitentaeoito centavos).
Data da assinatura do aditivo: 34/05/2023
Vigência: 31/05/2024
Ficam satificadasas demais exigências do Comtrat,
Pregão Presencial 22/2021

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE.

Partes: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁPR E

ADRIANODIAS DOS SANTOS 07471 192950
Onjeto: Constitui o objeto do presente instrumento a prorrogação do

prazo de vigência para mais 12 (doze) meses, referente ao Contrato
Administrativo de Prestação de Seniços nº 131202
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  MINISTRAR
CURSOSIOFICINAS PARA ATENDER PROGRAMAS E

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL com fundamento no art. 57
€6S, IL da Lei nº 8.66693.

Valor do Aditivo: R$62.714,88 (sessenta é dois mil, setecentos e

quatorze reais, e oitenta e aita centavos)
Data da assinatura do aditivo: 30/05/2023
Vigência: 31/05/2024
Ficam atificadas as demais exigências do Contrato
Pregão Presencial 22/2021

» Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador:S0CS3FET

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,
EXTRATO DO 3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO DO

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 132/2021

é MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁPR E

CLAUDINEI FARIAS DA SILVA 05451734933,
Objeto: Constituia objeto do presente instrumentoa prorrogação do

prazo de vigência para mais 12 (doze) meses, referente ao Contrato
Administrativo de Prestação de Serviços nº 1322021
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR
CURSOSIOFICINAS PARA ATENDER PROGRAMAS E
SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL com fundamento no art. 57
€65. II da Leinº8.66693
Valor do Aditivo: R$45.853,44 (quarenta e cinco mil, oitocentos e
cinquenta e três reais e quarenta « quatro centavos),
Data da assinatura do aditivo: 30/05/2023
Vigência: 21/05/2024
Ficam ratificadas as demais exigências do Contrato,
Pregão Presencial 22/2021

Publicado por:
Vanessa Macognan

Código Identificador:4273

MU E

EXTRATO DO 3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO DO
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS Nº 133/2021

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁPR F

NALDO TEIXEIRA DA COSTA 0632513976.
Objeto: Constitui 0 objeto da preserte instrumentoa prorrogação do

praza de vigência para mais 12 (doze) meses, referente ao Contras
Administrativo de Prestação de Seniços a 1332
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINI
CURSOSOFICINAS PARA ATENDER PROGRAMAS

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL com fundamento no ar. 57
265, 1, da Leinr 8.66695.
Valor do Aditivo: R$33.407.36 (trinta e três mil, oitocentos e sete
regis e trinta e seis centavos)
Data da assinatura do aditivo: 50/05/21
Vigência: 21/05/2024
Ficam ratificados as demais exigências do Contrato
Pregão Presencial 22/2021

Publicado por:

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DO 4º (QUARTO) TERMO ADITIVO DO

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 1352021

Partes: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁPR E

MATHEUS PELISSER 0693738790
Objeto: Constitui o objeto do presente instrumento a prorrogação da
prazo de vigência para mais 12 (doze) meses, seferento ao Conteato
Adminisrativo de Prestação de Serviços nº 1552021
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  MINISTRAR
CURSOSOFICINAS PARA ATENDER PROGRAMAS F

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL com fundamentane art. 57

265, 1, da Leinº 8.66603
Valor do Aditivo: R$76.135,20 (serena é sei
cinco reais e vinte centavos).
Data da assinatura da aditivo: 3005,

311052024

mil, cento e tits e

ntias do Contrato
Pregão Presencial 22/2021

Publicado por:
Vanessa Mscagnan

Código Identificador: ABA tás:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

LEIN* 2486/2023

Data 50/05/2023

SÚMULA: Cria o Conselho Municipal de Políica
Cultural (CMPC), e o Fundo Municipal de Cultura
(FMC), e dá outras providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU, GERSO FRANCISO
GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI
capíruLo 1

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA -CMC
Art. 1º, Fica criado para atuar na âmbito da Secretaria de Cuítura do
Município de Três Barras do Paraná Estado do Parmê, o
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL (CMPC)
Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Politica Colmocal
(CMPC) de Três Bacras do Parmá, órgão colegiado, consultivo «

nammativo, integrante da estrutura básica do Órgão responsável peia
coordenação e gestão da Cultura no município. com composição
paritária entre Poder Público e Sociedade Civil se constitui no

mes digrio municipal com briamp “


